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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e da Administração Local

Despacho n.o 20 924/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23
de Julho, determino que passe a prestar colaboração ao meu Gabinete,
designadamente com vista à realização de estudos e trabalhos de carác-
ter eventual no âmbito da organização desconcentrada do Estado,
matéria da sua especialidade, o mestre Marcelo Mendonça de
Carvalho.

2 — A presente prestação de serviços tem a duração de um ano,
prorrogável e renovável a todo o tempo por entendimento de ambas
as partes.

3 — A remuneração anual da presente prestação de serviços será
fixada por referência à remuneração anual ilíquida, incluindo os sub-
sídios de férias e de Natal de um adjunto de gabinete, acrescida de
IVA à taxa legal, e é paga em 12 prestações mensais.

4 — Para o cálculo do vencimento anual consideram-se incluídos
os quantitativos correspondentes ao subsídio de refeição, bem como
o abono de representação.

5 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 12 de Setembro
de 2005.

15 de Setembro de 2005. — O Secretário de Estado Adjunto e
da Administração Local, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Despacho n.o 20 925/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, determino que cesse, a seu pedido, a colaboração que o mestre
Rui Rodrigo Firmino Guerra da Fonseca prestava ao meu Gabinete,
nos termos do despacho n.o 10 627/2005 (2.a série).

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

16 de Setembro de 2005. — O Secretário de Estado Adjunto e
da Administração Local, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita.

Inspecção-Geral da Administração do Território

Rectificação n.o 1659/2005. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 179, de 16 de Setembro
de 2005, o aviso n.o 8092/2005 (2.a série) (aviso de abertura de concurso
para inspectores superiores), rectifica-se o seguinte:

No n.o 1, onde se lê «alínea c) do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 112/2001, de 6 de Abril» deve ler-se «alínea b) do n.o 3 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 112/2001, de 6 de Abril»;

No n.o 7.2, onde se lê «Requisitos especiais — reunir as condições
previstas no artigo 3.o, alínea c), do Decreto-Lei n.o 112/2001, de
6 de Abril, conjugado com o Decreto Regulamentar n.o 5/2003, de
14 de Março» deve ler-se «Requisitos especiais — reunir as condições
previstas na alínea b) do n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 112/2001,
de 6 de Abril, conjugado com o Decreto Regulamentar n.o 5/2003,
de 14 de Março»;

No n.o 8.1, onde se lê «O método de selecção a utilizar é o de
avaliação curricular» deve ler-se «O método de selecção a utilizar
será o de avaliação curricular e de provas públicas, que consistirá
na apreciação e discussão do currículo do candidato»;

No n.o 12, onde se lê «a) Curriculum vitae detalhado, dactilografado
em papel A4, donde constem os seguintes elementos: habilitações
profissionais (especializações, estágios, seminários, acções de forma-
ção, etc.), experiência profissional, indicação dos serviços onde os
candidatos têm exercido funções e descrição daquelas que revelarem
mais interesse para o lugar a que se candidatam) e quaisquer outros
elementos que os candidatos entendam apresentar por serem rele-
vantes para apreciação do seu mérito» deve ler-se «a) Curriculum
vitae detalhado, datado e assinado, dactilografado em papel A4, donde
constem os seguintes elementos: habilitações profissionais (especia-
lizações, estágios, seminários, acções de formação, etc.), experiência
profissional, indicação dos serviços onde os candidatos têm exercido
funções e a descrição daquelas que revelarem mais interesse para
o lugar a que se candidatam e quaisquer outros elementos que os
candidatos entendam apresentar por serem relevantes para a apre-
ciação do seu mérito».

22 de Setembro de 2005. — O Inspector-Geral, Raul Melo Santos.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção-Geral de Viação

Anúncio n.o 151/2005 (2.a série). — Requisição de funcioná-
rio. — 1 — A Direcção-Geral de Viação pretende recrutar, através
de requisição, funcionário público da carreira de telefonista para exer-
cer funções na Delegação de Viação de Braga.

2 — A selecção do candidato far-se-à mediante a apreciação cur-
ricular e a realização de uma entrevista profissional de selecção.

3 — As candidaturas devem ser remetidas por escrito no prazo de
10 dias após a publicação do presente anúncio para a Divisão de
Pessoal e Expediente Geral, sita na Avenida da República, 16, 1069-055
Lisboa.

5 de Julho de 2005. — O Director-Geral, António Nunes.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Comando Metropolitano de Lisboa

Aviso n.o 8550/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 81.o do Regulamento Disciplinar da PSP, aprovado pela Lei
n.o 7/90, de 20 de Fevereiro, fica por este meio notificado o agente
M/149774, Omar Nacibi Leitão Sampaio, desta Polícia, e actualmente
em parte incerta, de que no Núcleo de Deontologia e Disciplina,
do Comando Metropolitano da PSP de Lisboa, sito na Avenida de
António Augusto de Aguiar, 20, 7.o, 1050-016 Lisboa, se encontra
pendente, na fase de acusação, o processo discipl inar
NUP-2004LSB00715DIS, no qual é arguido, pelo que fica notificado,
nestes termos, de que deverá apresentar a sua defesa escrita no Núcleo
em referência no prazo de 60 dias a contar da data da presente publi-
cação, podendo para o efeito consultar o referido processo dentro
daquele prazo naquele serviço.

19 de Setembro de 2005. — O Comandante, Francisco Maria Correia
de Oliveira Pereira.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 8551/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 29 de Agosto de 2005,
foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Nazma
Marisa Suleman Perdigão, natural da Beira, República de Moçam-
bique, de nacionalidade moçambicana, nascida em 18 de Dezembro
de 1981, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

16 de Setembro de 2005. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 8552/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 29 de Agosto de 2005,
foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Yas-
mini Daudo, natural de Nampula, República de Moçambique, de
nacionalidade moçambicana, nascida em 4 de Fevereiro de 1977, a
qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de
cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de
12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

16 de Setembro de 2005. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 8553/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 29 de Agosto de 2005,
foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Jarbas
Paranhos Delcanton, natural de São Paulo, República Federativa do
Brasil, de nacionalidade brasileira, nascido em 6 de Junho de 1952,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de
cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de
12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

16 de Setembro de 2005. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.
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Aviso n.o 8554/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 29 de Agosto de 2005,
foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Bala
Mendes, natural de Cacheu, República da Guiné-Bissau, de nacio-
nalidade guineense, nascido em 4 de Março de 1961, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o
disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

16 de Setembro de 2005. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 8555/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 29 de Agosto de 2005,
foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Naiara
do Prado Fonseca, natural de Brasília, República Federativa do Brasil,
de nacionalidade brasileira, nascida em 29 de Outubro de 1984, a
qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de
cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de
12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

16 de Setembro de 2005. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 8556/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 29 de Agosto de 2005,
foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Marc
Patrick Preira, natural de Sedhiou, República do Senegal, de nacio-
nalidade senegalesa, nascido em 10 de Janeiro de 1963, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o
disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

16 de Setembro de 2005. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 8557/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 29 de Agosto de 2005,
foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Gao
Fuen, natural de Fujian, República Popular da China, de nacionalidade
chinesa, nascido em 11 de Junho de 1961, o qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro,
e 37/97, de 31 de Janeiro.

16 de Setembro de 2005. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 8558/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 29 de Agosto de 2005,
foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Sulei-
mane Djaló, natural de Gabú, República da Guiné-Bissau, de nacio-
nalidade guineense, nascido em 2 de Outubro de 1965, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o
disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

16 de Setembro de 2005. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 8559/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 19 de Agosto de 2005,
foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Alcides
Spencer Brito, natural de Nossa Senhora das Dores, república de
Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 22 de Feve-
reiro de 1950, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

17 de Setembro de 2005. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 8560/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 19 de Agosto de 2005,
foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Has-
sanate Hassane Puná Jethá, natural de Chibuto, República de Moçam-
bique, de nacionalidade moçambicana, nascida em 20 de Julho de
1957, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,

de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

17 de Setembro de 2005. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 8561/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 19 de Agosto de 2005,
foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Alde-
vina Alves Gonçalves, natural de Nossa senhora da Luz, República
de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-verdiana, nascida em 25 de
Maio de 1974, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

17 de Setembro de 2005. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 8562/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 19 de Agosto de 2005,
foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Mus-
sagy Ismael Issá, natural de Maputo, República de Moçambique, de
nacionalidade moçambicana, nascido em 29 de Novembro de 1977,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de
cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de
12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

17 de Setembro de 2005. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 8563/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 19 de Agosto de 2005,
foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Kha-
chatur Amirkhanyan, natural de Yerevan, República da Arménia, de
nacionalidade arménia, nascido em 8 de Abril de 1947, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o
disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

17 de Setembro de 2005. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 8564/2005 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto e da Administração Interna de 19 de Agosto de 2005,
foi concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a Pedro
Gomes Duarte, natural de Santiago Maior, República de Cabo Verde,
de nacionalidade cabo-verdiana, nascido em 4 de Outubro de 1954,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de
cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de
12 de Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 253/94, de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

17 de Setembro de 2005. — Pelo Director-Geral, a Chefe do Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 8565/2005 (2.a série). — O Serviço de Estrangeiros
e Fronteiras pretende recrutar, em regime de requisição, assistentes
administrativos/técnico profissionais com vínculo à Administração
Pública Central ou Regional para a Direcção Regional dos Açores
em Ponta Delgada.

Os interessados deverão formalizar as suas candidaturas no prazo
de 10 dias, a contar da publicação do presente aviso, mediante reque-
rimento dirigido ao director-geral do Serviço de Estrangeiros e Fron-
teiras, podendo entregar pessoalmente ou enviar pelo correio, com
aviso de recepção, para a Rua do Conselheiro José Silvestre Ribeiro, 4,
1649-007 Lisboa, juntando curriculum vitae detalhado, serviço e orga-
nismo a que se encontra vinculado e respectiva categoria.

19 de Setembro de 2005. — O Chefe do Departamento de Gestão
e Administração de Recursos Humanos, António José dos Santos
Carvalho.

MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA
E DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 768/2005. — Na madrugada do dia 17
de Fevereiro de 2005, o agente principal Irineu de Jesus Gil Dinis,
do efectivo da 64.a Esquadra, do Comando Metropolitano de Lisboa
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da PSP, quando se encontrava no exercício das suas funções de agente
da Polícia de Segurança Pública, foi atingido mortalmente em cir-
cunstâncias dramáticas, que são do conhecimento público.

Com vista a apurar os factos constitutivos do direito à compensação,
foi determinada a instauração do inquérito a que se refere o n.o 1
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 113/2005, de 13 de Julho, que correu
termos na Direcção Nacional da PSP, concluindo o instrutor o seu
relatório nos termos seguintes:

«6 — Conclusões:

a) Está provado que o malogrado agente Irineu Dinis, quando
se encontrava de serviço em policiamento de rotina no carro
patrulha, no bairro Cova da Moura, na Amadora, às cinco
horas e dez minutos do dia 17 de Fevereiro 2005, foi atingido
por vários disparos de arma de fogo, conduta esta que deter-
minou, como causa directa a necessária a morte da vítima;

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Assim, importa verificar se a factualidade apurada se adequa

à atribuição da indemnização prevista no Decreto-Lei
n.o 113/2005, de 13 de Julho;

e) Ora, considerando as características daquele bairro, sobretudo
durante a noite, e bem assim a forma como o ex-agente Irineu
Dinis foi atingido, em acto de serviço, não há dúvidas que
existe um nexo de causalidade entre a morte e o risco inerente
ao exercício da função policial, pelo que há lugar à atribuição
da compensação por morte, nos termos do Decreto-Lei
n.o 113/95, de 13 de Julho;

f) Como a morte ocorreu antes da entrada em vigor deste
diploma legal, não há indicação de beneficiários por parte
da vítima, pelo que rege o regime supletivo previsto no n.o 2
do artigo 2.o do mesmo decreto-lei;

g) No caso em apreço, é única herdeira hábil (beneficiária) a
mãe do ex-agente principal Irineu Dinis.»

O relatório do inquérito foi homologado pelo director nacional
da Polícia de Segurança Pública, em cumprimento do disposto no
n.o 4 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 113/2005, de 13 de Julho.

Estão, deste modo, observados todos os requisitos legais para a
atribuição da compensação por morte prevista no artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 113/2005, de 13 de Julho, à mãe do agente principal Irineu
de Jesus Gil Dinis, Ana Afonso Gil, melhor identificada nos autos
do respectivo processo de inquérito, única beneficiária, nos termos
da alínea b) do n.o 2 do artigo 2.o do referido diploma legal.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 5.o, n.o 5, do Decreto-Lei
n.o 113/2005, de 13 de Julho, determina-se:

1 — É concedida a Ana Afonso Gil, mãe do agente principal Irineu
de Jesus Gil Dinis, a compensação especial prevista no artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 113/2005, de 13 de Julho, por morte do seu filho,
ocorrida em 17 de Fevereiro de 2005, no exercício da função policial.

2 — O valor da compensação conferida pelo número anterior, cal-
culado nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do mesmo diploma legal,
é de E 93 675.

21 de Setembro de 2005. — O Ministro de Estado e da Admi-
nistração Interna, António Luís Santos Costa. — Pelo Ministro de
Estado e das Finanças, Emanuel Augusto dos Santos, Secretário de
Estado Adjunto e do Orçamento.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Rectificação n.o 1660/2005. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 14 081/2005, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 121, de 27 de Junho de 2005, a p. 9337, rectifica-se
que onde se lê:

«Rosa Isabel Botelho Pereira Campizes, técnica superior principal
do quadro I do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal téc-
nico superior — despacho do director-geral dos Assuntos Consu-
lares e Comunidades Portuguesas de 19 de Maio de 2005 nomean-
do-a para o cargo de chefe de divisão de Acção Cultural da Direcção
de Serviços de Acção Externa do quadro de pessoal dirigente da
Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e Comunidades Por-
tuguesas.»

deve ler-se:

«Rosa Isabel Botelho Pereira Campizes, técnica superior principal
do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
pessoal técnico superior — despacho do director-geral dos Assuntos
Consulares e Comunidades Portuguesas de 19 de Maio de 2005
nomeando-a para o cargo de chefe de divisão de Acção Cultural
da Direcção de Serviços de Acção Externa do quadro de pessoal

dirigente da Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e Comuni-
dades Portuguesas, por apresentar, de entre as candidaturas pro-
postas, o perfil adequado para ocupar o lugar em causa, dado possuir
experiência e conhecimentos nas áreas de gestão e de implemen-
tação de acções culturais, e a sua aplicabilidade à imaginação por-
tuguesa, conforme consta na nota curricular, publicada em anexo.

[ . . . ]

Curriculum vitae

(nota biográfica)

Rosa Isabel Botelho Pereira Campizes, nascida em Lisboa, em 28
de Setembro de 1963. Licenciada em História pela Universidade Autó-
noma de Lisboa. Pós-graduada em Ciências Documentais, variante
de Arquivo, pela Universidade Autónoma de Lisboa. De 1994 a 1999
desempenhou funções no então Departamento do Ensino Superior.
Em 2000 foi requisitada pela Direcção-Geral dos Assuntos Consulares
e Comunidades Portuguesas. Em 2001 foi transferida para o quadro I
do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros, pessoal técnico
superior. Desde 2000 até à presente data desempenha funções na
Direcção de Serviços de Acção Externa da Divisão de Acção Cultural
da Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e Comunidades Portu-
guesas, tendo sob a sua responsabilidade assuntos que compreendem
o apoio cultural às comunidades portuguesas/movimento associativo
e o ensino e apoio sócio-educativo. Tem participado em reuniões
de cooperação bilateral como representante da Direcção-Geral dos
Assuntos Consulares e Comunidades Portuguesas, nomeadamente de
grupos ad hoc de peritos de ensino para a escolarização de alunos
portugueses no estrangeiro.»

7 de Setembro de 2005. — O Director, Renato Pinho Marques.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 926/2005 (2.a série). — Revisão do Estatuto
do Gestor Público. — I — O Estatuto do Gestor Público (EGP), que
data de 1982, foi aprovado pelo Decreto-Lei n.o 464/82, de 9 de Dezem-
bro, que revogou o Decreto-Lei n.o 831/76, de 25 de Novembro, não
tendo sofrido, até hoje, qualquer alteração.

Deste modo, e dadas as transformações entretanto ocorridas no
sector empresarial do Estado (SEE), é legítimo questionar se o con-
texto em que surgiu o EGP não se encontra hoje substancialmente
alterado.

Na verdade, o EGP foi publicado numa época em que, na sequência
das nacionalizações de 1975-1976, o SEE se encontrava fortemente
consolidado.

Após a primeira década de privatizações e de transformação de
empresas públicas, a aprovação, em 1998 e 1999, de novos regimes
jurídicos do sector público empresarial revelou-se premente, quer pelo
desfasamento da legislação então vigente quer pela necessidade de
transposição de directivas, cujo prazo de adaptação se tinha, há muito,
esgotado.

Assim, o XIII Governo Constitucional, por iniciativa do então
Ministro das Finanças, Prof. Doutor António de Sousa Franco, iniciou
a reforma do sector público empresarial, que veio a concretizar-se
na Lei n.o 58/98, de 18 de Agosto — lei das empresas municipais,
intermunicipais e regionais —, e no Decreto-Lei n.o 558/99, de 17
de Dezembro, que aprova o regime do sector empresarial do
Estado (RGSEE).

O Decreto-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro, previa, no artigo 15.o,
n.o 1, que os administradores designados ou propostos pelo Estado
teriam estatuto próprio, a definir por legislação especial. Mas, de
harmonia com o artigo 39.o da mesma lei, até ser aprovada a legislação
prevista no artigo 15.o, mantinha-se em vigor o regime do estatuto
dos gestores públicos, constante do Decreto-Lei n.o 464/82, de 9 de
Dezembro.

II — A reforma do sector público empresarial, iniciada com o
XIII Governo Constitucional e prosseguida pelo XIV Governo Cons-
titucional, foi interrompida em 2002, não tendo, desde esse ano, sido
dado seguimento ao vasto trabalho até então desenvolvido.

O vazio legislativo ocorrido desde 2002 até à presente data foi
assinalado pelo Tribunal de Contas no relatório n.o 28/2003, da 2.a Sec-
ção, intitulado «Auditoria à remuneração dos gestores púbicos e prá-
ticas de bom governo das sociedades públicas», que, a p. 3, denuncia
a falta de coerência e de sistematização da regulamentação sobre
o regime remuneratório dos gestores públicos, ainda em vigor, e a
inconsequência do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 558/99, de 17 de
Dezembro, ao anunciar um novo estatuto para os gestores públicos,
não concretizado decorridos, até então, mais de três anos desde a
publicação daquela lei.
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Impõe-se, pois, rever um diploma pensado para uma realidade
empresarial pós-revolucionária, resultante das nacionalizações, e, por
isso, não só inadaptado à realidade actual como gerador de lacunas
e contradições, e, ao mesmo tempo, prosseguir a reforma do sector
público empresarial, alterando o Estatuto do Gestor Público, conforme
o desiderato traçado no Decreto-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro.

Desse modo, não só se dá concretização à vontade política prevista
no programa de Governo submetido à Assembleia da República, como
adiante se específica, como de igual modo se cumpre o disposto no
n.o 13 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 121/2005, de 1
de Agosto, no sentido de vir a ser aprovado um novo regime até
ao final do presente ano.

Convém, de resto, não esquecer que a alteração da natureza jurídica
das empresas públicas operada pelo RGSEE, acompanhada pelo apa-
recimento de novas empresas públicas modeladas segundo a estrutura
típica juscomercial das sociedades anónimas, legitima a premência
de promover formas de controlo na gestão das (novas) empresas
públicas.

III — O EGP foi publicado quando floresciam as empresas públicas
institucionais.

Tendo em conta a tendência regressiva da figura das antigas empre-
sas públicas (actuais EPE) e conhecendo-se a ínfima parte que estas
representam no universo do sector empresarial do Estado, é oportuno
examinar a necessidade de adaptar o EGP com vista a estender a
sua aplicação aos gestores das (novas) empresas públicas.

Este entendimento impõe-se com carácter de especial necessidade
para quem considere que a definição legal de gestor público acarreta
a aplicação do EGP apenas aos indivíduos nomeados pelo Governo,
quando a lei ou os respectivos estatutos confiram ao Estado essa
faculdade (cf. artigo 392 .o, n.o 11, do CSC).

O actual EGP pode suscitar interpretações dúbias. Assim, poderá
não ser clara a aplicação a um administrador de uma sociedade anó-
nima, ainda que de capitais exclusivamente públicos, que tenha sido
eleito de harmonia com as regras gerais do Código das Sociedades
Comerciais, o regime do gestor público. Esta interpretação é con-
fortada pelo EGP, que dispõe, no artigo 1.o, n.o 2, que «os indivíduos
designados por eleição para os órgãos de gestão das sociedades de
capitais públicos ou participadas não são considerados gestores
públicos».

Ora, o Tribunal de Contas, na supra-referida auditoria, a pp. 12
e 26, acabou por rejeitar este entendimento ao referir a possibilidade
de se considerar que o EGP e a Resolução do Conselho de Ministros
n.o 29/89, de 26 de Agosto, respeitando às empresas públicas anteriores
à entrada em vigor do RGSEE, aplicar-se-iam, actualmente, apenas
às EPE, considerando que «gestor público, para efeitos do SEE, é
todo aquele que for mandatado para gerir e administrar uma empresa
pública no sentido legal que a esta é hoje conferido pelo Decreto-Lei
n.o 558/99, de 17 de Dezembro».

IV — No âmbito de uma reforma do EGP, importa adaptar às
empresas públicas as recentes regras sobre governo das sociedades
(corporate governance).

Este objectivo consta do Programa do XVII Governo Constitu-
cional, que, a este propósito, se transcreve:

«O Estado, pela posição que ainda ocupa em importantes empresas,
deve ser um exemplo catalisador da adopção de boas práticas de
governação societária, tendo em vista a definição de um quadro de
gestão que fomente o rigor, que responsabilize os responsáveis e pro-
mova uma maior transparência da sua acção. O Estado, deste ponto
de vista, é um accionista como os demais e deve reger a sua actividade
dentro do quadro normativo vigente.

No âmbito das empresas privatizadas, ou em vias de privatização,
as regras a adoptar devem ser as aplicáveis às empresas cotadas.
Quanto às empresas do sector empresarial do Estado (SEE) não aber-
tas ao mercado, o Estado deverá integrar, com os devidos ajusta-
mentos, as regras de corporate governance aplicadas às sociedades
cotadas no mercado regulamentado. O Estado deverá também, como
accionista, fomentar uma relação contratualizada com a administração
destas empresas, através da definição clara das responsabilidades assu-
midas pelo accionista e pela administração, abstendo-se de se imiscuir
na gestão corrente. Desta forma, as administrações disporão de um
quadro claro de referência para a gestão das empresas, sendo possível
uma efectiva responsabilização dos administradores quanto ao sucesso
ou insucesso da sua acção.»

A aplicação ao sector público empresarial das regras de transpa-
rência das sociedades cotadas («sociedades abertas») gizadas pela
maioria das entidades reguladoras dos mercados de valores mobiliários
da Europa e dos Estados Unidos da América configurará um novo
modelo de gestão de entidades privadas detidas por entes públicos.

A aplicação de regras de corporate governance às empresas públicas
e aos respectivos modelos de gestão deve seguir as mais recentes
indicações da Comissão Europeia e a OCDE nesta matéria.

Em concreto, deve ter em conta as recentes recomendações da
OCDE sobre o governo das sociedades de capitais públicos e a Comu-
nicação da Comissão Europeia n.o 284(2003) ao Conselho e ao Par-

lamento Europeu sobre a modernização do direito societário e sobre
a reforço das medidas de corporate governance na Comunidade
Europeia.

Neste contexto, a consagração legal de um conjunto de princípios
que envolve a actividade do gestor público, acompanhado de um qua-
dro de incompatibilidades, permitirá escrutinar, de forma permanente,
a função exercida.

V — A reforma do Estatuto do Gestor Público procurará aproximar
esta figura do administrador de empresas privadas, sabendo-se que
será sempre necessário um determinado grau de publicização do
regime jurídico do gestor público, considerando que é o interesse
público que justifica a detenção pelo Estado de participações sociais,
ainda que em estruturas empresariais privadas. Registe-se, a este pro-
pósito, que as empresas públicas stricto sensu são sociedades comerciais
constituídas de harmonia com o regime jurídico privado previsto no
Código das Sociedades Comerciais, ainda que o seu regime seja par-
cialmente publicizado pelo RGSEE.

Neste quadro, importa definir com precisão a figura e o mandato
do gestor público, aproximando o prazo actualmente fixado no EGP
— três anos — com o prazo previsto no CSC — quatro anos.

Na reforma do Estatuto do Gestor Público, deverão também ser
previstos critérios objectivos que determinem e justifiquem a selecção
destes gestores por parte da entidade pública com competência para
os eleger ou nomear. Este objectivo foi acolhido no RGSEE ao prever,
no n.o 2 do artigo 15.o, que os administradores designados ou propostos
pelo Estado devam ser escolhidos entre pessoas com experiência pro-
fissional relevante e que ofereçam garantias de um desempenho idó-
neo, à semelhança do que sucede com as entidades reguladoras inde-
pendentes. Convém, de resto, recordar que também o Tribunal de
Contas considera que a criação de um quadro normativo que constitua
um verdadeiro sistema remuneratório dos gestores e dos demais corpos
sociais das empresas e sociedades do Estado deve prever equilibrados
critérios de flexibilidade, permissivos ao recrutamento, no mercado,
de gestores públicos profissionais.

VI — No âmbito da reforma do Estatuto do Gestor Público, cum-
prirá ainda reforçar os mecanismos de efectiva responsabilização deste.

Tal reforço traduzir-se-ia, para além da intervenção do Tribunal
de Contas em sede de efectivação das diferentes formas de respon-
sabilidade previstas na Lei n.o 14/96, de 20 de Abril, e na Lei n.o 98/97,
de 26 de Agosto, bem como na ampliação dos mecanismos de res-
ponsabilidade financeira, na celebração de contratos de gestão envol-
vendo metas quantificadas que permitam averiguar, com rigor e objec-
tividade, o cumprimento das orientações estratégicas delineadas pelo
Estado relativamente ao SEE e a cada empresa pública em particular.
Recorde-se que a definição de metas quantificadas em contratos de
gestão não constitui uma novidade, encontrando-se prevista no
artigo 38.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 558/99, de 17 de Dezembro,
devendo agora ser acolhida na reforma do Estatuto do Gestor Público.

Note-se que, apesar de se saber que a celebração de acordos de
gestão com o Estado não se traduz na sua opacidade e que o sistema
remuneratório dos gestores públicos deve ser garantido pela trans-
parência e pela publicidade, à semelhança das teorias postuladas nas
empresas privadas, permitindo a sua efectiva supervisão, não se pode,
através da transparência dos contratos de gestão, obter uma visão
meramente voyeuristíca das remunerações dos gestores públicos.

VII — Importa, finalmente, tornar efectiva a aplicação dos meca-
nismos de responsabilização previstos no Código das Sociedades
Comerciais aos quais o Estado pode lançar mão caso se verifiquem
irregularidades na gestão corrente das sociedades.

Para tal, é necessário harmonizar a competência jurisdicional exer-
cida pelo Tribunal de Contas sobre o sector público empresarial com
a realização de auditorias internas e externas que permitam avaliar,
de forma objectiva, a realização das orientações estratégicas deter-
minadas pelo Estado, enquanto accionista, conduzindo, no limite, à
possibilidade de afastamento do gestor público quando os objectivos
fixados não forem alcançados, sem que, com tal atitude, se gere pre-
juízo para o Estado.

Assim, à luz dos objectivos supra-enunciados, que devem ser pros-
seguidos no âmbito de uma reforma do Estatuto do Gestor Público,
determino o seguinte:

1 — Constituir um grupo de trabalho incumbido da preparação de
anteprojecto de diploma relativo ao estatuto dos gestores públicos,
que será presidido pelo Prof. Doutor Jorge Miranda e cuja restante
composição é a seguinte:

a) Prof. Doutor Luís Domingos Silva Morais;
b) Dr. António Duarte de Almeida;
c) Prof. Doutor Carlos Francisco Alves, em minha represen-

tação.

2 — O grupo de trabalho apresentará o relatório da sua actividade
e respectivo anteprojecto de diploma até 30 de Novembro de 2005.

20 de Setembro de 2005. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos.
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Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Despacho n.o 20 927/2005 (2.a série). — I — Nos termos do
n.o 2 do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada pela
Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, e do artigo 36.o do Código do
Procedimento Administrativo, subdelego as seguintes competências
que me foram subdelegadas por despacho de 2 de Setembro de 2005,
do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais, publicado sob o
n.o 19 848/2005 (2.a série), no Diário da República, 2.a série, n.o 178,
de 15 de Setembro de 2005:

a) Na subdirectora-geral licenciada Ana Paula de Sousa Caliço
Raposo:

«Ex. 1.12 — Autorizar nos termos do § 4.o do artigo 672.o do Regu-
lamento das Alfândegas que os bens já considerados abandonados
a favor do Estado possam ser destruídos sem necessidade de serem
submetidos a 1.a e 2.a praças;

1.17 — Decidir sobre os pedidos de isenção da sobretaxa de impor-
tação, criada pelo Decreto-Lei n.o 271-A/75, de 31 de Maio;

Ex. 1.18 — Decidir sobre isenções ou reduções de direitos de impor-
tação e de outras imposições cobradas pelas alfândegas, consignadas
em diplomas legais, incluindo a atribuição do estatuto da entidade
beneficiária do regime de franquias aduaneiras a estabelecimentos,
organismos ou entidades, ao abrigo do Regulamento (CEE) n.o 918/83,
do Conselho, de 28 de Março;

Ex. 1.19 — Decidir sobre isenções ou reduções de direitos de impor-
tação e de outras imposições cobradas pelas alfândegas, consignadas
em convenções, acordos ou outros instrumentos diplomáticos;

1.20 — Decidir sobre isenções ao abrigo dos artigos 1.o a 6.o do
Decreto-Lei n.o 324/89, de 26 de Setembro;

1.21 — Decidir sobre a atribuição da competência do regime TIR
às estâncias aduaneiras, como estâncias de partida, de passagem ou
de destino;

1.22 — Decidir sobre a atribuição de competências às estâncias
aduaneiras onde existam estações de caminho de ferro para desem-
baraço de mercadorias entradas ou saídas em regime TIF.»

b) No subdirector-geral licenciado António Brigas Afonso:

«Ex. 1.12 — Autorizar, nos termos do § 4.o do artigo 672.o do Regu-
lamento das Alfândegas, a inutilização de mercadorias sujeitas a
impostos especiais sobre o consumo, sem necessidade de serem sub-
metidos a 1.a e 2.a praças;

Ex. 1.18 — Decidir sobre a isenção de direitos de importação, pre-
vista no título I do Regulamento (CEE) n.o 918/83, de 28 de Março,
relativamente às viaturas sujeitas a imposto automóvel;

Ex. 1.19 — Decidir sobre isenções ou reduções de direitos de impor-
tação e de outras imposições cobradas pelas alfândegas, consignadas
em convenções, acordos ou outros instrumentos diplomáticos, rela-
tivamente às viaturas sujeitas a imposto automóvel;

1.24 — Decidir dos pedidos de isenção do imposto automóvel, nos
termos da legislação aplicável;

1.25 — Autorizar a admissão e a importação temporárias de veículos
ligeiros e motociclos, bem como a prorrogação dos respectivos prazos;

1.26 — Decidir dos pedidos de redução ou isenção do imposto sobre
o valor acrescentado na importação de viaturas e outras mercadorias,
ao abrigo da legislação aplicável.»

c) No subdirector-geral licenciado João Martins:

«1.5 — Autorizar ou confirmar a prestação de trabalho extraor-
dinário prevista na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

Ex. 1.9 — Autorizar a concessão das facilidades suplementares de
pagamento, nas condições previstas na regulamentação aduaneira;

Ex. 1.12 — Autorizar, nos termos do § 4.o do artigo 672.o do Regu-
lamento das Alfândegas, que os bens já considerados abandonados
a favor do Estado possam ser distribuídos pelos serviços dependentes
do Estado ou pelas instituições de utilidade pública que deles careçam,
sem necessidade de serem submetidos a 1.a e 2.a praças;

1.29 — Autorizar o pagamento de despesas com agentes e fun-
cionários vítimas de acidentes de serviço ou de doenças profissionais
até ao montante de E 5000, nos termos do Decreto-Lei n.o 503/99,
de 20 de Novembro.»

d) No director de serviços de Regulação Aduaneira:

«Ex. 1.9 — Autorizar a constituição e a prorrogação da garantia
global bem como a dispensa de garantias a prestar pelos operadores
económicos no âmbito do trânsito comunitário e trânsito comum;

Ex. 1.15 — Autorizar a aplicação dos diversos regimes aduaneiros
económicos, de acordo com as instruções administrativas vigentes para
a aplicação dos mesmos regimes.»

e) No director de serviços de Licenciamento:

«Ex. 1.9 — Autorizar a prestação de garantias nas condições pre-
vistas na regulamentação aduaneira.»

f) No director de serviços dos Impostos sobre os Veículos Auto-
móveis e do Valor Acrescentado:

«Ex. 1.24 — Decidir sobre os pedidos de isenção do imposto auto-
móvel, nos termos dos Decretos-Leis n.os 371/85, de 19 de Setembro,
471/88, de 22 de Dezembro, 27/83, de 12 de Fevereiro, 35/93, de
13 de Fevereiro, 40/93, de 18 de Fevereiro, 56/93, de 1 de Março,
264/93, de 30 de Julho, e 292-A/2000, de 15 de Novembro, e das
Leis n.os 36/91, de 27 de Julho, e 151/99, de 14 de Setembro, e demais
legislação aplicável, salvo as decisões que, total ou parcialmente,
neguem, extingam, restrinjam ou de qualquer modo afectem direitos,
imponham ou agravem deveres.»

g) Nos directores das alfândegas:

«Ex. 1.9 — Autorizar a prestação de garantias, nas condições pre-
vistas na regulamentação aduaneira;

Ex. 1.12 — Decidir sobre a inutilização de bens e mercadorias aban-
donados nos seguintes casos: bens cujo prazo de validade esteja ultra-
passado ou em vias de o ser, produtos em risco de deterioração ou
já deteriorados, bens cuja utilização seja restrita a quem os abandonou
e como tal sem valor comercial, bens de valor até E 49,88 cuja venda
em hasta pública se preveja de difícil concretização;

1.27 — Decidir sobre a dispensa de selagem prevista no n.o 4 do
artigo 5.o do Código dos Impostos Especiais de Consumo, bem como
decidir sobre a aplicação da sanção prevista no n.o 5 da mesma
disposição.»

h) Nos directores das alfândegas, sem prejuízo das instruções vigen-
tes respeitantes aos vários regimes aduaneiros ou fiscais e da definição
das estâncias aduaneiras habilitadas a despachar determinado tipo
de mercadorias:

«1.13 — Autorizar a reexportação, a inutilização e o abandono de
mercadorias, mediante as necessárias cautelas fiscais;

1.14 — Decidir sobre a aplicação do regime de bagagem às mer-
cadorias que não acompanharam o próprio passageiro;

Ex. 1.15 — Autorizar a aplicação dos diversos regimes aduaneiros
económicos;

Ex. 1.19 — Decidir sobre isenções ou reduções de direitos de impor-
tação e de outras imposições cobradas pelas alfândegas, consignadas
em convenções, acordos ou outros instrumentos diplomáticos, com
excepção das isenções previstas na alínea a) do n.o 2 do artigo 13.o
do Código do IVA;

Ex. 1.23 — Decidir sobre os pedidos de alienação antecipada de
veículos importados ou adquiridos pelas pessoas colectivas de utilidade
pública ou instituições particulares de solidariedade social, nos termos
do disposto no artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 27/93, de 12 de Fevereiro;

Ex. 1.24 — Conceder isenção do imposto automóvel, nos termos
dos Decretos-Leis n.os 371/85, de 19 de Setembro, 40/93, de 18 de
Fevereiro, e 292-A/2000, de 15 de Novembro, e das Leis n.os 36/91,
de 27 de Julho, e 151/99, de 14 de Setembro;

1.25 — Autorizar a admissão e a importação temporária de veículos
ligeiros e motociclos, bem como a prorrogação dos respectivos prazos;

1.26 — Decidir os pedidos de redução ou isenção do imposto sobre
o valor acrescentado na importação de veículos e outras mercadorias,
ao abrigo da legislação aplicável.»

II — Nos termos do n.o 1 do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo, ficam os directores das alfândegas autorizados a sub-
delegar alguns dos poderes que lhe são conferidos pelo presente des-
pacho, devendo reservar para si as decisões que, total ou parcialmente,
neguem, extingam, restrinjam ou por qualquer modo afectem direitos
ou imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções.

III — Ratifico todos os actos praticados pelos dirigentes abrangidos
pelo presente despacho desde 1 de Setembro de 2005 até à data
da sua publicação, no âmbito das subdelegações ora efectuadas.

19 de Setembro de 2005. — O Director-Geral, Luís da Silva Laço.

Direcção-Geral do Património

A v i s o n .o 8 5 6 6 / 2 0 0 5 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 11/2005. — 1 — Faz-se público que, autorizado por despacho da
subdirectora-geral do Património de 12 de Setembro de 2005, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir do dia seguinte
ao da publicação do presente aviso, concurso interno de acesso geral
com vista ao provimento de um lugar para a categoria de assessor
da carreira técnica superior do grupo de pessoal técnico superior
do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Património, aprovado
nos termos do Decreto Regulamentar n.o 44/80, de 30 de Agosto,
e Portarias n.os 8/92, de 9 de Janeiro, e 378/99, de 10 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento do lugar mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.
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3 — Nos termos do n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
a quota a fixar é de 0 %, para efeitos de intercomunicabilidade vertical.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo do lugar a preencher con-
siste em prestar assessoria técnica de elevado grau de qualificação
e responsabilidade nas áreas funcionais que integram as atribuições
da Direcção-Geral do Património, nomeadamente na identificação,
caracterização, inspecção e avaliação do património imobiliário do
Estado, elaboração de pareceres na área da arquitectura, orientando
a concepção e desenvolvimento de medidas de política legislativa e
de gestão patrimonial e participando em trabalhos que exijam conhe-
cimento altamente especializado na área do património construído
classificado e não classificado.

5 — O local de trabalho situa-se na sede da Direcção-Geral do
Património, sita na Avenida de Elias Garcia, 103, em Lisboa ou noutra
dependência desta Direcção-Geral.

6 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais — o
vencimento é o estabelecido no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de
Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais, as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

7 — São requisitos gerais e especiais de admissão a este concurso,
cumulativamente:

a) Os referidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

b) Deter, pelo menos, três anos de serviço, na categoria de téc-
nico superior principal, classificados de Muito bom ou
cinco anos classificados de Bom, mediante concurso de provas
públicas;

c) Deter, preferencialmente, a licenciatura em Arquitectura.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso são utilizadas
provas públicas que consistem na apreciação e discussão do currículo
profissional do candidato nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação das provas públicas,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas,
conforme a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

10 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da classificação obtida nas provas públicas, considerando-se
não aprovados os candidatos que obtiverem classificação inferior a
9,5 valores.

11 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admis-
são ao concurso e respectiva documentação deverá ser dirigido ao
director-geral do Património, podendo ser entregue pessoalmente ou
remetido através de correio, registado com aviso de recepção, expedido
até ao termo do prazo fixado no n.o 1, para a Direcção-Geral do
Património, Repartição de Pessoal, Avenida de Elias Garcia, 103,
1050-098 Lisboa.

11.1 — O requerimento de admissão ao concurso deverá conter
os seguintes elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número, local e data de emissão
do bilhete de identidade, número de identificação fiscal e
estado civil), residência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação da categoria detida, serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e fun-
ção pública;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
reúne os requisitos gerais de provimento em função pública.

11.2 — O requerimento de admissão deverá ainda ser acompanhado
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae datado, assinado e detalhado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exercem, bem como as que exerceram, com indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas (cursos, estágios, encontros
e simpósios, especializações e seminários, indicando a res-
pectiva duração e datas de realização);

b) Documentos comprovativos das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, emitida pelo serviço ou organismo

de origem, mencionando de maneira inequívoca a natureza
do vínculo, a categoria que detém, o tempo de serviço na
função pública, na carreira e na categoria, bem como a clas-
sificação de serviço através da expressão quantitativa, sem
arredondamento, reportada aos anos relevantes para efeitos
de concurso;

d) Declaração emitida pelo serviço ou organismo onde foram
exercidas as funções, durante os anos relevantes para efeitos
de acesso na carreira e que descreva as tarefas e respon-
sabilidades cometidas ao funcionário, com indicação dos res-
pectivos períodos de duração;

e) Documentos comprovativos das acções de formação profis-
sional complementar e da respectiva duração em horas;

f) Documentos comprovativos dos elementos que os candidatos
considerem relevantes para apreciação do seu mérito.

11.3 — Os funcionários do quadro de pessoal da Direcção-Geral
do Património ficam dispensados da apresentação dos documentos
referidos nas alíneas b) e e) do n.o 11.2 do presente aviso, desde
que os mesmos constem dos respectivos processos individuais, devendo
tal facto ser expressamente mencionado nos seus processos de
candidatura.

12 — A lista dos candidatos admitidos a concurso é afixada, para
consulta, na Direcção-Geral do Património, na Avenida de Elias Gar-
cia, 103, em Lisboa.

13 — A lista de classificação final é enviada por ofício registado
se o número de candidatos admitidos for inferior a 100 ou, se igual
ou superior a esse número, afixada no serviço indicado no n.o 5 e
publicado aviso no Diário da República, 2.a série, informando dessa
afixação.

14 — A apresentação ou a entrega de documento falso implica,
para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento, a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos.

15 — A não apresentação dos documentos solicitados no presente
aviso de abertura determina a exclusão do concurso, nos termos do
n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de
documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das suas
declarações.

17 — Legislação aplicável — em cumprimento da alínea h) do
artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade
empregadora, promove activamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e
na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação. O concurso
rege-se ainda pelo Decreto Regulamentar n.o 44/80, de 30 de Agosto,
pelas Portarias n.os 8/92, de 9 de Janeiro, e 378/99, de 10 de Abril,
e pelos Decretos-Leis n.os 175/98, de 2 de Julho, 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, pelo Decreto-Lei n.o 141/2001, de 24 de Abril, e
pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 97/2002, de 2 de Maio.

18 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Arquitecta Maria do Rosário Serôdio Rosa de
Sousa de Mendonça e Moura, assessora principal.

Vogais efectivos:

Licenciado Victor Manuel Barão Teixeira, assessor.
Engenheiro Francisco José Palma, assessor.

Vogais suplentes:

Licenciada Graça Maria de Sotto Acciaioli Aldeia, assessora
principal.

Mestre Carlos Lipari Garcia Pinto, assessor principal.

19 — A presidente do júri será substituída pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

15 de Setembro de 2005. — A Subdirectora-Geral, Maria Manuela
Brandão.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO

RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 987/2005 (2.a série). — Tendo em consideração que
o contrato para a prestação de serviços de manutenção de equipa-
mento informático do IFADAP/INGA terminou em 15 de Novembro
de 2004, não tendo o mesmo sido renovado, e que a referida prestação
de serviços se encontra actualmente satisfeita por prorrogação do
prazo contratual, está o IFADAP/INGA a proceder à abertura de
concurso público para a contratação anual desta aquisição de serviços,
que, tendo a possibilidade de renovação, a mesma só poderá veri-
ficar-se se houver portaria de extensão de encargos.
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Estima-se que o valor anual do contrato a efectuar, na sequência
do procedimento lançado, seja de E 194 400, pelo que se mostra pru-
dente realizar concurso público com publicação no Jornal Oficial da
União Europeia, uma vez que a verba ultrapassa o previsto no n.o
1 do artigo 80.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e poderá
ascender à verba prevista na alínea b) do artigo 191.o do mesmo
diploma legal.

Refira-se que no caderno de encargos está prevista a possibilidade
de renovação do contrato, caso a entidade adjudicante julgue con-
veniente. Neste sentido, a despesa prevista irá dar lugar a um encargo
orçamental em vários anos económicos, de acordo com o n.o 1 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Assim:
Manda o Governo, pelos Ministros de Estado e das Finanças e

da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:
1.o Fica o IFADAP/INGA autorizado à repartição de encargos,

relativos ao contrato a celebrar com a(s) entidade(s) a quem vier
a adjudicar o concurso atrás mencionado, da seguinte forma, a cujos
montantes, para contrato de um ano com possibilidade de duas reno-
vações, corresponde o valor global de ‹eur› 583 200, ao qual acrescerá
o IVA à taxa legal que vigorar:

IFADAP:

2005 — E 40 500;
2006 — E 97 200;
2007 — E 97 200;
2008 — E 56 700;

INGA:

2005 — E 40 500;
2006 — E 97 200;
2007 — E 97 200;
2008 — E 56 700.

2.o Fica ainda o IFADAP/INGA autorizado, se tal se mostrar neces-
sário, a transferir os eventuais saldos de 2005, 2006, 2007 e 2008
para os anos seguintes.

14 de Setembro de 2005. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA E DA SAÚDE

Despacho conjunto n.o 769/2005. — Na sequência da fusão dos
Serviços Sociais do Ministério da Saúde com os da Presidência do
Conselho de Ministros, levada a efeito pelo Decreto Regulamentar
n.o 4/2005, de 9 de Junho, e tendo em conta o disposto no artigo 2.o
deste diploma, segundo o qual o pessoal do quadro de pessoal dos
Serviços Sociais do Ministério da Saúde, que não seja colocado nos
da Presidência do Conselho de Ministros, será integrado nos termos
do disposto no Decreto-Lei n.o 193/2002, de 25 de Setembro, foi
designado, pelo despacho n.o 15 381-A/2005, de 12 de Julho, publicado
no Diário da República, 2.a série, suplemento n.o 134, de 14 de Julho
de 2005, o grupo de trabalho incumbido da fixação dos critérios e
da respectiva ponderação a aplicar na identificação do pessoal a colo-
car nos Serviços Sociais da Presidência do Conselho de Ministros
e a afectar ao quadro de supranumerários.

Com recurso à aplicação dos critérios, foi elaborada pelo referido
grupo de trabalho a lista de pessoal a afectar ao quadro de supra-
numerários, que, após audiência prévia dos interessados, foi homo-
logada por despacho da Secretária de Estado Adjunta e da Saúde
de 8 de Agosto de 2005.

Assim, observados os trâmites de natureza processual, previstos
e regulados no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 193/2002, de 25 de Setem-
bro, e nos termos do artigo 10.o do mesmo diploma, determina-se:

1 — São afectados ao quadro de supranumerários da Secretaria-
-Geral do Ministério da Saúde, criado nos termos do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 193/2002, de 25 de Setembro, os funcionários cons-
tantes da lista nominativa anexa ao presente despacho, que dele faz
parte integrante.

2 — A afectação a que se refere o número anterior produz efeitos
à data da publicação do presente despacho.

22 de Agosto de 2005. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos. — Pelo Ministro da Saúde, Carmen
Madalena da Costa Gomes e Cunha Pignatelli, Secretária de Estado
Adjunta e da Saúde.
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Despacho conjunto n.o 770/2005. — Considerando que a moder-
nização do sector hospitalar constitui um vector nuclear da política
pública de saúde estabelecida no Programa do XVII Governo Cons-
titucional, compreendendo esta iniciativa reformista várias dimensões
e medidas, destacando-se o desenvolvimento da abordagem das par-
cerias público-privadas no âmbito do Serviço Nacional de Saúde
(SNS);

Considerando que, através da abordagem sob a forma de parcerias,
se pretende mobilizar as capacidades de gestão e de financiamento
dos sectores privado e social no quadro do Serviço Nacional de Saúde,
tendo em vista assegurar o duplo objectivo de obter ganhos de saúde
para a sociedade e ganhos de valor para o erário público;

Considerando que este inovador modelo de gestão e financiamento
de unidades públicas de saúde se baseia na transferência de riscos
para os operadores privados e na melhoria da eficiência do serviço
público de saúde, pressupondo uma adequada aferição dos ganhos
de valor para o erário público;

Considerando que, conforme consagrado nas Grandes Opções do
Plano para 2005-2009, no âmbito dos cuidados diferenciados, é con-
tinuado o plano de construção de novos hospitais em regime de par-
ceria público-privado, orientando-se o investimento público nesta área
para a remodelação, ampliação e beneficiação das estruturas existentes
e a criação de serviços que potenciem a prestação de serviços em
regime ambulatório;

Considerando que, de acordo com a alínea d) do n.o 3 do artigo 18.o
da Lei de Enquadramento Orçamental (Lei n.o 91/2001, de 20 de
Agosto, republicada pela Lei n.o 48/2004, de 24 de Agosto), a estru-
turação por programas deve aplicar-se às despesas correspondentes
a contratos de prestação de serviços em regime de financiamento
privado ou outra forma de parceria dos sectores público e privado;

Considerando que, nos termos do procedimento consagrado no
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 86/2003, de 26 de Abril, foi concluído
o processo de preparação e avaliação prévia do projecto de parceria
do novo hospital de Vila Franca de Xira, tendo sido emitidos os
pareceres previstos;

Considerando que o projecto de parceria em apreço define cla-
ramente os objectivos e os resultados genéricos pretendidos, preco-
nizando uma adequada transferência de riscos para o parceiro privado
que vier a ser seleccionado em concurso público;

Considerando que se verificaram as vantagens ex ante da parceria,
na tripla óptica da economia, eficiência e eficácia, assim como foi
determinado o respectivo custo público comparável;

Considerando que as conclusões dos pareceres previstos são favo-
ráveis ao lançamento do concurso público internacional para o novo
hospital de Vila Franca de Xira, e que se mostram cumpridas todas
as disposições legais aplicáveis:

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 9 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 86/2003, de 26 de Abril, aprovam-se as condições de lançamento
da parceria relativa à construção e gestão da referida nova unidade
hospitalar, incluindo o programa de concurso e o caderno de encargos.

19 de Setembro de 2005. — O Ministro de Estado e das Finanças,
Fernando Teixeira dos Santos. — O Ministro da Saúde, António Fer-
nando Correia de Campos.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 928/2005 (2.a série). — Considerando que a
empresa Advanced Resources, Engenharia, Integração, Aplicações e
Sistemas, L.da, com sede na Rua de Hermano Neves, 22, 1.o, C,
1600-477 Lisboa, requereu, ao abrigo do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro, o acesso ao exercício da acti-
vidade de comércio de armamento, com alteração do seu objecto
social;

Considerando que a alteração do objecto social proposto pela
empresa é adequada ao previsto no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 397/98, de 17 de Dezembro, na medida em que inclui o comércio
de armamento (bens e tecnologias militares) na sua actividade;

Considerando que a Advanced Resources, Engenharia, Integração,
Aplicações e Sistemas, L.da, cumpre os requisitos cumulativos para
a autorização do exercício do comércio de armamento, previstos no
n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro:

Determino autorizar, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro, que a empresa Advanced
Resources, Engenharia, Integração, Aplicações e Sistemas, L.da, com
sede na Rua de Hermano Neves, 22, 1.o, C, 1600-477 Lisboa, desen-
volva o exercício da actividade de comércio de armamento (bens e
tecnologias militares), com a seguinte alteração do seu objecto social:

«O objecto da sociedade consiste na concepção, desenvolvimento e
fabrico de produtos e prestação de serviços nas áreas de estudos e
projectos de engenharia, planeamento e gestão de projectos, serviços
de instalação, montagem e assistência técnica, importação, exportação,
representação, comércio por grosso e retalho e distribuição de sistemas
de tecnologia avançada, equipamentos, instrumentos, materiais e
matéria-prima nas áreas das telecomunicações, energia, navegação,
aviação, vigilância e segurança, formação profissional, bens de con-
sumo e apoio à indústria; comércio de bens e tecnologias militares.»

13 de Setembro de 2005. — O Ministro da Defesa Nacional, Luís
Filipe Marques Amado.

Despacho n.o 20 929/2005 (2.a série). — Considerando que a
empresa Radio Holland Portugal, Sociedade de Electrónica Marí-
tima, S. A., com sede na Avenida de 24 de Julho, 60, 1.o, 1200-869 Lis-
boa, requereu, ao abrigo do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 397/98, de 17 de Dezembro, o acesso ao exercício da actividade
de comércio de armamento, com alteração do seu objecto social;

Considerando que a alteração do objecto social proposto pela
empresa é adequada ao previsto no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 397/98, de 17 de Dezembro, na medida em que inclui o comércio
de armamento (bens e tecnologias militares) na sua actividade;

Considerando que a Radio Holland Portugal, Sociedade de Elec-
trónica Marítima, S. A., cumpre os requisitos cumulativos para a auto-
rização do exercício do comércio de armamento, previstos no n.o 1
do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro:

Determino autorizar, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro, que a empresa Radio Holland
Portugal, Sociedade de Electrónica Marítima, S. A., com sede na
Avenida de 24 de Julho, 60, 1.o, 1200-869 Lisboa, desenvolva o exer-
cício da actividade de comércio de armamento (bens e tecnologias
militares), com a seguinte alteração do seu objecto social: «O objecto
social é, principalmente, o exercício de toda a actividade comercial
e industrial relacionada, directa ou indirectamente, com todas as apli-
cações da técnica electrónica, incluindo o das comunicações via rádio,
nos seus domínios terrestre e marítimo, em território nacional ou
em qualquer país estrangeiro, bem como o exercício de comércio
de armamento.»

13 de Setembro de 2005. — O Ministro da Defesa Nacional, Luís
Filipe Marques Amado.

Despacho n.o 20 930/2005 (2.a série). — Considerando que a
empresa NAVEPARTS — Comércio de Equipamentos Eléctricos,
L.da, com sede na Rua da Cidade de Lourenço Marques, 10, 2855-134
Corroios, requereu, ao abrigo do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 397/98, de 17 de Dezembro, o acesso ao exercício da actividade
de comércio de armamento, com alteração do seu objecto social;

Considerando que a alteração do objecto social proposto pela
empresa é adequada ao previsto no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 397/98, de 17 de Dezembro, na medida em que inclui o comércio
de armamento na sua actividade;

Considerando que a NAVEPARTS — Comércio de Equipamentos
Eléctricos, L.da, cumpre os requisitos cumulativos para a autorização
do exercício do comércio de armamento, previstos no n.o 1 do artigo 8.o
do Decreto-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro:

Determino autorizar, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro, que a empresa NAVE-
PARTS — Comércio de Equipamentos Eléctricos, L.da, com sede na
Rua da Cidade de Lourenço Marques, 10, 2855-134 Corroios, desen-
volva o exercício da actividade de comércio de armamento, com a
seguinte alteração do seu objecto social: «Importação, exportação,
comercialização de equipamentos e componentes eléctricos, electró-
nicos e mecânicos e comércio de bens e tecnologias militares.»

13 de Setembro de 2005. — O Ministro da Defesa Nacional, Luís
Filipe Marques Amado.

Despacho n.o 20 931/2005 (2.a série). — Considerando que a
empresa QUALIFIRE — Import Export, L.da, com sede na Travessa
das Pedras Soltas, 3-A, 1.o, frente, Póvoa da Galega, requereu, ao
abrigo do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 397/98, de 17 de
Dezembro, o acesso ao exercício da actividade de comércio de arma-
mento, com alteração do seu objecto social;

Considerando que a alteração do objecto social proposto pela
empresa é adequada ao previsto no artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 397/98, de 17 de Dezembro, na medida em que inclui o comércio
de armamento na sua actividade;

Considerando que a QUALIFIRE — Import Export, L.da, cumpre
os requisitos cumulativos para a autorização do exercício do comércio
de armamento, previstos no n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 397/98, de 17 de Dezembro:

Determino autorizar, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 397/98, de 17 de Dezembro, que a empresa QUALIFIRE —
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Import Export, L.da, com sede na Travessa das Pedras Soltas, 3-A,
1.o, frente, Póvoa da Galega, desenvolva o exercício da actividade
de comércio de armamento, com a seguinte alteração do seu objecto
social: «Importação, exportação, representação, distribuição e comér-
cio de bens e tecnologias militares e bens e serviços diversos, nomea-
damente armas, munições, artigos de defesa, complementos à acti-
vidade cinegética, complementos a todo o tipo de tiro, equipamentos
e estruturas de apoio, vestuário, calçado, óptica, malas, protecções
pessoais, artigos de desporto, documentações e projectos diversos.»

13 de Setembro de 2005. — O Ministro da Defesa Nacional, Luís
Filipe Marques Amado.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho n.o 20 932/2005 (2.a série). — Por despacho de 15
de Setembro de 2005 do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea:

António José Possidónio Palma, auxiliar de serviços do quadro geral
de pessoal civil da Força Aérea — transita para a categoria de ope-
rário qualificado, serralheiro, após cumprido o preceituado no
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, com
efeitos administrativos reportados à data do despacho do Chefe
do Estado-Maior da Força Aérea.

19 de Setembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Manuel Esta-
lagem, tenente-coronel.

Despacho n.o 20 933/2005 (2.a série). — Por despacho de 15
de Setembro de 2005 do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea:

José Sousa de Vasconcelos, operário semiqualificado do quadro geral
de pessoal civil da Força Aérea — transita para a categoria de ope-
rário qualificado, estação de serviço, após cumprido o preceituado
no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, com
efeitos administrativos reportados à data do despacho do Chefe
do Estado-Maior da Força Aérea.

19 de Setembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Manuel Esta-
lagem, tenente-coronel.

Despacho n.o 20 934/2005 (2.a série). — Por despacho de 15
de Setembro de 2005 do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea:

Vítor Manuel Ferreira Esteves, operário principal qualificado pintor
do quadro geral de pessoal civil da Força Aérea — transita para
a categoria de operário principal altamente qualificado, marceneiro,
após cumprido o preceituado no artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, com efeitos administrativos repor-
tados à data do despacho do Chefe do Estado-Maior da Força
Aérea.

19 de Setembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Manuel Esta-
lagem, tenente-coronel.

Despacho n.o 20 935/2005 (2.a série). — Por despacho de 15
de Setembro de 2005 do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea:

Manuel Teodoro Vasconcelos, operário semiqualificado, do quadro
geral de pessoal civil da Força Aérea — transita para a categoria
de operário qualificado, construção civil, após cumprido o precei-
tuado no artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro,
com efeitos administrativos reportados à data do despacho do Chefe
do Estado-Maior da Força Aérea.

19 de Setembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Manuel Esta-
lagem, tenente-coronel.

Despacho n.o 20 936/2005 (2.a série). — Por despacho de 15
de Setembro de 2005 do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea:

Ana Paula Ferreira Peralta Marques, auxiliar administrativa do quadro
geral de pessoal civil da Força Aérea — transita para a categoria
de fiel de armazém, após cumprido o preceituado no artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, com efeitos admi-

nistrativos reportados à data do despacho do Chefe do Estado-
-Maior da Força Aérea.

19 de Setembro de 2005. — O Chefe da Repartição, Manuel Esta-
lagem, tenente-coronel.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Centro de Estudos Judiciários

Despacho n.o 20 937/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 20.o da Lei n.o 16/98, de 8 de Abril, no artigo 9.o
da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, alterado pela Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, nos artigos 35.o a 37.o e 39.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo e no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho:

1 — Designo para dirigir o Departamento de Planeamento, Orga-
nização e Informática do Centro de Estudos Judiciários o director-
-adjunto licenciado José António Branco, procurador da República,
em quem delego, neste âmbito, competência para a prática dos seguin-
tes actos:

a) Conceber, promover, nomeadamente através do estabeleci-
mento de parcerias com outros organismos e entidades, e
orientar a realização de uma política integrada de inovação
e qualidade no recurso às tecnologias da informação e da
comunicação;

b) Promover, organizar e supervisionar a formação em matéria
de recurso às tecnologias da informação e da comunicação;

c) Supervisionar a utilização, manutenção e conservação dos
equipamentos de informática e multimédia;

d) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, loca-
ção e aquisição de bens e serviços até ao limite de E 50 000;

e) Autorizar a escolha prévia do tipo de procedimento, nos ter-
mos do n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite de
E 50 000;

f) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais legalmente aprovados até ao limite de
E 250 000.

2 — Delego também no director-adjunto José António Branco a
competência para a prática dos seguintes actos relativamente aos
magistrados do Ministério Público nomeados, em comissão de serviço,
directores de delegação do Centro de Estudos Judiciários:

a) Justificar ou injustificar as faltas;
b) Autorizar o gozo e a acumulação de férias;
c) Autorizar o abono de exercício perdido por motivo de doença;
d) Autorizar a inscrição e participação em acções de formação

que decorram em território nacional e se inscrevam no âmbito
do plano de formação aprovado.

3 — A delegação referida nos n.os 1 e 2 compreende a assinatura
de correspondência e expediente, com excepção da correspondência
e do expediente dirigidos a ordens profissionais, sindicatos, associações
patronais e órgãos dirigentes de organizações não governamentais
que exceda a mera transmissão de orientações já superiormente
sancionadas.

4 — Mantenho a reserva de assinatura de correspondência e de
expediente dirigidos a órgãos de soberania, aos Conselhos Superiores
da Magistratura e do Ministério Público, à Procuradoria-Geral da
República e a órgãos da comunicação social.

5 — Ratifico todos os actos praticados desde 1 de Setembro de
2005 pelo director-adjunto José António Branco que se inscrevam
no âmbito das competências delegadas pelo presente despacho.

6 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

20 de Setembro de 2005. — A Directora, Anabela Miranda Rodri-
gues.

Direcção-Geral da Administração da Justiça

Despacho (extracto) n.o 20 938/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Setembro de 2005 do subdirector-geral da Adminis-
tração da Justiça, por delegação da directora-geral (Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 120, de 24 de Junho de 2005):

Maria de Lurdes Estêvão Assunção Barbedo, técnica de justiça-ad-
junta dos Serviços do Ministério Público das Varas Criminais de
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Lisboa — autorizada a permuta para idêntico lugar dos Serviços
do Ministério Público do Tribunal de Comércio de Lisboa.

Ana Maria Maravilha Domingos Magalhães Caracol, técnica de jus-
tiça-adjunta dos Serviços do Ministério Público do Tribunal de
Comércio de Lisboa — autorizada a permuta para idêntico lugar
dos Serviços do Ministério Público das Varas Criminais de Lisboa.

(Aceitação — 2 dias.)
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Setembro de 2005. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Instituto Nacional de Medicina Legal

Aviso n.o 8567/2005 (2.a série). — Por deliberação do conselho
directivo do Instituto Nacional de Medicina Legal (INML) de 1 de
Setembro de 2005:

Licenciados António Castañera Ajenjo e Susana Maria dos Santos
Sadler Simões — contratados, em regime de contrato administrativo
de provimento, para realizar estágio de ingresso na categoria de
especialista superior de 2.a classe de medicina legal, da carreira
de especialista superior de medicina legal, do quadro de pessoal
do Instituto Nacional de Medicina Legal, Delegação de Lisboa,
precedendo concurso externo. O referido contrato é celebrado pelo
período de um ano, podendo ser prorrogado nos termos do n.o 4
do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, até
à data da posse, produzindo efeitos a partir de 1 de Outubro de
2005, data que corresponde ao início do estágio.

21 de Setembro de 2005. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Bernardes Tralhão.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 20 939/2005 (2.a série). — Por meu
despacho de 29 de Agosto de 2005, no uso de competência delegada:

Licenciada Maria do Rosário Quesada Rodriguez do Amaral, técnica
superior principal da carreira técnica superior de reinserção social,
do quadro de pessoal deste Instituto — autorizado o pedido de
passagem à situação de licença sem vencimento de longa duração,
com efeitos a 3 de Outubro de 2005. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Setembro de 2005. — A Presidente, Maria Clara Albino.

Despacho (extracto) n.o 20 940/2005 (2.a série). — Por meu
despacho de 15 de Setembro de 2005:

Licenciado Joaquim José Preto Baptista, técnico profissional de
2.a classe da carreira técnica profissional de reinserção social, esca-
lão 2, índice 209, do quadro de pessoal deste Instituto — reclas-
sificado como técnico superior de 2.a classe da carreira técnica
superior de reinserção social, escalão 1, índice 400, precedendo
parecer favorável da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Setembro de 2005. — Pela Presidente, o Director do Depar-
tamento de Gestão de Recursos Humanos, Fernando Assunção.

Despacho (extracto) n.o 20 941/2005 (2.a série). — Por meu
despacho de 15 de Setembro de 2005:

Licenciada Maria Cândida Andrade Varela, assessora da carreira téc-
nica superior de reinserção social do quadro de pessoal deste Ins-
tituto, a exercer, em comissão de serviço, o cargo de chefe de divisão
do núcleo de extensão de Braga — reconhecido o direito ao pro-
vimento na categoria de assessora principal da carreira técnica supe-
rior de reinserção social, escalão 1, índice 710, com efeitos a 20 de
Janeiro de 2003, precedendo confirmação da Secretaria-Geral do
Ministério da Justiça, nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 32.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com o artigo 29.o
e o n.o 1 do artigo 30.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Setembro de 2005. — Pela Presidente, o Director do Depar-
tamento de Gestão de Recursos Humanos, Fernando Assunção.

Despacho (extracto) n.o 20 942/2005 (2.a série). — Por meu
despacho de 15 de Setembro de 2005:

Leonel Bicas Arôcha, motorista de ligeiros da carreira de motorista
de ligeiros, escalão 4, índice 175, do quadro de pessoal deste Ins-

tituto — reabilitado profissionalmente, mediante reclassificação,
como telefonista, da carreira de telefonista, escalão 5, índice 181,
precedendo parecer favorável da Secretaria-Geral do Ministério
da Justiça. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Setembro de 2005. — Pela Presidente, o Director do Depar-
tamento de Gestão de Recursos Humanos, Fernando Assunção.

Despacho (extracto) n.o 20 943/2005 (2.a série). — Por meu
despacho de 15 de Setembro de 2005:

Américo Augusto Barroso, operário da carreira de operário quali-
ficado (jardineiro), do quadro deste Instituto — nomeado defini-
tivamente, precedendo concurso, operário principal da carreira de
operário qualificado (jardineiro), escalão 1, índice 204, do referido
quadro, considerando-se exonerado do lugar de origem a partir
da data da aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

22 de Setembro de 2005. — Pela Presidente, o Director do Depar-
tamento de Gestão de Recursos Humanos, Fernando Assunção.

Despacho (extracto) n.o 20 944/2005 (2.a série). — Por meu
despacho de 15 de Setembro de 2005:

Fernando Manuel Paulino Delgado, operário da carreira de operário
qualificado (serralheiro), do quadro deste Instituto — nomeado
definitivamente, precedendo concurso, operário principal da car-
reira de operário qualificado (serralheiro), escalão 1, índice 204,
do referido quadro, considerando-se exonerado do lugar de origem
a partir da data da aceitação do novo lugar. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Setembro de 2005. — Pela Presidente, o Director do Depar-
tamento de Gestão de Recursos Humanos, Fernando Assunção.

Despacho (extracto) n.o 20 945/2005 (2.a série). — Por meu
despacho de 21 de Setembro de 2005:

Licenciada Ana Márcia Silva Oliveira, técnica profissional de 2.a classe
da carreira técnica profissional de reinserção social, escalão 3,
índice 218, do quadro de pessoal deste Instituto — reclassificada
como técnica superior de 2.a classe da carreira técnica superior
de reinserção social, escalão 1, índice 400, precedendo parecer favo-
rável da Secretaria-Geral do Ministério da Justiça. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Setembro de 2005. — Pela Presidente, o Director do Depar-
tamento de Gestão de Recursos Humanos, Fernando Assunção.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional do Alentejo

Despacho n.o 20 946/2005 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Ao abrigo do disposto no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o
104/2003, de 23 de Maio, do n.o 2 do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 51/2005,
de 30 de Agosto, e dos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo, e tendo em vista as áreas funcionais definidas no
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 104/2003, de 23 de Maio:

1 — Delego no vice-presidente Dr. Jorge Rodrigo Rodrigues Honó-
rio o despacho dos assuntos relacionados com o Departamento Regio-
nal de Prospectiva e Planeamento e a Direcção de Serviços de Gestão
Territorial e as matérias do âmbito do ordenamento do território
desenvolvidas pelo Gabinete Jurídico e pelos Serviços de Beja e Ser-
viços de Portalegre;

2 — Delego no vice-presidente Dr. António Manuel Viana Afonso
o despacho dos assuntos relacionados com o Departamento de Gestão
Administrativa e Financeira, com o Centro de Documentação e Infor-
mação, com a Divisão de Apoio Técnico e Sistemas de Informação,
com o Gabinete de Coordenação e Apoio Técnico, com o Gabinete
de Documentação, Informação e Comunicação e com a Direcção
Regional de Administração Local, com excepção das matérias do
âmbito do Fundo Social Europeu;

3 — Delego na vice-presidente mestre Paula Alexandra Faria Fer-
nandes Sarmento e Silva o despacho dos assuntos relacionados com
a Direcção de Serviços de Gestão Ambiental, com a Direcção de
Serviços de Monitorização Ambiental, com a Direcção de Serviços
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do Litoral, Conservação da Natureza e Infra-Estruturas, com o Gabi-
nete Jurídico, excepto nas matérias do âmbito do ordenamento do
território, e com os Serviços de Beja e de Portalegre, excepcionados
os relativos a fundos estruturais e ordenamento do território;

4 — Delego ainda nos vice-presidentes referidos nos números ante-
riores, relativamente às unidades orgânicas ora atribuídas à sua res-
ponsabilidade, as seguintes competências:

4.1 — Estabelecer as relações horizontais ao seu nível com outros
serviços e organismos da Administração Pública;

4.2 — Praticar os actos da competência dos titulares dos cargos
de direcção intermédia relativamente a dirigentes e pessoal que se
encontrem na sua dependência;

4.3 — Autorizar deslocações em serviço no território nacional;
5 — Delego ainda no vice-presidente Dr. Jorge Rodrigo Rodrigues

Honório a competência para:
5.1 — Instaurar e nomear o respectivo instrutor de processos de

reposição da situação anterior à infracção, determinação de encargos
e demolições no âmbito do ordenamento do território;

6 — Delego ainda na vice-presidente mestre Paula Alexandra Faria
Fernandes Sarmento e Silva a competência para:

6.1 — Instaurar e nomear o respectivo instrutor de processos de
reposição da situação anterior à infracção, determinação de encargos
e demolições no âmbito da legislação ambiental;

6.2 — Proceder à instauração, nomeação de instrutor e decidir em
processos de contra-ordenação;

7 — Delego ainda no vice-presidente Dr. António Manuel Viana
Afonso a competência para:

7.1 — Nomear e exonerar o pessoal do quadro e determinar a con-
versão da nomeação provisória em definitiva, bem como autorizar
destacamentos, requisições, transferências, permutas e comissões de
serviço;

7.2 — Celebrar, renovar e rescindir contratos de pessoal;
7.3 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno

e em dias de descanso e feriados;
7.4 — Assinar os termos de aceitação e conferir a posse ao pessoal;
7.5 — Autorizar a aceitação ou posse em local diferente daquele

em que o pessoal foi colocado, prorrogar o respectivo prazo, solicitar
que aquelas sejam autorizadas ou conferidas pela autoridade admi-
nistrativa ou por agente diplomático ou consular e conceder ao pessoal
dos serviços externos o direito ao vencimento a partir da data da
aceitação ou da posse, independentemente da entrada em exercício
das novas funções;

7.6 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

7.7 — Adoptar os horários de trabalho mais adequados ao fun-
cionamento dos serviços, observados os condicionalismos legais, bem
como estabelecer os instrumentos e práticas que garantam o controlo
efectivo da assiduidade;

7.8 — Autorizar a inscrição e participação do pessoal em congressos,
reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras ini-
ciativas semelhantes que decorram em território nacional quando
importem custos para o serviço, bem como a inscrição e participação
em estágios;

7.9 — Praticar todos os actos relativos à aposentação do pessoal,
salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em geral, todos os actos
respeitantes ao regime de segurança social, incluindo os referentes
a acidentes em serviço;

7.10 — Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo
orçamento anual, transferências de verbas subordinadas à mesma clas-
sificação orgânica e a antecipação até dois duodécimos por rubrica,
com limites anualmente fixados pelo Ministério das Finanças;

7.11 — Autorizar a constituição de fundos permanentes das dota-
ções do respectivo orçamento, com excepção das rubricas referentes
a pessoal, até ao limite de um duodécimo;

7.12 — Celebrar, rescindir e denunciar contratos de seguro e de
arrendamento e autorizar a respectiva actualização, sempre que resulte
de imposição legal;

7.13 — Autorizar deslocações em serviço em território nacional,
qualquer que seja o meio de transporte, bem como o processamento
dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes
ou títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

7.14 — Autorizar as despesas resultantes de indemnizações a ter-
ceiros ou da recuperação de bens afectos ao serviço danificados por
acidentes com intervenção de terceiros;

7.15 — Qualificar como acidente em serviço os sofridos pelo pessoal
e autorizar o processamento das respectivas despesas;

7.16 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar;

7.17 — Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço;

7.18 — Elaborar e executar os planos anuais e plurianuais de ree-
quipamento em função das necessidades previstas e da evolução tec-
nológica, bem como autorizar as aquisições resultantes da sua
execução;

7.19 — Visar as relações mensais de assiduidade, nos termos do
n.o 1 do artigo 99.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

7.20 — Proceder ao reconhecimento e atribuição do estatuto de
trabalhador-estudante regulado pelo Código do Trabalho (artigos 79.o
e seguintes), aprovado pela Lei n.o 99/2003, de 27 de Agosto.

9 de Setembro de 2005. — A Presidente, Maria Leal Monteiro.

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional de Lisboa e Vale do Tejo

Contrato n.o 1535/2005. — Requalificação urbanística de remode-
lação da Rua de Severiano Falcão, no Prior Velho. — Aos 8 dias do
mês de Junho de 2005, entre o Ministério do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento Regional, representado
pelo presidente da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional de Lisboa e Vale do Tejo, e a Câmara Municipal de Loures,
representada pelo seu presidente, é celebrado um contrato-programa
de cooperação técnica e financeira, integrado no regime estabelecido
pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, que se rege pelas
cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a definição do
processo de cooperação técnica e financeira entre as partes contra-
tantes para a realização das acções de investimento visando a requa-
lificação urbanística de remodelação da Rua de Severiano Falcão,
no Prior Velho, em Loures.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
tratantes, o presente contrato decorre desde a data da sua assinatura
e cessa em 31 de Dezembro de 2006.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

No âmbito do presente contrato:

1) Compete à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional de Lisboa e Vale do Tejo (CCDRLVT):

a) Acompanhar a execução física e financeira dos traba-
lhos, visar os autos de medição e verificar as facturas;

b) Mediante a apresentação de documentos de despesa
ou de autos de medição dos trabalhos executados nas
obras em curso, previamente visados pela CCDRLVT,
liquidar a percentagem estabelecida no n.o 1 da cláu-
sula 4.a, até ao limite que for da sua responsabilidade.

Consideram-se igualmente válidos, para efeitos de
pagamento, os documentos de despesa e autos de medi-
ção correspondentes a trabalhos do mesmo contrato-
-programa já em curso antes da assinatura deste;

c) Verificar as condições de execução do projecto apro-
vado e prestar apoio técnico na medida das suas pos-
sibilidades, designadamente no lançamento de concurso
e fiscalização da obra;

2) Compete à Câmara Municipal de Loures, na sua qualidade
de dono da obra:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos
de execução, bem como recolher os pareceres técnicos
que forem exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso
para a adjudicação das obras;

c) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades ine-
rentes à sua qualidade de dono da obra, garantindo
a conclusão, dentro dos prazos previstos, das acções
e investimentos que integram o projecto;

d) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o
efeito, solicitar o apoio técnico da CCDRLVT, de
acordo com o disposto neste contrato;

e) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados
e proceder ao respectivo pagamento;

f) Dar imediato conhecimento à CCDRLVT das situações
técnicas ou financeiras que afectem o normal desen-
volvimento do contrato, podendo comprometer o cum-
primento dos prazos estabelecidos no plano de traba-
lhos aprovado;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória
e definitiva da obra.
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Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — O custo total do projecto é de E 629 797, sendo considerados
E 440 296 como valor elegível da candidatura.

2 — A cobertura da comparticipação financeira global do projecto
é repartida e assegurada do seguinte modo:

a) Comparticipação máxima do Fundo Estrutural do Desenvol-
vimento Regional (FEDER), a disponibilizar através do gestor
do Programa Operacional Regional de Lisboa e Vale do Tejo,
correspondente a 40 % do custo total elegível — E 176 118,40;

b) A comparticipação máxima do Ministério do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional,
através da CCDRLVT, é de E 110 074 e não incide sobre
eventuais custos resultantes de revisões de preços não pre-
vistas na programação financeira, erros e omissões ou outros
trabalhos a mais, compensações por trabalhos a menos ou
indemnizações que eventualmente venham a ser devidas ao
adjudicatário ou a terceiros;

c) A comparticipação financeira do Ministério do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional
tem a seguinte repartição anual:

2005 — E 60 074;
2006 — E 50 000;

d) A Câmara Municipal assegura a cobertura financeira do rema-
nescente do custo total da obra.

3 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o presidente da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional de Lisboa e Vale do Tejo autorizar a concessão de adian-
tamentos, na observância das disponibilidades orçamentais do
momento.

4 — À Câmara Municipal caberá a responsabilidade da execução
financeira presentemente acordada. A não utilização, em cada ano
económico, da dotação prevista no presente contrato poderá deter-
minar a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo da execução do con-
trato-programa será constituída pelos representantes da CCDRLVT
e da Câmara Municipal de Loures e terá como funções, desig-
nadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do con-
trato-programa, desde a fase do projecto até à conclusão das
obras, assegurando a programação actualizada dos investi-
mentos envolvidos;

b) Acompanhar a execução das obras;
c) Elaborar relatórios, de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do contrato-programa, tendo em especial atenção a
execução física e financeira. Deverão analisar-se os desvios
em relação à programação inicial e suas causas e propor medi-
das a adoptar para a sua correcção.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos da
Câmara Municipal de Loures, de acordo com a participação esta-
belecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar, no local dos trabalhos,
placa onde conste a inscrição de que a obra é financiada pelo Minis-
tério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvol-
vimento Regional através da CCDRLVT. Caso exista placa alusiva
a financiamentos comunitários ou outros, nela poderá ser indicado,
também, o financiamento por parte do Ministério do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional.

2 — Se for afixada, no final da obra, placa que informe das entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também o Ministério
do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional.

Cláusula 8.a

Omissões

Em tudo o que for omisso o presente contrato, seguir-se-á o disposto
no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais regula-
mentação aplicável.

Cláusula 9.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando a Câmara Municipal a retenção das transferências que lhe
couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais até à integral res-
tituição das verbas recebidas.

8 de Junho de 2005. — O Presidente da Comissão de Coordenação
e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, António Fon-
seca Ferreira. — O Presidente da Câmara Municipal de Loures, Carlos
Alberto Dias Teixeira.

Homologo.

12 de Setembro de 2005. — Pelo Ministro do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento Regional, Rui Nuno
Garcia de Pina Neves Baleiras, Secretário de Estado do Desenvol-
vimento Regional.

Contrato n.o 1536/2005. — Contrato-programa de cooperação téc-
nica e financeira — requalificação de vias. — Aos 9 dias do mês de
Junho de 2005, entre o Ministério do Ambiente, do Ordenamento
do Território e do Desenvolvimento Regional, representado pelo pre-
sidente da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional
de Lisboa e Vale do Tejo, e a Câmara Municipal de Vila Franca
de Xira, representada pelo seu vice-presidente, é celebrado um con-
trato-programa de cooperação técnica e financeira, integrado no
regime estabelecido pelo Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro,
que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a definição do
processo de cooperação técnica e financeira entre as partes contra-
tantes para a realização das acções de investimento visando a inte-
gração da zona do Bom Sucesso/Arcena, em Vila Franca de Xira,
melhorando as condições de mobilidade/acessibilidade das popu-
lações.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
tratantes, o presente contrato decorre desde a data da sua assinatura
e cessa em 30 de Junho de 2006.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

No âmbito do presente contrato:

1) Compete à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional de Lisboa e Vale do Tejo (CCDRLVT):

a) Acompanhar a execução física e financeira dos traba-
lhos, visar os autos de medição e verificar as facturas;

b) Mediante a apresentação de documentos de despesa
ou de autos de medição dos trabalhos executados nas
obras em curso, previamente visados pela CCDRLVT,
liquidar a percentagem estabelecida no n.o 1 da cláu-
sula 4.a, até ao limite que for da sua responsabilidade.

Consideram-se igualmente válidos, para efeitos de
pagamento, os documentos de despesa e autos de medi-
ção correspondentes a trabalhos do mesmo contrato-
-programa já em curso antes da assinatura deste;

c) Verificar as condições de execução do projecto apro-
vado e prestar apoio técnico na medida das suas pos-
sibilidades, designadamente no lançamento de concurso
e fiscalização da obra;

2) Compete à Câmara Municipal de Vila Franca de Xira, na
sua qualidade de dono da obra:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos
de execução, bem como recolher os pareceres técnicos
que forem exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso
para a adjudicação das obras;

c) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades ine-
rentes à sua qualidade de dono da obra, garantindo
a conclusão, dentro dos prazos previstos, das acções
e investimentos que integram o projecto;

d) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o
efeito, solicitar o apoio técnico da CCDRLVT, de
acordo com o disposto neste contrato;
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e) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados
e proceder ao respectivo pagamento;

f) Dar imediato conhecimento à CCDRLVT das situações
técnicas ou financeiras que afectem o normal desen-
volvimento do contrato, podendo comprometer o cum-
primento dos prazos estabelecidos no plano de traba-
lhos aprovado;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória
e definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — O custo total do projecto é de E 456 550, que representa o
valor elegível da candidatura.

2 — A cobertura da comparticipação financeira global do projecto
é repartida e assegurada do seguinte modo:

a) Comparticipação máxima do Fundo Estrutural do Desenvol-
vimento Regional (FEDER), a disponibilizar através do gestor
do Programa Operacional Regional de Lisboa e Vale do Tejo,
correspondente a 40 % do custo total elegível — E 182 620;

b) A comparticipação máxima do Ministério do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional,
através da CCDRLVT, é de E 114 137,50 e não incide sobre
eventuais custos resultantes de revisões de preços não pre-
vistas na programação financeira, erros e omissões ou outros
trabalhos a mais, compensações por trabalhos a menos ou
indemnizações que eventualmente venham a ser devidas ao
adjudicatário ou a terceiros;

c) A comparticipação financeira do Ministério do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional
tem a seguinte repartição anual:

2005 — E 64 137,50;
2006 — E 50 000;

d) A Câmara Municipal assegura a cobertura financeira do rema-
nescente do custo total da obra.

3 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o presidente da CCDRLVT autorizar a concessão de adian-
tamentos, na observância das disponibilidades orçamentais do
momento.

4 — À Câmara Municipal caberá a responsabilidade da execução
financeira presentemente acordada. A não utilização, em cada ano
económico, da dotação prevista no presente contrato poderá deter-
minar a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo da execução do con-
trato-programa será constituída por representantes da CCDRLVT
e da Câmara Municipal de Vila Franca de Xira e terá como funções,
designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do con-
trato-programa, desde a fase do projecto até à conclusão das
obras, assegurando a programação actualizada dos investi-
mentos envolvidos;

b) Acompanhar a execução das obras;
c) Elaborar relatórios, de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do contrato-programa, tendo em especial atenção a
execução física e financeira. Deverão analisar-se os desvios
em relação à programação inicial e suas causas e propor medi-
das a adoptar para a sua correcção.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos da
Câmara Municipal de Vila Franca de Xira, de acordo com a par-
ticipação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar, no local dos trabalhos,
placa de onde conste a inscrição de que a obra é financiada pelo
Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desen-
volvimento Regional através da CCDRLVT. Caso exista placa alusiva
a financiamentos comunitários ou outros, nela poderá ser indicado,
também, o financiamento por parte do Ministério do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional.

2 — Se for afixada, no final da obra, placa que informe das entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também o Ministério
do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional.

Cláusula 8.a

Omissões

Em tudo o que for omisso no presente contrato, seguir-se-á o dis-
posto no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais regu-
lamentação aplicável.

Cláusula 9.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando a Câmara Municipal a retenção das transferências que lhe
couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais até à integral res-
tituição das verbas recebidas.

9 de Junho de 2005. — O Presidente da Comissão de Coordenação
e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, António Fon-
seca Ferreira. — O Vice-Presidente da Câmara Municipal de Vila
Franca de Xira, Manuel Simões Luís.

Homologo.

12 de Setembro de 2005. — Pelo Ministro do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento Regional, Rui Nuno
Garcia de Pina Neves Baleiras, Secretário de Estado do Desenvol-
vimento Regional.

Contrato n.o 1537/2005. — Requalificação de arranjos exterio-
res. — Aos 9 dias do mês de Junho de 2005, entre o Ministério do
Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional, representado pelo presidente da Comissão de Coordenação
e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, e a Câmara
Municipal de Vila Franca de Xira, representada pelo seu vice-pre-
sidente, é celebrado um contrato-programa de cooperação técnica
e financeira, integrado no regime estabelecido pelo Decreto-Lei
n.o 384/87, de 24 de Dezembro, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

Constitui objecto do presente contrato-programa a definição do pro-
cesso de cooperação técnica e financeira entre as partes contratantes
para a realização das acções de investimento visando a requalificação
do espaço urbano, contribuindo para uma acentuada melhoria da quali-
dade de vida da população.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes contratantes,
o presente contrato decorre desde a data da sua assinatura e cessa em
30 de Junho de 2006.

Cláusula 3.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

No âmbito do presente contrato:

1) Compete à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional de Lisboa e Vale do Tejo (CCDRLVT):

a) Acompanhar a execução física e financeira dos traba-
lhos, visar os autos de medição e verificar as facturas;

b) Mediante a apresentação de documentos de despesa
ou de autos de medição dos trabalhos executados nas
obras em curso, previamente visados pela CCDRLVT,
liquidar a percentagem estabelecida no n.o 1 da cláu-
sula 4.a, até ao limite que for da sua responsabilidade.

Consideram-se igualmente válidos, para efeitos de
pagamento, os documentos de despesa e autos de medi-
ção correspondentes a trabalhos do mesmo contrato-
-programa já em curso antes da assinatura deste;

c) Verificar as condições de execução do projecto apro-
vado e prestar apoio técnico na medida das suas pos-
sibilidades, designadamente no lançamento de concurso
e na fiscalização da obra;

2) Compete à Câmara Municipal de Vila Franca de Xira, na
sua qualidade de dono da obra:

a) Elaborar e aprovar os respectivos estudos e projectos
de execução, bem como recolher os pareceres técnicos
que forem exigidos por lei;

b) Tomar as iniciativas conducentes à abertura de concurso
para a adjudicação das obras;
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c) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades ine-
rentes à sua qualidade de dono da obra, garantindo
a conclusão, dentro dos prazos previstos, das acções
e investimentos que integram o projecto;

d) Fiscalizar a execução dos trabalhos, podendo, para o
efeito, solicitar o apoio técnico da CCDRLVT, de
acordo com o disposto neste contrato;

e) Elaborar os autos de medição dos trabalhos executados
e proceder ao respectivo pagamento;

f) Dar imediato conhecimento à CCDRLVT das situações
técnicas ou financeiras que afectem o normal desen-
volvimento do contrato, podendo comprometer o cum-
primento dos prazos estabelecidos no plano de traba-
lhos aprovado;

g) Elaborar a conta final e proceder à recepção provisória
e definitiva da obra.

Cláusula 4.a

Instrumentos financeiros e responsabilidade de financiamento

1 — O custo total do projecto é de E 759 893, que representa o
valor elegível da candidatura.

2 — A cobertura da comparticipação financeira global do projecto
é repartida e assegurada do seguinte modo:

a) Comparticipação máxima do Fundo Estrutural do Desenvol-
vimento Regional (FEDER), a disponibilizar através do gestor
do Programa Operacional Regional de Lisboa e Vale do Tejo,
correspondente a 40 % do custo total elegível — E 265 962,55;

b) A comparticipação máxima do Ministério do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional,
através da CCDRLVT, é de E 227 967,90 e não incide sobre
eventuais custos resultantes de revisões de preços não pre-
vistas na programação financeira, erros e omissões ou outros
trabalhos a mais, compensações por trabalhos a menos ou
indemnizações que eventualmente venham a ser devidas ao
adjudicatário ou a terceiros;

c) A comparticipação financeira do Ministério do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional
tem a seguinte repartição anual:

2005 — E 127 967,90;
2006 — E 100 000;

d) A Câmara Municipal assegura a cobertura financeira do rema-
nescente do custo total da obra.

3 — Em situações excepcionais, devidamente fundamentadas,
poderá o presidente da Comissão de Coordenação e Desenvolvimento
Regional de Lisboa e Vale do Tejo autorizar a concessão de adian-
tamentos, na observância das disponibilidades orçamentais do
momento.

4 — À Câmara Municipal caberá a responsabilidade da execução
financeira presentemente acordada. A não utilização, em cada ano
económico, da dotação prevista no presente contrato poderá deter-
minar a perda do saldo anual existente.

Cláusula 5.a

Estrutura de acompanhamento e controlo

A estrutura de acompanhamento e controlo da execução do con-
trato-programa será constituída por representantes da CCDRLVT
e da Câmara Municipal de Vila Franca de Xira e terá como funções,
designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do con-
trato-programa, desde a fase do projecto até à conclusão das
obras, assegurando a programação actualizada dos investi-
mentos envolvidos;

b) Acompanhar a execução das obras;
c) Elaborar relatórios, de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do contrato-programa, tendo em especial atenção a
execução física e financeira. Deverão analisar-se os desvios
em relação à programação inicial e suas causas e propor medi-
das a adoptar para a sua correcção.

Cláusula 6.a

Dotação orçamental

As verbas que asseguram a execução dos investimentos previstos
neste contrato-programa são inscritas anualmente nos orçamentos da
Câmara Municipal de Vila Franca de Xira, de acordo com a par-
ticipação estabelecida na cláusula 4.a

Cláusula 7.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar, no local dos trabalhos,
placa de onde conste a inscrição de que a obra é financiada pelo

Ministério do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desen-
volvimento Regional através da CCDRLVT. Caso exista placa alusiva
a financiamentos comunitários ou outros, nela poderá ser indicado,
também, o financiamento por parte do Ministério do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento Regional.

2 — Se for afixada, no final da obra, placa que informe das entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também o Ministério
do Ambiente, do Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional.

Cláusula 8.a

Omissões

Em tudo o que for omisso o presente contrato, seguir-se-á o disposto
no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais regula-
mentação aplicável.

Cláusula 9.a

Resolução do contrato

O incumprimento do objecto do presente contrato e da respectiva
programação constitui motivo suficiente para a sua resolução, auto-
rizando a Câmara Municipal a retenção das transferências que lhe
couberem ao abrigo da Lei das Finanças Locais até à integral res-
tituição das verbas recebidas.

9 de Junho de 2005. — O Presidente da Comissão de Coordenação
e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, António Fon-
seca Ferreira. — O Vice-Presidente da Câmara Municipal de Vila
Franca de Xira, Manuel Simões Luís.

Homologo.

12 de Setembro de 2005. — Pelo Ministro do Ambiente, do Orde-
namento do Território e do Desenvolvimento Regional, Rui Nuno
Garcia de Pina Neves Baleiras, Secretário de Estado do Desenvol-
vimento Regional.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Direcção-Geral do Turismo

Louvor n.o 1375/2005. — Passou à situação de aposentação, após
36 anos de serviço, a técnica profissional especialista principal Maria
Áurea da Conceição Paiva Henriques.

Durante este período desempenhou as suas funções com elevado
empenho, profissionalismo e dedicação que, aliados à sua competência
e às relações humanas que soube manter, a tornam digna de público
louvor.

É ainda de realçar a total disponibilidade manifestada até às últimas
semanas de desempenho de funções na Direcção-Geral de Turismo,
tendo, durante esse período, contribuído decisivamente para a con-
clusão de um importante trabalho que estava em curso.

5 de Setembro de 2005. — A Directora-Geral, Cristina Siza Vieira.

Direcção Regional da Economia de Lisboa
e Vale do Tejo

Despacho n.o 20 947/2005 (2.a série). — Por meu despacho de
25 de Agosto de 2005, foi concedida licença de autorização de alteração
do estabelecimento da firma AGROLEX II — Rações, L.da, destinado
à actividade de fabrico de alimentos compostos para animais, sita
na Zona Industrial do Cartaxo, lote 30, freguesia de Vila Chã de
Ourique, concelho do Cartaxo, distrito de Santarém, com o processo
de licenciamento n.o 3/36581.

Esta licença, que foi precedida pela emissão da licença ambiental,
está disponível para consulta pública na Direcção Regional da Eco-
nomia de Lisboa e Vale do Tejo. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

8 de Setembro de 2005. — O Director Regional, A. Mira dos Santos.

Região de Turismo do Algarve

Aviso n.o 8568/2005 (2.a série):

Susana Maria Morgado Lindeza, contratada em regime de contrato
de trabalho a termo resolutivo certo, pelo período de seis meses,
com início a 16 de Maio de 2005 — cessou contrato no dia 12
de Setembro de 2005, por denúncia do mesmo, nos termos do
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artigo 447.o da Lei n.o 99/2003, de 27 de Agosto, conjugada com
a Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho, e com a Lei n.o 23/2004, de
22 de Junho. (Isento de fiscalização prévia.)

12 de Setembro de 2005. — O Presidente, Hélder Martins.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Protecção das Culturas

Rectificação n.o 1661/2005. — Tendo sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 19 482/2005 (2.a série), no Diário
da República, 2.a série, n.o 173, de 8 de Setembro de 2005, rectifica-se
que onde se lê «da carreira auxiliar» deve ler-se «da carreira de auxiliar
administrativo».

12 de Setembro de 2005. — O Director de Serviços de Gestão,
Administração e Apoio Técnico, Jaime Vidal Abreu.

Direcção-Geral de Veterinária

Despacho n.o 20 948/2005 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 9.o, n.os 2, 4 e 5, da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, no
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e nos arti-
gos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo, delego
na chefe de divisão do Gabinete Jurídico, Dr.a Maria Julieta Henriques
Carvalho dos Santos, no âmbito da referida divisão e relativamente
ao pessoal nela integrado, as seguintes competências:

1) Assinar termos de aceitação;
2) Autorizar deslocações no território nacional, bem como a

utilização, nessas deslocações, de viatura do Estado e de trans-
portes públicos;

3) Assinar o expediente corrente, incluindo a correspondência
para o exterior;

4) Autorizar, caso a caso, mediante adequada fundamentação
e no cumprimento das normas legais em vigor, a condução
de viaturas oficiais por funcionários ou agentes não inseridos
na carreira de motoristas;

5) Conceder licenças por período até 30 dias;
6) Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado, bem

como a sua acumulação parcial, de acordo com o mapa de
férias superiormente aprovado;

7) Justificar faltas;
8) Afectar pessoal;
9) Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,

quando requisitados nos termos da lei de processo;
10) Autorizar a passagem de certidões de documentos arquivados

na respectiva unidade orgânica, excepto quando contenham
matéria confidencial ou reservada, bem como a restituição
de documentos aos interessados.

A anterior delegação de competências tem lugar sem prejuízo das
competências próprias que como chefe de divisão lhe estejam
atribuídas.

O presente despacho ratifica todos os actos praticados pela chefe
de divisão, Dr.a Maria Julieta Henriques Carvalho dos Santos, no
âmbito das competências delegadas.

22 de Agosto de 2005. — O Director-Geral, Carlos Agrela Pinheiro.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Despacho n.o 20 949/2005 (2.a série). — 1 — Considerando a
necessidade de imprimir celeridade e eficácia ao funcionamento das
diferentes unidades orgânicas, privilegiando-se a responsabilidade dos
dirigentes e o controlo dos resultados, nos termos e para os efeitos
das disposições conjugadas do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 75/96,
de 18 de Junho, com os n.os 2 e 3 do artigo 9.o da Lei n.o 2/2004,
de 15 de Janeiro, com as alterações que lhe foram introduzidas pela
Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, e artigos 35.o e 36.o do Código
do Procedimento Administrativo, delego nos directores de serviço
as seguintes competências: assinatura de toda a correspondência e
expediente corrente relacionadas com as atribuições das respectivas
unidades orgânicas, com excepção da que seja dirigida a membros
do Governo, seus gabinetes, secretarias-gerais, direcções-gerais, ins-
titutos, serviços de auditoria e inspecção e câmaras municipais.

2 — No director de serviços de Administração, bacharel em Ciências
Agrárias, Herberto Flávio Antunes Quental, as seguintes compe-
tências:

a) Assinar certidões relativas a vencimentos auferidos, posição
na carreira e outros documentos ou declarações que se refiram
à situação profissional dos funcionários;

b) Assinar requisições de transporte relativas a deslocações de
funcionários, desde que previamente autorizadas;

c) Assinar requisições para aquisição de bens e serviços cuja
despesa esteja previamente autorizada;

d) Autorizar o pagamento de despesas correntes em conta do
fundo de maneio e de acordo com o despacho específico
de distribuição das respectivas importâncias;

e) Assinar cheques.

3 — Ao abrigo dos normativos legais supra e ainda para os efeitos
do disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
delego nos dirigentes infra-identificados competência para autorizar
despesas com locação e aquisição de bens e serviços:

a) Subdirector regional, licenciado em Medicina Veterinária,
Carlos Alberto Pereira Rego, até ao limite de E 25 000;

b) Director de Serviços de Administração, bacharel em Ciências
Agrárias, Herberto Flávio Antunes Quental, até ao limite de
E 10 000;

c) Chefe da Divisão de Gestão Financeira e Orçamental, licen-
ciado em Gestão Financeira, Miguel Cristiano da Silva Estê-
vão, até ao limite de E 5000;

d) Supervisor do Agrupamento das Zonas Agrárias do Barla-
vento, bacharel em Ciências Agrárias, Vítor Manuel da Encar-
nação Vicente, até ao limite de E 1500;

e) Supervisor do Agrupamento das Zonas Agrárias do Sotavento,
bacharel em Ciências Agrárias, João Lázaro da Cruz Barrote,
até ao limite de E 1500.

4 — O presente despacho ratifica todos os actos praticados, no
âmbito dos poderes ora delegados, pelos referidos dirigentes entre
23 de Junho do corrente ano e a data da publicação do presente
despacho.

8 de Setembro de 2005. — O Director Regional, Joaquim Castelão
Rodrigues.

Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes

Despacho n.o 20 950/2005 (2.a série). — Por despacho de 7
de Setembro de 2005 do Secretário de Estado Adjunto, da Agricultura
e das Pescas:

Maria de Lurdes Morais Pires Serralheiro, auxiliar de manutenção
da carreira de auxiliar de manutenção do quadro da Direcção Regio-
nal de Agricultura de Trás-os-Montes — passa à situação de licença
sem vencimento de longa duração, com efeitos a partir de 27 de
Junho de 2005, ao abrigo do disposto no n.o 5 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e respectivas alterações.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Setembro de 2005. — O Director Regional, Carlos Guerra.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 951/2005 (2.a série). — Considerando que, nos
termos do disposto no n.o 5 do artigo 9.o do Regime Legal sobre
Poluição Sonora, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 292/2000, de 14 de
Novembro (Regulamento Geral do Ruído), a licença para o exercício
de actividades ruidosas de carácter temporário só pode ser concedida
por períodos superiores a 30 dias, desde que sejam respeitados os
limites fixados no n.o 3 do artigo 4.o e no n.o 3 do artigo 8.o do
referido diploma legal;

Considerando que, nos termos do n.o 6 do artigo 9.o do mencionado
Regulamento, poderá ser dispensada a exigência do cumprimento dos
limites de ruído referidos no considerando anterior, quando se trate
de infra-estruturas de transporte cuja realização corresponda à satis-
fação das necessidades de reconhecido interesse público;

Considerando que a execução da obra do IC 19 — alargamento
e beneficiação entre o nó de Queluz e o nó do Cacém implica a
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utilização de máquinas e equipamento adequados ao tipo de inter-
venção, com nível sonoro variável;

Considerando ainda que serão adoptadas as medidas de minimi-
zação de impacte ambiental devidas, quer aos equipamentos, quer
às actividades a desenvolver;

Considerando que a execução desta obra só é exequível com o
referido tipo de equipamento e é imperiosa a sua conclusão nos prazos
previstos, tendo em conta os benefícios decorrentes da utilização deste
empreendimento rodoviário, não só para os seus utilizadores mas
também para a população em geral na melhoria da qualidade de
vida;

Considerando que a execução da empreitada de construção desta
obra corresponde à satisfação de necessidades de manifesto e reco-
nhecido interesse público:

Determino, nos termos e ao abrigo do n.o 6 do artigo 9.o do Decre-
to-Lei n.o 292/2000, de 14 de Novembro, que aprova o Regime Legal
sobre Poluição Sonora, que a execução das obras do empreendimento
anteriormente mencionado fique dispensada do cumprimento dos limi-
tes previstos no n.o 3 do artigo 4.o e no n.o 3 do artigo 8.o deste
diploma, entre as 18 e as 24 horas nos dias úteis, das 9 às 18 horas
aos sábados, domingos e feriados e para a realização de actividades
construtivas de natureza pontual, nos dias úteis, das 22 às 7 horas,
até Junho de 2006.

13 de Setembro de 2005. — O Ministro das Obras Públicas, Trans-
portes e Comunicações, Mário Lino Soares Correia.

Gabinete da Secretária de Estado dos Transportes

Despacho n.o 20 952/2005 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licenciada Ana Isabel Silva
Pereira de Miranda Vieira de Freitas para exercer as funções de
assessora do meu Gabinete na área da sua competência.

2 — À nomeada é atribuída a remuneração mensal correspondente
ao vencimento, despesas de representação e subsídio de almoço fixados
para os adjuntos dos gabinetes dos membros do Governo, bem como
subsídios de férias e de Natal a que tiver direito nos termos da lei.

3 — A nomeação tem duração de um ano, renovável automa-
ticamente.

4 — A nomeada é autorizada a exercer as actividades previstas no
n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio, sem
prejuízo para o desempenho das suas funções.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 22 de Agosto
de 2005.

26 de Agosto de 2005. — A Secretária de Estado dos Transportes,
Ana Paula Mendes Vitorino.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 20 953/2005 (2.a série). — Considerando que o
licenciado Paulo Jorge de Carvalho Brito possui, para além dos requi-
sitos gerais exigíveis para o desempenho de cargos dirigentes, o perfil
adequado para o exercício das funções de subinspector-geral do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade Social, dada a sua formação
académica e a sua experiência profissional, em especial no âmbito
das funções de natureza inspectiva por si exercidas, determina-se:

1 — Nos termos do disposto no artigo 18.o e nos n.os 3 e 4 do
artigo 19.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a redacção dada
pela Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, em conjugação com o disposto
nos n.os 1 e 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 80/2001, de 6 de
Março, é nomeado para o cargo de subinspector-geral do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade Social o licenciado Paulo Jorge de
Carvalho Brito.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 19 de Setembro
de 2005.

15 de Setembro de 2005. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Nota curricular

Paulo Jorge Carvalho de Brito, nascido em 14 de Outubro de 1966,
natural de São José, Ponta Delgada, licenciou-se em 1991 em Eco-
nomia pelo Instituto Superior de Economia e Gestão (ISEG) da Uni-

versidade Técnica de Lisboa, com especialização na área de Política
Económica e Planeamento, tendo obtido a média final de 14 valores.

Experiência profissional — desde então desempenhou, entre Março
de 2001 e Setembro de 2005, funções como director de serviços de
Prestadores de Cuidados de Saúde da Direcção-Geral de Protecção
Social aos Funcionários e Agentes da Administração Pública (ADSE).
Entre Maio de 2001 e Junho de 2002, assegurou, em simultâneo com
as funções de director de serviços acima mencionado, a coordenação
do Gabinete de Auditoria da ADSE. Entre Setembro de 1992 e Março
de 2001, enquanto inspector de finanças principal do quadro da car-
reira técnica superior da Inspecção-Geral de Finanças, desenvolveu
a sua actividade na área de controlo da gestão pública. Entre Julho
de 1991 e Abril de 1992, exerceu funções como gerente da Caixa
de Crédito Agrícola Mútuo de Vendas Novas.

Formação — frequentou diversos cursos, seminários e acções de
formação nos domínios de interesse para as funções exercidas, desig-
nadamente no âmbito da auditoria, contratação pública, gestão de
recursos humanos, gestão e controlo financeiro, empreitadas de obras
públicas, contabilidade pública e informática.

Outras actividades:

Foi, desde Abril de 2004, o representante do Ministério das
Finanças no Conselho Consultivo para o Desenvolvimento
Estratégico do Sector do Medicamento (CCDESM);

Assegurou ainda, entre Abril e Junho de 2002, a chefia de projecto
da 1.a fase do PREXT («Projecto de articulação informacional
electrónica com entidades externas e gestão do subsistema
de saúde da ADSE»);

Entre Novembro de 2001 e Agosto de 2005, foi membro de diver-
sas comissões que procederam à condução de procedimentos
relativos à aquisição de bens e serviços e foi igualmente mem-
bro de diversos júris/comissões de concursos internos refe-
rentes a pessoal técnico superior e dirigentes.

Gabinete do Secretário de Estado da Segurança Social

Despacho n.o 20 954/2005 (2.a série). — Os centros distritais
de segurança social do Instituto da Segurança Social, I. P. (ISS), são
os serviços responsáveis, ao nível de cada um dos distritos, pela exe-
cução das medidas necessárias ao desenvolvimento, concretização e
gestão das prestações do sistema de segurança social, sendo os res-
pectivos directores nomeados sob proposta do conselho directivo
daquele Instituto.

A licenciada Rosa Maria Teixeira Pimenta Araújo reúne, nos termos
do Regulamento do Pessoal Dirigente e Chefias do ISS, aprovado
pelo despacho n.o 11 464/2001, publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Maio de 2001, na redacção que lhe foi dada pelo
despacho n.o 18 006/2002, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 12 de Agosto de 2002, bem como nos termos do disposto na Lei
n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, para além dos requisitos gerais
para o exercício de funções dirigentes, as características especifica-
mente adequadas ao desempenho do cargo, dado o seu perfil curricular
e profissional, nomeadamente quanto à actividade por si desenvolvida
na Administração Pública.

Assim, considerando a proposta apresentada pelo conselho directivo
do ISS, ao abrigo e nos termos do disposto no n.o 4 do artigo 29.o
dos Estatutos do ISS, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 316-A/2000,
de 17 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 112/2004, de 13 de Maio, e das competências que me foram dele-
gadas pelo despacho n.o 10 847/2005, de 28 de Abril, publicado no
Diário da República, 2.a série, de 13 de Maio de 2005, determino
o seguinte:

1 — É nomeada directora do Centro Distrital de Segurança Social
de Lisboa a licenciada Rosa Maria Teixeira Pimenta Araújo.

2 — Para o efeito é a mesma requisitada à Câmara Municipal de
Lisboa.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 19 de Setembro
de 2005.

12 de Setembro de 2005. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, Pedro Manuel Dias de Jesus Marques.

Curriculum vitae

(síntese biográfica)

Rosa Maria Teixeira Pimenta Araújo, nascida a 29 de Junho de
1949, licenciou-se em Serviço Social, pelo Instituto Superior de Serviço
Social de Lisboa, em 1971. Desde 6 de Outubro de 2003 que desem-
penha as funções de directora do Departamento de Acção Social
da Câmara Municipal de Lisboa. De 11 de Maio de 1998 até Março
de 2003 foi vogal do conselho directivo do Instituto para o Desen-



N.o 191 — 4 de Outubro de 2005 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 14 351

volvimento Social. Foi vogal do conselho de administração da Fun-
dação Cartão do Idoso. De Junho de 1996 a Maio de 1998 foi sub-
directora-geral de Acção Social (Ministério da Solidariedade e da
Segurança Social). De 28 de Novembro de 1990 a Junho de 1996
desempenhou as funções de directora do Departamento de Acção
Social da Câmara Municipal de Lisboa. De 3 de Junho a 5 de Outubro
de 2003 foi assessora especializada do conselho directivo do Instituto
de Solidariedade e Segurança Social, em regime de requisição à
Câmara Municipal de Lisboa. Foi coordenadora do Núcleo de Apoio
Técnico do Ano Internacional dos Voluntários (2001), coordenadora
da Comissão de Gestão do PAII (Programa de Apoio Integrado a
Idosos), directora da revista Lisboa Acção Social, editada pelo Pelouro
de Acção Social da Câmara Municipal de Lisboa, e presidente da
Comissão Cidade Aberta, constituída por diversos representantes de
departamentos da Câmara Municipal de Lisboa.

Centro Nacional de Protecção
contra os Riscos Profissionais, I. P.

Aviso n.o 8569/2005 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para constituição de reservas de recrutamento na categoria e carreira
de tesoureiro. — 1 — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
deliberação do conselho directivo do Centro Nacional de Protecção
contra os Riscos Profissionais, I. P., de 14 de Setembro de 2005,
se encontra aberto, pelo prazo de quinze dias úteis, contado a partir
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno de ingresso para constituição de reservas de recruta-
mento, com vista ao provimento de duas vagas na categoria e carreira
de tesoureiro, do quadro de pessoal do Centro Nacional de Protecção
contra os Riscos Profissionais, I. P., aprovado pela Portaria n.o 1022/99,
de 18 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano contado da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Conteúdo funcional — compete, genericamente, ao tesoureiro
executar os trabalhos de tesouraria, tendo a responsabilidade dos valo-
res de caixa que lhe estão confiados, efectuando todo o movimento
de liquidação de despesas relativas a pensões, vencimentos e outros
valores, para o que procede a levantamentos, depósitos, conferências,
registos e pagamentos em cheque ou numerário.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa.
5 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração é a resultante

da aplicação do disposto nos Decretos-Lei n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar,
sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcio-
nários e agentes da Administração Pública.

6 — Requisitos especiais de admissão ao concurso: Os requisitos
especiais são os enunciados no n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de Selecção:
7.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos específicos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.2 — A prova de conhecimentos específicos versará sobre as maté-
rias definidas no programa aprovado pelo despacho n.o 214/MSSS/96,
de 13 de Novembro, do Ministro da Solidariedade e Segurança Social,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 277, de 29 de Novembro
de 1996, e terá a duração de duas horas. Esta prova tem carácter
eliminatório, considerando-se não aprovados os candidatos que obte-
nham classificação inferior a 9,5 valores, na escala de 0 a 20 valores.

7.3 — A prova de conhecimentos revestirá a forma escrita, será
valorizada de 0 a 20 valores e será permitida a consulta de legislação.

7.4 — Data, hora e local da realização da prova de conhecimen-
tos — os candidatos admitidos serão notificados, com a devida ante-
cedência, da data, hora e local da realização da prova referida.

7.5 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo obrigatoriamente
considerados e ponderados, de acordo com as exigências da função:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7.6 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo valorizada de 0 a 20 valores.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Classificação final — na classificação final é adoptada a escala
de 0 a 20 valores e resultará da média aritmética das classificações
obtidas em todos os métodos de selecção, considerando-se não apro-
vados os candidatos que, no método de selecção eliminatório ou na
classificação final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10 — Publicitação da relação dos candidatos admitidos e lista de
classificação final — a relação dos candidatos admitidos e a lista de
classificação final serão publicitadas nos termos dos artigos n.os 33.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos do n.o 1
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril (folhas de
papel normalizadas, brancas ou de cores pálidas, de formato tipo A4),
dirigido à presidente do conselho directivo do Centro Nacional de
Protecção contra os Riscos Profissionais, I. P., e remetido, por correio
registado, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado para
apresentação das candidaturas, para a Avenida da República, n.o 25,
1.o, esquerdo, 1069-036 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente,
no Gabinete de Gestão de Pessoal, mediante a passagem de recibo,
durante o período normal de expediente, na morada acima indicada,
dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, estado civil, data
de nascimento, número, data e validade do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal, telefone e situação militar, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata mediante refe-

rência ao número e data do Diário da República em que o
presente aviso vem publicado;

d) Menção expressa do serviço a que pertence, natureza do vín-
culo, categoria que detém e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública;

e) Indicação dos documentos que instruem o processo de
candidatura;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

11.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assi-
nado, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que os candidatos exercem, bem como
as que exerceram, com indicação dos respectivos períodos
de duração e actividades relevantes, assim como a formação
profissional detida, com indicação das acções de formação
finalizadas (cursos e seminários, indicando a respectiva dura-
ção, datas de realização e entidades promotoras);

b) Fotocópia do certificado comprovativo das habilitações lite-
rárias;

c) Fotocópias dos certificados comprovativos das acções de for-
mação frequentadas;

d) Declaração passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com selo branco ou carimbo e da qual conste
a natureza do vínculo, a categoria que detém e a respectiva
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Fotocópias das fichas de notação/avaliação de desempenho
dos anos relevantes para o concurso; caso não tenha sido
atribuída avaliação, os candidatos deverão requerer ao júri
do concurso, no requerimento de candidatura, o respectivo
suprimento, mediante adequada ponderação do currículo pro-
fissional relativamente ao período que não foi objecto de
avaliação, nos termos do disposto no artigo 18.o do Decreto
Regulamentar n.o 19-A/2004, de 14 de Maio;

f) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

11.2 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

11.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.
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12 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Dr. Carlos Manuel Castro Ferreira de Mesquita
Borges, director de serviços Administrativos e Financeiros.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Alzira Fraga da Silva, técnica superior de
1.a classe.

Dr.a Maria Madalena Pinto Serra Larcher Castela, assessora
jurídica.

Vogais suplentes:

Dr.a Anabela Graça Rodrigues Brandão, técnica superior
de 1.a classe.

Dr.a Teresa de Jesus Martins da Cruz, técnica superior
principal.

13.1 — Substituição do presidente — a vogal efectiva mencionada
em primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

14 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

15 — Nos termos da Resolução do Conselho de Ministros
n.o 97/2002, n.o 3, de 2 de Maio, publicada no Diário da República,
1.a série-B, n.o 115, de 18 de Maio, foi assegurada a respectiva cabi-
mentação orçamental dos lugares postos a concurso.

16 — Em cumprimento do estabelecido no n.o 4 do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a seguir se indica a legislação
necessária à realização da prova de conhecimentos específicos:

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro, Lei de Bases da Contabilidade
Pública;

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho — estabelece o regime
da administração financeira do Estado;

Decreto-Lei n.o 166/98, de 25 de Junho — institui o sistema de
controlo interno;

Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro — aprova o POCP;
Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro — aprova o clas-

sificador económico das receitas e despesas públicas;
Lei n.o 17/2000, de 8 de Agosto — aprova as bases gerais do

sistema de solidariedade e de segurança social;
Lei n.o 91/2001, de 20 de Agosto — lei de enquadramento orça-

mental, alterada pela Lei Orgânica n.o 2/2002, de 28 de Agosto,
e pelas Leis n.o 23/2003, de 2 de Julho, e 48/2004, de 24 de
Agosto;

Decreto-Lei n.o 12/2002, de 25 de Janeiro — aprova o POCISSSS;
Decreto-Lei n.o 26/2002, de 14 de Fevereiro — estabelece o

regime jurídico dos códigos de classificação económica das
receitas e despesas públicas;

Instrução n.o 1/2004, de 22 de Janeiro, do Tribunal de Con-
tas — organização e documentação das contas abrangidas pelo
POCP.

21 de Setembro de 2005. — O Vogal do Conselho Directivo, Viriato
Augusto Baptista.

Instituto da Segurança Social, I. P.

Despacho n.o 20 955/2005 (2.a série). — Por meu despacho de
8 de Setembro de 2005, proferido no exercício de competência dele-
gada pelo conselho directivo do Instituto da Segurança Social, I. P.:

Maria do Rosário Coelho Toscano — nomeada definitivamente na
categoria de técnico especialista de 1.a classe da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica, área de terapia ocupacional, do quadro
do pessoal ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e
Vale do Tejo, após concurso interno de acesso limitado, ficando
exonerada do lugar anterior a partir da data de aceitação do novo
lugar. (Não carece de fiscalização prévia.)

8 de Setembro de 2005. — O Vogal do Conselho Directivo, José
Silva e Sá.

Despacho n.o 20 956/2005 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res na directora do Departamento de Planeamento e Sistemas de Infor-
mação (DPSI). — 1 — No uso dos poderes que me foram conferidos
pela deliberação n.o 970/2005, de 29 de Junho, do conselho directivo
do Instituto de Segurança Social, I. P. (ISS), publicada no Diário

da República, 2.a série, n.o 137, de 19 de Julho de 2005, e nos termos
do disposto conjugadamente nos artigos 36.o do Código do Proce-
dimento Administrativo e 7.o, n.o 2, dos Estatutos do ISS, aprovados
pelo Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, na redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 112/2005, de 13 de Maio, sub-
delego, com a faculdade de subdelegação, na directora do Depar-
tamento de Planeamento e Sistemas de Informação (DPSI), licenciada
Maria Margarida Mouzinho Mourato, a competência para, relativa-
mente aos respectivos serviços:

1.1 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de natu-
reza corrente necessária ao normal funcionamento dos serviços, com
excepção da que for dirigida aos órgãos de soberania e respectivos
titulares, incluindo os tribunais e os membros do Governo, direc-
ções-gerais, inspecções-gerais, governadores civis, autarquias e ins-
titutos públicos, salvaguardando as situações de mero expediente;

1.2 — Tomar as medidas necessárias e adequadas para dar corpo
e expressão às competências relacionadas com a área do planeamento
previstas no artigo 17.o da Portaria n.o 543-A/2001, de 30 de Maio,
designadamente:

1.2.1 — Desenvolvendo estudos sobre as metodologias e critérios
orientadores a adoptar no desempenho das funções de planeamento
e programação das actividades do ISS;

1.2.2 — Tomando as diligências necessárias para que o ISS dê o
seu indispensável contributo para as Grandes Opções do Plano (GOP);

1.2.3 — Assegurando a elaboração dos planos e relatórios de acti-
vidade do ISS;

1.2.4 — Preparando e actualizando, com os elementos facultados
pelos serviços competentes, designadamente os de âmbito geográfico
mais restrito, o diagnóstico social nacional;

1.2.5 — Promovendo, realizando estudos de avaliação dos planos
de acção estratégicos e dos programas de desenvolvimento nas áreas
de intervenção social do ISS e, bem assim, diligenciando no sentido
da sua ampla divulgação.

2 — No tocante à importante missão a cargo do ISS no sentido
de apoiar de modo activo a implementação da acção n.o 3, «Rede
de equipamentos e serviços de promoção do desenvolvimento social»,
da medida n.o 3.7 do Programa Operacional Regional de Lisboa e
Vale do Tejo (PORLVT) e da medida n.o 5.6 , «Desenvolver a rede
de equipamentos e serviços de promoção do desenvolvimento social»,
do eixo n.o 5 do Programa Operacional Emprego, Formação e Desen-
volvimento Social (POEFDS), medidas essas que, financiadas pelo
FEDER, pelo seu alcance pessoal e material, se relacionam intima-
mente com as atribuições estatutariamente conferidas ao mesmo Ins-
tituto, mais subdelego, ao abrigo das normas legais indicadas e das
deliberações n.os 963/2005 e 971/2005, do conselho directivo, ambas
de 29 de Junho, publicadas, respectivamente, no Diário da República,
2.a série, n.os 136, de 18 de Julho de 2005, e 137, de 19 de Julho
de 2005, os poderes necessários para:

2.1 — À excepção daqueles que se encontrem atribuídos a outros
serviços, praticar os actos e formalidades essenciais nos procedimentos
que se destinem à instrução das candidaturas a financiamentos públi-
cos e que, por força dos regulamentos aplicáveis, constituem encargo
do ISS;

2.2 — Após a aprovação dos pedidos de financiamento pelo coor-
denador das medidas em causa e formalizados que estejam os contratos
de comparticipação financeira e cooperação técnica, praticar os actos
necessários ao acompanhamento, controlo e fiscalização da boa exe-
cução legal, técnica e contabilístico-financeira dos correspondentes
projectos, para o efeito tomando as medidas concretas que entender
por adequadas.

3 — Mais delego, no tocante aos citados Programas Operacionais,
os poderes necessários para:

3.1 Aprovar os estudos prévios e os projectos de execução dos
equipamentos sociais;

3.2 — Despachar os pareceres sobre as adjudicações de empreitadas
e de contratos de prestação de bens e serviços propostas pelas ins-
tituições particulares de solidariedade social (IPSS);

3.3 — Despachar os pareceres sobre a designação das entidades
responsáveis pela fiscalização técnica das obras;

3.4 — Decidir as propostas apresentadas pelas mesmas instituições
em matéria de alteração de projectos, revisão de preços, erros e omis-
sões e execução de trabalhos a mais ou a menos;

3.5 — Despachar os pareceres emitidos quanto à validação de lis-
tagens de equipamentos apresentados pelas mesmas instituições;

3.6 — Despachar os pareceres respeitantes a pedidos de reembolso
e de reprogramação formulados pelas entidades executoras;

3.7 — Avaliar e decidir os relatórios das acções de acompanha-
mento;

3.8 — Proceder à validação dos relatórios de progresso;
3.9 — Decidir os processos de encerramento dos projectos.
4 — Subdelego também na mesma dirigente os poderes que me

foram conferidos pela deliberação referida em primeiro lugar para,
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no que respeita ao pessoal ao serviço do respectivo Departamento
ou que a ele esteja afecto a qualquer título:

4.1 — Despachar os pedidos de justificação de faltas;
4.2 — Aprovar os planos de férias do pessoal sob sua dependência

hierárquica e autorizar as respectivas alterações, bem como o início
do gozo de férias e a sua acumulação parcial com as do ano seguinte,
dentro dos limites legais e por conveniência de serviço;

4.3 — Autorizar o gozo de férias anteriores à aprovação do res-
pectivo plano e o gozo interpolado de férias, bem como a concessão
do período complementar de cinco dias de férias, a que se refere
o artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;

4.4 — Autorizar a comparência do pessoal em juízo, quando requi-
sitado, nos termos da respectiva lei de processo;

4.5 — Afectar o pessoal nas áreas de intervenção dos respectivos
serviços, facilitando a respectiva mobilidade;

4.6 — Conceder licenças sem vencimento ou sem retribuição, con-
soante o regime jurídico aplicável, por períodos de tempo não supe-
riores a 30 dias;

4.7 — Autorizar as deslocações em serviço, bem como a realização
de trabalho extraordinário e em dias de descanso semanal e feriados,
nos termos da lei aplicável e das orientações definidas pelo conselho
directivo.

5 — Nos termos do artigo 137.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, ficam ratificados todos os actos entretanto praticados pela
dirigente referida que se insiram no âmbito material da presente sub-
delegação de competências.

16 de Setembro de 2005. — O Vogal do Conselho Directivo, José
Silva e Sá.

Centro Distrital de Solidariedade e Segurança Social
de Viana do Castelo

Despacho n.o 20 957/2005 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — 1 — Tendo em conta o disposto conjugadamente no
artigo 29.o dos Estatutos do Instituto da Segurança Social, I. P., apro-
vados pelo Decreto-Lei n.o 316-A/2000, de 7 de Dezembro, na sua
versão actual, e no artigo 20.o da Lei n.o 34/2004, de 29 de Julho,
bem como os comandos constantes dos n.os 1 e 2 do artigo 35.o do
Código do Procedimento Administrativo, delego no director no Núcleo

de Apoio Técnico, licenciado Manuel Américo Couto Patrão, a com-
petência para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Deferir e indeferir os requerimentos de protecção jurídica
que se situem na área geográfica de intervenção do Centro Distrital
de Segurança Social de Viana do Castelo, nos termos da Lei
n.o 34/2004, de 29 de Julho;

1.2 — Apreciar os recursos de impugnação interpostos em confor-
midade com o artigo 27.o, n.os 1 e 3, da referida lei, mantendo ou
revogando o despacho proferido;

1.3 — Remeter ao Tribunal competente o processo administrativo,
de acordo com o artigo 28.o do mesmo diploma;

1.4 — Requerer a quaisquer entidades informações adicionais rele-
vantes para a instrução e decisão dos pedidos de protecção jurídica;

1.5 — Assinar todo o expediente relativo a estes processos, nomea-
damente o endereçado aos requerentes ou seus representantes, aos
Tribunais e à Ordem dos Advogados;

1.6 — Retirar, nos termos do artigo 10.o da Lei n.o 34/2004, de
29 de Julho, a protecção jurídica;

1.7 — Requerer, ao abrigo do n.o 4 do artigo 8.o do mesmo diploma
legal, a quaisquer entidades, nomeadamente a instituições bancárias
e administração tributária, o acesso a informações e documentos tidos
como relevantes para a instrução e decisão dos processos em causa.

2 — Os poderes ora delegados não são susceptíveis de subdelegação.
3 — Este despacho é de aplicação imediata, ficando desde já rati-

ficados todos os actos entretanto praticados pelo delegado no âmbito
das matérias objecto da presente delegação, ao abrigo e nos termos
do artigo 137.o do Código do Procedimento Administrativo.

14 de Setembro de 2005. — O Director, António Manuel Pereira
Correia.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Secretaria-Geral

Aviso n.o 8570/2005 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
na Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a transferência efectuada
pelo Instituto de Gestão Informática e Financeira da Saúde (IGIF)
a favor de particulares durante o 1.o semestre de 2005:

Entidade decisora Beneficiário Data de decisão Montante transferido Total

Subsídios concedidos às instituições particulares

1.o semestre de 2005

Secretário de Estado da Saúde . . . . . . . . . ANEA — Associação Nacional Espondilite
Anquilosante

4-5-2005 7 607,09 7 607,09

Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Saúde.

Associação para o Planeamento da Família 5-1-2005 163 056 163 056

Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Saúde.

Associação dos Doentes com Lupus . . . . . . . . . 28-2-2005 100 000 100 000

Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Saúde.

Associação de Estudantes da Fac. Ciências
Méd. Hosp. Bonecada.

9-2-2005 4 329 4 329

Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Saúde.

Associação Port. Pais e Amigos do Cidadão
Deficiente Mental.

18-2-2005 40 000 40 000

Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Saúde.

Associação para Um Portugal Livre de Drogas 26-1-2005 1 500 1 500

Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Saúde.

Associação Portuguesa dos Limitados da Voz 21-1-2005 20 000 20 000

Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Saúde.

Associação Portuguesa p/Promoção e Desen-
volvimento Eng. Electrotécnica.

9-2-2005 10 000 10 000

Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Saúde.

Associação Protectora Diabéticos de Portugal 5-1-2005 713 394 713 394

Secretário de Estado Saúde . . . . . . . . . . . Associação de Retinopatia de Portugal . . . . . . . 28-4-2005 10 000 10 000
Secretário de Estado Saúde . . . . . . . . . . . Associação de Surdos do Porto . . . . . . . . . . . . . . 13-4-2005 1 500 1 500
Secretário de Estado Adjunto do Minis-

tro da Saúde.
Centro de Criobiologia Cardiovascular . . . . . . . 21-1-2005 156 492,04 156 492,04

Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Saúde.

C. Cultural Desport. e Recreativo Chão do
Sapo — Cadaval.

18-2-2005 20 000 20 000

Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Saúde.

Federação Portuguesa Centros Cultura Desp.
Saúde Seg. Social.

3-1-2005 28 175,50 28 175,50

Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Saúde.

Fundação Portuguesa A Comunidade contra a
Sida.

8-2-2005 200 000 200 000

Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Saúde.

Instituto de Apoio à Criança . . . . . . . . . . . . . . . . 10-3-2005 65 122,87 65 122,87

Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Saúde.

Instituto São João de Deus . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-2-2005 50 000 50 000
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Entidade decisora Beneficiário Data de decisão Montante transferido Total

Ministro da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Observatório Imprensa — Centro de Estudos
Avançados de Jornalismo.

22-3-2005 12 500 12 500

Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Saúde.

Santa Casa da Misericórdia de Águeda . . . . . . . 16-2-2005 200 000 200 000

Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Saúde.

Santa Casa da Misericórdia de Aguiar da
Beira — Lar de Nossa Senhora do Amparo.

18-2-2005 125 000 125 000

Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Saúde.

Santa Casa da Misericórdia de Amares . . . . . . . 2-2-2005 250 000 250 000

Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Saúde.

Santa Casa da Misericórdia de Belmonte . . . . . 11-2-2005 200 000 200 000

Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Saúde.

Santa Casa da Misericórdia de Loulé . . . . . . . . . 18-2-2005 200 000 200 000

Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Saúde.

Santa Casa da Misericórdia de Miranda do
Douro.

18-2-2005 200 000 200 000

Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Saúde.

Santa Casa da Misericórdia do Porto Hospital
da Prelada.

2-2-2005 11 958 534 11 958 534

Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Saúde.

Santa Casa da Misericórdia de São Miguel de
Refojos, Cabeceiras de Basto.

16-2-2005 250 000 250 000

Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Saúde.

Santa Casa da Misericórdia de Vila Verde . . . . 9-2-2005 200 000 200 000

Total . . . . . . . . . . . . . . 15 187 210,50

Subsídios concedidos às instituições particulares no âmbito do Joker Sida

1.o semestre de 2005

Ministro da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Abraço — Associação Apoio . . . . . . . . . . . . . . . 3-1-2005 3 450
Ministro da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Idem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-1-2005 59 278,24
Ministro da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . Idem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24-1-2005 211 474,99
Ministro da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Idem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-3-2005 18 788,70
Ministro da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . Idem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-3-2005 17 659,73 310 651,66

Ministro da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . AJPAS — Associação de Jovens Promotores
Amadora Saudável.

8-3-2005
9-3-2005

6 395,20
77 950,85 84 346,05

Ministro da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ADEIM — Associação para o Desenvolvi-
mento Ens. Inv. Microbiologia.

30-11-2004 23 250 23 250

Ministro da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Associação Existências . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-1-2005
9-3-2005

19 153,36
14 332,65 33 486,01

Ministro da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Associação ILGA Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-3-2005 9 465,23 9 465,23
Ministro da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Associação Integrar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-1-2005 9 945,48 9 945,48
Ministro da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Associação Investigação Desenvolv. Fac. Medi-

cina Lisboa.
23-10-2003 10 925 10 925

Ministro da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Associação Meio Caminho . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-3-2005 23 552,79 23 552,79
Ministro da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Associação para Apoio à Integração Social e

Comunitária Espaço T.
22-6-2004 13 916,93 13 916,93

Ministro da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cáritas Diocesana de Coimbra . . . . . . . . . . . . . . 6-2-2004
30-11-2004

35 175,72
51 482,12 86 657,84

Ministro da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Centro Comunitário Minas da Panasqueira
Santa Casa da Misericórdia do Fundão.

22-6-2004 3 772,40 3 772,40

Ministro da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cruz Vermelha Portuguesa — Delegação de
Estremoz.

11-6-2004
9-3-2005

9 569,02
15 578 25 147,02

Ministro da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fundação Filos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-11-2004 9 753,46 9 753,46
Ministro da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fundação da Juventude . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-1-2005 10 462,57 10 462,57
Ministro da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fundação Nossa Senhora do Bom Sucesso . . . . 30-6-2004 16 539,33 16 539,33
Ministro da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fundação Portuguesa A Comunidade contra a

Sida.
27-1-2003 7 712,38 7 712,38

Ministro da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . GADS Grupo de Apoio e Desafio à Sida . . . . . 4-5-2004
24-1-2005

6 078,16
16 493,15 22 571,38

Ministro da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Instituto de Medicina Molecular . . . . . . . . . . . . 23-10-2003 8 400 8 400
Ministro da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Liga Portuguesa contra a Sida . . . . . . . . . . . . . . 24-1-2005 45 926,96 45 926,96
Ministro da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Liga Portuguesa de Profilaxia Social . . . . . . . . . 6-2-2004 2 945,46 2 945,46
Ministro da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . MAPS Movimento de Apoio à Problemática da

Sida.
4-5-2004

11-6-2004
24-1-2005

6 240,57
24 774,58
55 789,02 86 804,17

Ministro da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portugal Gay . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9-3-2005 1 860 1 860
Ministro da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Positivo Grupo de Apoio Auto-Ajuda Lisboa 4-5-2004

3-1-2005
16 398,40
15 405,50

Ministro da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Idem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-1-2005 41 868,71 73 672,61

Ministro da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Casa da Misericórdia de Lisboa . . . . . . . . 29-6-2004 125 935,99 125 935,99
Ministro da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Casa da Misericórdia de Vila Real de

Santo António.
9-3-2005 15 875,21 15 875,21
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Entidade decisora Beneficiário Data de decisão Montante transferido Total

Ministro da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Sol — Associação Apoio às Crianças

Infectadas pelo Vírus da Sida.

7-6-2004
9-3-2005

75 078,41
78 819,24 153 897,65

Ministro da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Universidade do Minho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-2-2004 3 520,11 3 520,11

Total . . . . . . . . . . . . . . 1 220 993,62

Total global . . . . . . . . . 16 408 204,12

10 de Agosto de 2005. — O Secretário-Geral, Rui Gonçalves.

Administração Regional de Saúde do Centro

Despacho n.o 20 958/2005 (2.a série). — Ao abrigo do Decre-
to-Lei n.o 202/96, de 23 de Outubro, conjunto com o Decreto-Lei
n.o 174/97, de 19 de Julho, foi alterada a composição da junta médica
de avaliação do grau de incapacidade de deficientes civis da área
geográfica correspondente à Sub-Região de Saúde de Leiria, passando
a ter a seguinte constituição:

1.a junta médica:

Presidente — Dr. Jorge Manuel Marques Cordeiro da Costa,
chefe de serviço de saúde pública.

Vogais efectivos:

Dr. António Manuel Lopez de Jesus, assistente graduado
de saúde pública.

Dr. Rui Filipe Faria de Oliveira, chefe de serviço de saúde
pública.

Vogais suplentes:

Dr. José Luís Oliveira Pereira Ruivo, assistente graduado
de saúde pública.

Dr.a Ana Isabel Cruz Monteiro Nascimento, assistente de
saúde pública.

2.a junta médica:

Presidente — Dr. Jorge Manuel Marques Cordeiro da Costa,
chefe de serviço de saúde pública.

Vogais efectivos:

Dr. António Manuel Lopez de Jesus, assistente graduado
de saúde pública.

Dr. Vítor Manuel Antunes de Sousa, assistente graduado
de saúde pública.

Vogais suplentes:

Dr. Rui Manuel Passadouro da Fonseca, assistente graduado
de saúde pública.

Dr.a Maria Marina Ana Belchior Fernandes Joaquim, assis-
tente graduada de saúde pública.

3.a junta médica:

Presidente — Dr. Jorge Manuel Marques Cordeiro da Costa,
chefe de serviço de saúde pública.

Vogais efectivos:

Dr. António Manuel Lopez de Jesus, assistente graduado
de saúde pública.

Dr. Fernando José Guerra Guerreiro, assistente graduado
de saúde pública.

Vogais suplentes:

Dr.a Noémia Luísa Ataíde Regueira Caetano Alves Gon-
çalves, assistente graduada de saúde pública.

Dr.a Teresa Amélia Seixas Gomes, assistente de saúde
pública.

4.a junta médica:

Presidente — Dr. Jorge Manuel Marques Cordeiro da Costa,
chefe de serviço de saúde pública.

Vogais efectivos:

Dr. António Manuel Lopez de Jesus, assistente graduado
de saúde pública.

Dr. Jorge Manuel de Sousa Nunes, assistente graduado de
saúde pública.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria de Fátima Pereira Ramos Pais, assistente gra-
duada de saúde pública.

Dr.a Maria João Apolinário Marques Melo, assistente de
saúde pública.

7 de Setembro de 2005. — O Delegado Regional, José Manuel Aze-
nha Tereso.

Direcção-Geral da Saúde

Hospital de São João

Aviso n.o 8571/2005 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração de 27 de Julho de 2005,
a seguir se publica a lista de classificação final de avaliação curricular
para obtenção da categoria de assistente graduado de anestesiologia,
nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com a nova redacção dada pelo artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 210/91,
de 12 de Junho, do candidato Acácio Agostinho Gonçalves Rodrigues,
considerado Apto.

Da presente lista cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente, no prazo de 10 dias úteis a contar desta
publicação.

19 de Setembro de 2005. — A Responsável do Serviço de Recursos
Humanos, Aida Pinheiro.

Hospital de São Marcos

Aviso n.o 8572/2005 (2.a série). — Concurso institucional interno
geral de provimento na categoria de assistente de dermatologia, da carreira
médica hospitalar. — Menção a que se refere o despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000: «Em cumprimento da alínea h)
do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública, enquanto enti-
dade empregadora, promove activamente uma política de igualdade
de oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego
e na formação profissional, providenciando escrupulosamente no sen-
tido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.» — 1 — Nos
termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março, e do Regulamento dos Concursos aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração deste Hospital de 6 de Setembro de 2005,
e de acordo com a deliberação do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte de 16 de Março de 2005, que
aprovou o plano anual de concursos da carreira médica hospitalar
para 2005, nos termos do despacho n.o 1284/2001, da Ministra da
Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 18, de 22 de
Janeiro de 2001, se encontra aberto concurso institucional interno
geral para provimento de um lugar vago na categoria de assistente
de dermatologia, da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 408/98, de 14 de Julho.

2 — Tipo de concurso e prazo de validade — o concurso é ins-
titucional interno geral, aberto a todos os médicos possuidores dos
requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à função pública
e visa exclusivamente o provimento da vaga enunciada, esgotando-se
com o seu preenchimento.
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3 — Local de trabalho — no Hospital de São Marcos, Braga,
podendo também vir a prestar serviço noutras instituições com as
quais este Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de
colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — Regime de trabalho — poderá ser desenvolvido em horário
desfasado, nos termos das disposições legais em vigor nesta matéria,
nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 1990.

5 — Requisitos de admissão a concurso:
5.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente de dermatologia ou a sua equi-
paração, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Formalização das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data de publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de São Marcos, Braga, e entregue na Secção de Pessoal
do mesmo Hospital, sito no Largo do Engenheiro Carlos Amarante,
apartado 2242, 4701-965 Braga, podendo ser remetido pelo correio
registado com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até
ao termo do prazo fixado no n.o 6.1.

7 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), resi-
dência, código postal e telefone, se o houver;

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
dermatologia ou da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9 — Os documentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 podem
ser substituídos por declaração comprovativa da sua existência emitida
pelo estabelecimento ou serviço de saúde a que os candidatos estejam
vinculados.

10 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que se encontra relativamente a esse requisito.

11 — A não apresentação, no prazo de candidaturas, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 implica a não admissão
a concurso.

12 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

13 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimen-
tos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

14 — O método de selecção dos candidatos é o de avaliação cur-
ricular, nos termos da secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

15 — As listas de candidatos admitidos e excluídos será afixada
no quadro junto à Secção de Pessoal deste Hospital.

16 — A lista de classificação final, após homologação, será publi-
cada no Diário da República, 2.a série, conforme o estabelecido no
n.o 34 da secção VII da referida portaria.

17 — A constituição do júri é a seguinte (todos do Hospital de
São Marcos, Braga):

Presidente — Dr. Artur José Queirós de Sousa Basto, chefe e
director de serviço de dermatologia.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria da Luz de Almeida Duarte, assistente graduada
de dermatologia.

Dr.a Maria Celeste da Costa Sanches Galvão Brito, assis-
tente graduada de dermatologia.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Paula Marques Pereira da Silva Vieira de Jesus,
assistente de dermatologia.

Dr. José Carlos Faria Fernandes, assistente de dermatologia.

17.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

15 de Setembro de 2005. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Lino Mesquita Machado.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção-Geral de Inovação
e Desenvolvimento Curricular

Aviso n.o 8573/2005 (2.a série). — Para os devidos efeitos, publi-
ca-se a classificação profissional, alterada de acordo com o Decreto-Lei
n.o 432/77, de 15 de Outubro, da professora do ensino secundário
a seguir indicada:

Classificação
profissional

—
Valores

Instituto Politécnico do Porto

Ensino secundário

6.o grupo:

Maria Leonor Barbosa de Almeida Queirós Mesquita
Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

15 de Setembro de 2005. — O Subdirector-Geral, Carlos Manuel
da Silva Rodrigues.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Escola Secundária Mouzinho da Silveira

Aviso n.o 8574/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 132.o do ECD e do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e para os devidos efeitos, faz-se público que se
encontra afixada no átrio desta Escola a lista de antiguidade do pessoal
docente.

Da organização desta lista cabe reclamação, nos termos do n.o 1
do artigo 96.o do decreto-lei já referido, a deduzir no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação dsete aviso.

20 de Setembro de 2005. — A Presidente da Comissão Provisória,
Arlanda Gouveia.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Agrupamento de Escolas do Concelho de Castro Marim

Aviso n.o 8575/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada na sala de
professores da sede deste Agrupamento de Escolas a lista de anti-
guidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 2005. Os
docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste
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aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

22 de Setembro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Miguel de Alegria Mendes Faria.

Escola E. B. 2, 3 Jacinto Correia

Aviso n.o 8576/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público
que se encontra afixada para consulta no placard da sala dos pro-
fessores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente repor-
tada a 31 de Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

21 de Setembro de 2005. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
a Vice-Presidente, (Assinatura ilegível.)

Agrupamento Horizontal de São Luís

Aviso n.o 8577/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, con-
jugado com o n.o 1 do artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente,
faz-se público que se encontra afixada na sala de professores a lista
de antiguidade de pessoal docente deste Agrupamento reportada a
31 de Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para apresentarem as reclamações, nos termos do
artigo 96.o do decreto-lei acima referido.

19 de Setembro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
Cidália Maria Martins Alves Caetano.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária/3 de Carregal do Sal

Aviso n.o 8578/2005 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que foi
afixada na sala de professores para consulta a lista de antiguidade
do pessoal docente com referência a 31 de Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo desta Escola.

19 de Setembro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
Ana Maria Magalhães dos Santos.

Escola Secundária c/ 3.o Ciclo D. Dinis

Aviso n.o 8579/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, encontra-se
afixada no placard situado na sala de professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente com referência a 31 de Agosto
de 2005.

Nos termos do artigo 96.o do mesmo diploma, os interessados dis-
põem de 30 dias a contar da data de publicação deste aviso para
reclamação ao dirigente máximo do serviço.

22 de Setembro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Augusto Fonseca Nogueira.

Agrupamento de Escolas de Loriga

Aviso n.o 8580/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na sala de professores da sede deste Agru-
pamento de Escolas a lista de antiguidade do pessoal docente repor-
tada a 31 de Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

12 de Setembro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Fernando Alves Pina.

Agrupamento de Escolas Pêro da Covilhã

Aviso n.o 8581/2005 (2.a série). — Nos termos do estabelecido
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD, e sem prejuízo do determinado
no n.o 4 do artigo 104.o do mesmo diploma e nos artigos 93.o e 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, na redacção fixada pela
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, faz-se público que se encontra afixada
na escola sede deste Agrupamento a lista de antiguidade do pessoal
docente relativa a 31 de Agosto de 2005.

O prazo de reclamação para o dirigente máximo do serviço é de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso.

15 de Setembro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Jorge Manuel Crucho Antunes.

Agrupamento de Escolas de Vilarinho do Bairro

Aviso n.o 8582/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e no n.o 4
do artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98 (ECD), faz-se público que
se encontra afixada na sala de professores da Escola Básica 2.o,
3.o Ciclos de Vilarinho do Bairro a lista de antiguidade do pessoal
docente com referência a 31 de Agosto de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

20 de Setembro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Ivone Sousa Moreira Saraiva.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Agrupamento de Escolas de Afonsoeiro e Sarilhos Grandes

Aviso n.o 8583/2005 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 1
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para
os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no placard
da escola sede do Agrupamento a lista de antiguidade do pessoal
docente deste Agrupamento de Escolas reportada a 31 de Agosto
de 2005.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

21 de Setembro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
João Manuel Monteiro Serrão Henriques.

Escola Secundária c/ 3.o C. E. B. Dr. Manuel Fernandes

Aviso n.o 8584/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o artigo 132.o do ECD, para os devidos efeitos, faz-se público
que se encontra afixada nos locais apropriados (na Escola) a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso para a reclamação ao presidente da comissão
provisória.

21 de Setembro de 2005. — A Presidente da Comissão Provisória,
Paula Francisco Dias Navarro.

Escola Secundária com 3.o Ciclo do Ensino Básico
de Matias Aires

Aviso n.o 8585/2005 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, conjugado
com o artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de 2 de Janeiro, torna-se
público que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal
docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31 de Agosto
de 2005.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

14 de Setembro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
Paulo Jorge Teixeira André.
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Direcção Regional de Educação do Norte

Agrupamento de Escolas Carlos Teixeira

Aviso n.o 8586/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na sala de professores da Escola EB 2, 3
Professor Carlos Teixeira a lista de antiguidade do pessoal docente
com referência a 31 de Agosto de 2005.

O prazo de reclamação para o dirigente máximo do serviço é de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso.

21 de Setembro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Pedro Soares Coelho Ribeiro.

Agrupamento de Escolas Deu-La-Deu Martins

Aviso n.o 8587/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 132.o do ECD e do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
torna-se público que se encontra afixada para consulta, na sala de
professores, a lista de antiguidade do pessoal docente deste Agru-
pamento reportada a 31 de Agosto de 2005.

Para efeitos de reclamação, os interessados dispõem de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso.

19 de Setembro de 2005. — O Presidente do Conselho Executivo,
João Manuel Domingues Palhares.

Agrupamento Vertical de Escolas de Lousada Norte

Aviso n.o 8588/2005 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada na sede do
Agrupamento a lista de antiguidade do pessoal docente reportada
a 31 de Agosto de 2005.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicitação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

19 de Setembro de 2005. — A Presidente do Conselho Executivo,
Maria Ernestina Cunha e Sousa.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 8589/2005 (2.a série):

Isabel Maria da Silva Mesquita Mendonça Estevens, chefe de secção
do quadro de pessoal do ex-Instituto de Artes Cénicas, afecta ao
Teatro Nacional de D. Maria II — exonerada do lugar de origem
e cessado o vínculo à função pública, com efeitos a 1 de Outubro
de 2005, por celebração de contrato individual de trabalho com
o Teatro Nacional de D. Maria II, S. A.

19 de Setembro de 2005. — A Secretária-Geral, Fernanda Soares
Heitor.

Rectificação n.o 1662/2005. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 165, de 29 de Agosto de 2005,
a p. 12 556, o despacho n.o 18 712/2005 (2.a série), rectifica-se que
onde se lê «n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 60/97, de 20 de
Março» deve ler-se «n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 90/97,
de 19 de Abril».

22 de Setembro de 2005. — A Secretária-Geral, Fernanda Soares
Heitor.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 449/2005/T. Const. — Processo n.o 703/2005. —
Acordam em plenário no Tribunal Constitucional:

1 — Nos presentes autos de recurso eleitoral, João Bernardino
Meneres Sampaio Pimentel, na qualidade de mandatário da coligação
Portimão Primeiro, constituída pelo PPD-PSD, pelo CDS-PP, pelo
PPM e pelo MPT, concorrente às eleições para os órgãos autárquicos
do concelho de Portimão, impugnou a regularidade do processo de

candidatura do grupo de cidadãos eleitores designado «A solução
para Portimão», junto do Tribunal Judicial da Comarca de Portimão,
com os seguintes fundamentos: os proponentes da candidatura impug-
nada não manifestaram uma vontade inequívoca de propor os can-
didatos que integram a respectiva lista, as folhas das quais constam
os elementos dos proponentes não foram trancadas e não foi dado
cumprimento ao disposto no artigo 23.o, n.o 8, da lei eleitoral dos
órgãos das autarquias locais e foram detectados «alguns milhares de
irregularidades processuais, designadamente, por violação reiterada
do disposto no artigo 19.o, n.o 5, da Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14
de Agosto».

O impugnante conclui pedindo o seguinte:

«a) Proceder-se à verificação da regularidade do processo de can-
didatura do grupo de cidadãos eleitores denominado ‘A solu-
ção para Portimão’, de acordo com o artigo 25.o, n.o 2, da
Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto;

b) Tendo em conta todas as dúvidas ora suscitadas acerca da
regularidade da candidatura do grupo de cidadãos eleitores
em questão, promover-se a verificação, por amostragem, da
autenticidade das assinaturas e identificação dos proponentes,
de acordo com o disposto no artigo 19.o, n.o 6, da Lei Orgânica
n.o 1/2001, de 14 de Agosto;

c) Ordenar-se a notificação do mandatário do grupo de cidadãos
eleitores A Solução para Portimão para, querendo, no prazo
de três dias, suprir as irregularidades ora apontadas que forem
supríveis, tudo nos termos do disposto do artigo 26.o, n.o 2,
da Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto;

d) Ser proferida decisão de rejeição da candidatura de cidadãos
eleitores designada ‘A solução para Portimão’ a todos os
órgãos autárquicos do concelho de Portimão, independen-
temente das irregularidades processuais que forem supridas,
por manifesta violação do disposto no artigo 19.o, n.o 3, da
supracitada lei orgânica, conforme supra-alegado.»

O juiz do Tribunal Judicial da Comarca de Portimão proferiu a
seguinte decisão, datada de 23 de Agosto de 2005:

«O mandatário da coligação PPD-PSD-CDS-PP-PPM-MPT Por-
timão Primeiro vem expressamente requerer a não aceitação da can-
didatura do grupo de cidadãos eleitores denominado ‘A solução para
Portimão’ alegando que das declarações de propositura não resulta
de forma inequívoca a vontade de cada um dos proponentes em subs-
crever e apresentar a sufrágio uma lista de candidatos em concreto,
já que as assinaturas se encontram em folhas avulsas sem referência
à lista concreta dos candidatos.

Mais alegou que houve má fé na apresentação, ordenação e iden-
tificação dos proponentes por não se ter procedido à numeração indi-
vidual de cada um deles, de modo a permitir a identificação rigorosa
dos mesmos, nem estes estão ordenados por ordem de inscrição no
recenseamento eleitoral. Invocou também várias irregularidades pro-
cessuais em relação aos proponentes de todas as listas concorrentes
aos órgãos autárquicos, tal como a omissão da indicação do número
do bilhete de identidade do proponente, a omissão da indicação do
número de eleitor do proponente, a omissão da indicação da unidade
geográfica de recenseamento do proponente, a assinatura descon-
forme com o bilhete de identidade do proponente, a falta de indicação
do nome completo do proponente, a unidade geográfica de recen-
seamento incorrecta, a omissão de assinatura do proponente, o número
de eleitor do proponente inexistente ou incorrecto, a utilização de
fotocópias de declarações de propositura, as menções obrigatórias
rasuradas e a falta de recenseamento do proponente na área da autar-
quia, concluindo que estes factos têm como consequência inevitável
a existência de um número insuficiente de proponentes.

Requer, por isso, que se proceda à verificação da regularidade
do processo de candidatura em causa, que se promova a verificação,
por amostragem, da autenticidade das assinaturas e identificação dos
proponentes e que se ordene a notificação do mandatário de tal can-
didatura para suprir as irregularidades que forem supríveis.

A Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto, prevê expressamente
que grupos de cidadãos eleitores possam apresentar listas para a elei-
ção dos órgãos das autarquias locais [artigo 16.o, n.o 1, alínea c)],
na sequência do imperativo constitucional estabelecido pelo n.o 4 do
artigo 239.o As regras para a apresentação deste tipo de listas estão
estabelecidas no artigo 19.o da referida lei orgânica.

Compulsando as listas apresentadas pelo grupo de cidadãos elei-
tores denominado ‘A solução para Portimão’, verificamos que, ao
contrário do que pretende o requerente, não se pode concluir que
das declarações de propositura não resulta de forma inequívoca a
vontade de cada um dos proponentes em subscrever e apresentar
a sufrágio uma lista de candidatos em concreto. Se é certo que a
identificação e assinaturas dos vários proponentes se encontram em
folhas avulsas, é também certo que cada uma dessas folhas faz refe-
rência, no seu cabeçalho, à lista em causa (A Solução para Portimão),
ao ano das eleições e ao órgão em questão. Tanto basta, salvo o
devido respeito por opinião contrária, para que se diga que é ine-
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quívoca a vontade de apresentar a lista de candidatos com aquela
denominação e para a eleição daquele órgão autárquico, nos termos
e para os efeitos do n.o 3 do artigo 19.o da lei orgânica citada.

Nestes termos se indefere o requerido.
Quanto às listas de proponentes . . .
Efectivamente o n.o 8 do artigo 23.o da Lei Orgânica n.o 1/2001

preceitua que, sempre que possível, os proponentes, à excepção do
primeiro, são ordenados pelo número de inscrição no recenseamento,
mas é este um princípio informador, não uma exigência legal, pelo
que à sua não observância não podem ser retiradas quaisquer con-
sequências, não se tratando de irregularidade e muito menos da exis-
tência de má fé. Contudo, e como bem refere o requerente, as listas
de proponentes apresentadas enfermam de várias irregularidades
quando em confronto com os requisitos estabelecidos nas diversas
alíneas do n.o 5 do artigo 19.o da referida lei orgânica, tais como
a omissão dos números do bilhete de identidade e ou do cartão de
eleitor (ainda por vezes em vez do número de eleitor surge a data
de emissão do bilhete de identidade), omissão da indicação da res-
pectiva unidade geográfica de recenseamento ou indicação de unidade
geográfica inadmissível, omissão da assinatura e omissão da indicação
do nome completo do proponente. Já as rasuras entendemos que
não devem ser valorizadas como irregularidades, pelo menos quando
a identificação for clara e sendo certo que nos parece que a mani-
festação de vontade dos subscritores proponentes tem que ser valorada
de forma efectiva pelo Tribunal.

De resto, muitas das omissões apresentadas são supríveis e poderia
o Tribunal convidar o respectivo mandatário a supri-las. Acontece,
porém, que após proceder-se a uma análise exaustiva das listas e
respectivos proponentes, está o Tribunal em condições de concluir
que, mesmo sem contabilizar os vários proponentes que não satisfazem
os requisitos exigidos, estão preenchidos os números mínimos de pro-
ponentes para cada órgão autárquico.

Assim, para a Câmara Municipal de Portimão, para um universo
de 39 215 eleitores, tem de haver pelo menos 1915 proponentes; para
a Assembleia Municipal de Portimão os proponentes têm que ser
pelo menos 622; para a Assembleia de Freguesia de Portimão, num
universo de 32 420 eleitores, tem de haver pelo menos 515 propo-
nentes; para a Assembleia de Freguesia da Mexilhoeira Grande, num
universo de 2933 eleitores, tem de haver pelo menos 109 proponentes,
e para a Assembleia de Freguesia de Alvor, num universo de 3862
eleitores, tem de haver pelo menos 143 proponentes. Ora, os pro-
ponentes que em cada lista satisfazem os requisitos estabelecidos pelo
citado n.o 5 do artigo 19.o são em número superior ao mínimo exigido.
Ressalva-se aqui que apenas poderia haver dúvida, neste campo,
quanto à lista apresentada para a Câmara Municipal, mas ainda aqui
se contabilizaram um total de 1942 proponentes válidos quando o
mínimo era de 1915 como se disse supra.

Pelo exposto, e por razões de economia processual, não há qualquer
necessidade de suprir as irregularidades verificadas, assim se inde-
ferindo o requerido.

Já quanto à solicitada verificação, por amostragem, da autenticidade
das assinaturas e identificação dos proponentes, diremos que tal está
expressamente previsto no n.o 6 do artigo 19.o que se tem vindo a
referir e se o requerente levanta dúvidas quanto à autenticidade das
assinaturas e à identificação dos proponentes, entende o Tribunal
que devem as mesmas ser dissipadas.

Assim, e porque a solicitação de cópia do bilhete de identidade
dos proponentes à respectiva conservatória redundaria num processo
moroso e não compatível com a celeridade processual exigível, deter-
mina-se que a secção proceda à pesquisa aleatória, e através do res-
pectivo número do bilhete de identidade, através do ‘site da DGV’,
de 30 proponentes dos que estão validamente identificados, de modo
a proceder-se à comparação das assinaturas e identificação dos
mesmos.»

Após ter sido dado cumprimento à verificação por amostragem
da autenticidade das assinaturas e identificação dos proponentes, nos
termos do artigo 19.o, n.o 6, da lei eleitoral dos órgãos das autarquias
locais, foi proferida a seguinte decisão, datada de 26 de Agosto de 2005:

«Pelo mandatário da coligação PPD-PSD-CDS-PP-PPM-MPT Por-
timão Primeiro foi posta em causa a autenticidade das assinaturas
constantes das declarações de propositura do grupo de cidadãos elei-
tores denominado ‘A solução para Portimão’ e solicitada a verificação,
por amostragem, da autenticidade das assinaturas e identificação dos
proponentes.

Efectuada pela Secção a pesquisa ordenada no despacho a fls. 349
e seguintes, e que consta de fl. 365 a fl. 394, não se levantam quaisquer
dúvidas sobre a identificação e assinatura dos proponentes alvo dessa
pesquisa.

Conclui-se, assim, pela validade da candidatura do grupo de cida-
dãos eleitores denominado ‘A solução para Portimão’ a todos os órgãos
autárquicos do município de Portimão.»

2 — João Bernardino Meneres Sampaio Pimentel, na qualidade de
mandatário da coligação Portimão Primeiro, reclamou da decisão de

26 de Agosto de 2005, reiterando os argumentos anteriormente apre-
sentados e concluindo com os seguintes pedidos:

«a) Ordenar-se a notificação do mandatário e dos representantes
do grupo de cidadãos eleitores designados ‘A solução para
Portimão’ para, querendo, no prazo de quarenta e oito horas,
responderem, tudo nos termos do disposto do artigo 29.o,
n.o 2, da Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto;

b) Ser proferida decisão de rejeição da candidatura de cidadãos
eleitores designada ‘A solução para Portimão’ a todos os
órgãos autárquicos do concelho de Portimão, independen-
temente das irregularidades processuais que forem supridas,
por manifesta violação do disposto no artigo 19.o, n.o 3, da
supracitada lei orgânica, conforme supra-alegado.»

O juiz do Tribunal Judicial da Comarca de Portimão proferiu a
seguinte decisão, datada de 2 de Setembro de 2005:

«O mandatário da coligação PPD-PSD-CDS-PP-PPM-MPT Por-
timão Primeiro vem reclamar da admissão da candidatura, a todos
os órgãos do concelho de Portimão, do grupo de cidadãos eleitores
denominado ‘A solução para Portimão’.

Para tanto alega que as declarações de propositura não respeitam
o preceituado no artigo 19.o, n.o 3, da Lei Orgânica n.o 1/2001, de
14 de Agosto, uma vez que a identificação e as assinaturas dos pro-
ponentes constam de folhas avulsas, entendendo que a referência
que consta no cabeçalho de cada uma das folhas não é requisito
suficiente e idóneo para dar cumprimento ao previsto na citada norma,
tanto mais que a designação encerrou durante cerca de dois meses
um indisfarçável mistério acerca dos seus objectivos e representantes.
Alega ainda que o facto de não terem sido ordenadas as listas de
proponentes, não tendo sido cumprido o disposto no artigo 23.o, n.o 8,
da citada lei orgânica, tem de ser visto, no mínimo, como uma irre-
gularidade processual, que deveria ter conduzido a uma notificação
do respectivo mandatário para a necessária correcção.

Mais alega que existindo várias irregularidades processuais em rela-
ção aos proponentes de todas as listas concorrentes aos órgãos autár-
quicos tal como a omissão da indicação do número do bilhete de
identidade do proponente, a omissão da indicação do número de
eleitor do proponente, a omissão da indicação da unidade geográfica
de recenseamento do proponente, a assinatura desconforme com o
bilhete de identidade do proponente, a falta de indicação do nome
completo do proponente, a unidade geográfica de recenseamento
incorrecta, a omissão de assinatura do proponente, o número de eleitor
do proponente inexistente ou incorrecto, a utilização de fotocópias
de declarações de propositura, as menções obrigatórias rasuradas e
a falta de recenseamento do proponente na área da autarquia — con-
clui-se no despacho a fls. 349 e seguintes que existem proponentes
válidos em número suficiente para manter as candidaturas sem que
se tenha fundamentado tal afirmação, até porque não se fez prova
cabal do recenseamento em relação a nenhum dos proponentes nem
nenhum deles apresentou comprovativo do recenseamento na área
da autarquia.

Finalmente requer que se esclareça porque não foi o mandatário
de A Solução para Portimão notificado para corrigir a lista da Assem-
bleia de Freguesia de Portimão de 19 para 21 membros de acordo
com primeira interpretação efectuada e a exemplo do que sucedeu
com outras candidaturas.

Notificado da presente reclamação, o mandatário de A Solução
para Portimão nada disse.

Cumpre decidir.
Reitera-se aqui tudo o que se disse no despacho a fls. 349 e seguintes.
Com efeito, ali se concluiu que das declarações de propositura

resulta de forma inequívoca a vontade de cada um dos proponentes
em subscrever e apresentar a sufrágio uma lista de candidatos em
concreto, dizendo-se que se é certo que a identificação e assinaturas
dos vários proponentes se encontram em folhas avulsas, é também
certo que cada uma dessas folhas faz referência, no seu cabeçalho,
à lista em causa (A Solução para Portimão), ao ano das eleições
e ao órgão em questão. Tanto basta, salvo o devido respeito por
opinião contrária, para que se diga que é inequívoca a vontade de
apresentar a lista de candidatos com aquela denominação e para a
eleição daquele órgão autárquico, nos termos e para os efeitos do
n.o 3 do artigo 19.o da lei orgânica citada. Entende-se ser desnecessário
que cada uma das folhas indique quais os candidatos a concurso até
porque não se acredita que os proponentes, ao assinarem as listas,
não soubessem o que estavam a propor.

Igualmente se reitera o já afirmado no despacho referido quanto
à interpretação do n.o 8 do artigo 23.o da Lei Orgânica n.o 1/2001.
Repare-se que este normativo preceitua que, sempre que possível (subli-
nhado nosso), os proponentes, à excepção do primeiro, são ordenados
pelo número de inscrição no recenseamento. A referência ao ‘sempre
que possível’ não pode deixar de ser entendida como um princípio
informador ou programático, não uma exigência legal que imprete-
rivelmente tenha de ser cumprida. Por isso se disse, como agora se
mantém, que da sua não observância não podem ser retiradas quais-
quer consequências, não se tratando sequer de irregularidade a suprir
nos termos do artigo 26.o da lei que se tem vindo a citar.
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Relativamente às várias irregularidades processuais detectadas,
mantém-se também o que então se disse e o que então se decidiu.
É verdade que as listas de proponentes apresentadas enfermam de
várias irregularidades quando em confronto com os requisitos esta-
belecidos nas diversas alíneas do n.o 5 do artigo 19.o da referida lei
orgânica, tais como a omissão dos números do bilhete de identidade
e ou do cartão de eleitor (ainda por vezes em vez do número de
eleitor surge a data de emissão do bilhete de identidade), omissão
da indicação da respectiva unidade geográfica de recenseamento ou
indicação de unidade geográfica inadmissível, omissão da assinatura
e omissão da indicação do nome completo do proponente. Então
se entendeu (e se mantém) não valorizar as rasuras como irregu-
laridades, pelo menos quando a identificação for clara e sendo certo
que nos parece que a manifestação de vontade dos subscritores pro-
ponentes tem de ser valorada de forma efectiva pelo Tribunal. Tam-
bém se disse que muitas das omissões apresentadas são supríveis e
poderia o Tribunal convidar o respectivo mandatário a supri-las, mas
que, após proceder-se a uma análise exaustiva das listas e respectivos
proponentes, está o Tribunal em condições de concluir que mesmo
sem contabilizar os vários proponentes que não satisfazem os requi-
sitos exigidos, estão preenchidos os números mínimos de proponentes
para cada órgão autárquico.

Aproveita-se para explicitar que se considerou como propositura
válida aquela em que cada proponente satisfez os requisitos esta-
belecidos pelo n.o 5 do artigo 19.o, indicando o nome, o número
do bilhete de identidade, o número do cartão de eleitor, a unidade
geográfica de recenseamento válida para a respectiva propositura e
a assinatura. Ao Tribunal não se suscitaram dúvidas sobre a área
de recenseamento, nem sobre a autenticidade das assinaturas e iden-
tificação dos proponentes, tendo-se procedido como previsto no n.o 6
do artigo 19.o por terem sido levantadas dúvidas quanto à auten-
ticidade das assinaturas e à identificação dos proponentes, sendo que
posteriormente se decidiu sobre essa autenticidade e pela validade
da candidatura a todos os órgãos, decisão que ora se reitera.

Aproveita-se ainda para esclarecer que o mandatário de A Solução
para Portimão não foi notificado para corrigir a lista da Assembleia
de Freguesia de Portimão de 19 para 21 membros de acordo com
a primeira interpretação efectuada e a exemplo do que sucedeu com
outras candidaturas, porque na altura em que foi proferido tal des-
pacho ainda não tinha sido decidida ser válida a candidatura em causa,
que só foi admitida após a realização da verificação, por amostragem,
da autenticidade das assinaturas e identificação dos proponentes.

Nos termos expostos se indefere a reclamação.»

3 — João Bernardino Meneres Sampaio Pimentel, na qualidade de
mandatário da coligação Portimão Primeiro, interpôs recurso para
o Tribunal Constitucional, ao abrigo do artigo 31.o da lei eleitoral
dos órgãos das autarquias locais. O recorrente alegou, concluindo
o seguinte:

«1.a A M.ma Juíza a quo indeferiu a impugnação e a reclamação
apresentadas nos presentes autos contra a admissão da candidatura
de cidadãos eleitores denominada ‘A solução para Portimão’ a todos
os órgãos autárquicos do concelho de Portimão.

2.a No que concerne à validade das declarações de propositura
que serviram de base à apresentação da referida candidatura de cida-
dãos eleitores, considerou a M.ma Juíza de Direito titular do 2.o Juízo
Cível do Tribunal Judicial da Comarca de Portimão que a mera refe-
rência, no cabeçalho das declarações de propositura, à designação
‘A solução para Portimão’ é suficiente e idónea para que se considere
inequívoca a vontade de apresentar a lista de candidatos e, em con-
sequência, para que se ache preenchido o requisito previsto no
artigo 19.o, n.o 3, da Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto.

3.a Tal norma legal exige que, da declaração de propositura, resulte
uma vontade inequívoca e clara de apresentar a sufrágio a lista de
candidatos dela constante (sublinhados nossos).

4.a Entende o ora signatário, salvo o devido respeito por opinião
contrária, que não é sustentável o entendimento segundo o qual a
mera referência a uma designação (A Solução para Portimão) é sufi-
ciente para achar-se preenchido o requisito legal constante da citada
norma legal.

5.a O legislador, ao exigir uma vontade inequívoca de apresentar
uma lista de candidatos, teve a clara intenção de possibilitar o escla-
recimento cabal e sem margem para quaisquer dúvidas de cada um
dos proponentes, em relação ao grupo de candidatos que estava a
propor.

6.a O entendimento do Tribunal a quo sobre esta questão viola,
de forma ostensiva, a letra e o espírito da norma legal aqui em causa,
sendo certo que o próprio corpo do n.o 5 do mesmo artigo 19.o volta
a exigir uma [. . . ] lista de candidatos propostos por grupos de cidadãos
(sic).

7.a A supra-referida candidatura de cidadãos eleitores limitou-se
a proceder à recolha desordenada e totalmente descontextualizada
das assinaturas dos proponentes, tendo organizado as mesmas em
folhas avulsas com meros espaços para as assinaturas e dados pessoais

de 10 proponentes por cada folha, sem que no entanto constasse
das mesmas qualquer referência à lista concreta dos candidatos a
apresentar pelo referido movimento a cada um dos órgãos autárquicos.

8.a O tipo de procedimento utilizado pela candidatura ora em causa,
que o próprio Tribunal a quo reconhece, constitui uma violação clara
e inequívoca de um requisito legal fundamental, mais não sendo que
um expediente ardiloso que, em última análise, poderia permitir a
utilização das assinaturas recolhidas para a apresentação de quaisquer
outros candidatos.

9.a Tal procedimento viola de forma ostensiva a letra e o próprio
espírito do citado artigo 19.o, n.os 3 e 5, da Lei Orgânica n.o 1/2001,
de 14 de Agosto, constituindo a citada forma de organizar e enquadrar
a declaração de propositura uma verdadeira fraude à lei, uma vez
que não permite o integral esclarecimento dos proponentes quando
estes subscrevem a respectiva declaração.

10.a Tal irregularidade é insuprível, pelo que deveria ter dado lugar
a uma decisão de rejeição da candidatura do referido grupo de cida-
dãos eleitores a todos os órgãos autárquicos do concelho de Portimão.

11.a Ao decidir como decidiu, violou o Tribunal a quo o disposto
no artigo 19.o, n.os 3 e 5, da Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto.

12.a Por outro lado, não pode o signatário concordar com o enten-
dimento subjacente ao despacho recorrido, que conduziu ao inde-
ferimento das inúmeras irregularidades denunciadas na impugnação
e reclamação apresentadas nos presentes autos, irregularidades essas
que violam de forma manifesta e reiterada o disposto no artigo 19.o,
n.os 4, 5, alíneas a), b), c) e d), e 6, da Lei Orgânica n.o 1/2001,
de 14 de Agosto.

13.a As irregularidades denunciadas prendem-se com a omissão
da indicação do número do bilhete de identidade, do número de
eleitor do proponente e da indicação da unidade geográfica de recen-
seamento em que o mesmo está recenseado, com a existência de
assinaturas desconformes com o bilhete de identidade do proponente,
com a falta de indicação do nome completo do proponente, com
a indicação errada da unidade geográfica de recenseamento, com
a omissão da assinatura do proponente, com a indicação de número
de eleitor do proponente inexistente na unidade geográfica de recen-
seamento indicada, com a utilização de fotocópias de declarações
de propositura, com a indicação de números de eleitor do proponente
incorrectos, com a existência de menções obrigatórias na declaração
de propositura rasuradas e, bem assim, com a falta de recenseamento
do proponente na área da autarquia.

14.a Pese embora a M.ma Juíza a quo confirme, nos despachos
que ora se põem em crise, a existência das várias irregularidades
denunciadas, considerou a mesma que muitas das irregularidades são
supríveis e que existem proponentes válidos em número suficiente
para manter a candidatura.

15.a Uma vez que uma consulta não exaustiva do processo permitiu
detectar milhares de irregularidades processuais, conforme consta da
reclamação e da impugnação apresentadas, levantam-se séria e fun-
dadas dúvidas quanto à veracidade e credibilidade de todo o processo
de apresentação das referidas candidaturas.

16.a Desta forma, no sentido de dissipar tais dúvidas, deveria no
Tribunal a quo ter sido feita uma prova cabal do recenseamento em
relação a cada um dos proponentes ou a apresentação do comprovativo
do recenseamento na área da autarquia, conforme prevê o n.o 4 do
artigo 19.o da Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto.

17.a Não se compreende como é que o Tribunal a quo, sem proceder
a qualquer diligência para verificação da área geográfica de recen-
seamento dos proponentes e sem ter na sua posse qualquer documento
comprovativo do recenseamento dos proponentes, afirma existirem
um número suficiente de proponentes válidos.

18.a A existência de um número tão considerável de irregularidades
processuais, com a gravidade daquelas que foram detectadas, põe
em causa, de forma irremediável, a credibilidade da candidatura do
grupo de cidadãos eleitores ora em causa e, bem assim, a observância
dos formalismos legais por parte do referido grupo de cidadãos elei-
tores, nomeadamente quanto ao número mínimo de proponentes.

19.a Desta forma, não se pode aceitar que ao Tribunal a quo não
se tenham suscitado dúvidas sobre a área do recenseamento, a iden-
tificação dos proponentes ou a autenticidade das assinaturas quando
é o próprio Tribunal recorrido que reconhece a existência de inúmeras
irregularidades e a inobservância dos vários requisitos legais exigidos
pelo artigo 19.o, n.o 5, da supra-referida lei orgânica, tendo ficado
por fundamentar no despacho o motivo pelo qual tais dúvidas não
se colocaram à M.ma Juíza a quo.

20.a Acresce que, no que diz respeito à indicação do número do
cartão de eleitor, foram detectadas inúmeras irregularidades, nomea-
damente com a indicação de números que não existem, sendo as
mais gritantes as relativas à freguesia de Alvor, onde foram indicados
proponentes com números de eleitor claramente superiores ao número
de eleitores da freguesia.

21.a Ao decidir como decidiu, violou o Tribunal a quo o disposto
no artigo 19.o, n.os 4, 5, alíneas a), b), c) e d), e 6, da Lei Orgânica
n.o 1/2001, de 14 de Agosto.

22.a Finalmente, quanto à ordenação das listas de proponentes,
carece de qualquer sentido lógico dizer-se, como sucede nos, aliás,
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mui doutos despachos ora em causa, que o incumprimento do artigo
23.o, n.o 8, da citada Lei Orgânica n.o 1/2001 não conduz a quaisquer
consequências legais.

23.a Considera-se, ao invés, que tal comando legal não pode ser
visto como um mero preciosismo ou capricho por parte do legislador,
sendo evidente que a omissão de tal ordenação dos proponentes terá
que ser classificada no mínimo — como irregularidade processual, à
falta de outra classificação legal.»

Cumpre apreciar.
II — 4 — O presente recurso é tempestivo (cf. artigo 31.o da lei

eleitoral dos órgãos das autarquias locais) e o recorrente tem legi-
timidade (cf. artigo 32.o da lei eleitoral dos órgãos das autarquias
locais).

Nada obsta ao conhecimento do respectivo objecto.
5 — O recorrente considera que os proponentes da candidatura

impugnada não revelam uma vontade inequívoca de apresentação
dos candidatos que integram a lista de cidadãos A Solução para
Portimão.

Ora, de acordo com o n.o 3 do artigo 19.o da lei eleitoral dos
órgãos das autarquias locais, «os proponentes devem subscrever decla-
ração de propositura da qual resulte inequivocamente a vontade de
apresentar a lista de candidatos dela constante».

A lista de proponentes da referida candidatura consta de folhas
que contêm a designação do grupo de cidadãos eleitores, a indicação
de que se trata de uma lista de proponentes, o órgão autárquico
a que concorre e o respectivo acto eleitoral. A primeira folha desse
conjunto contém, por seu turno, para além destes elementos, o nome
dos candidatos que integram a lista em causa. Da primeira folha
consta ainda o nome do mandatário (e demais elementos de iden-
tificação) da lista.

A identificação da lista candidata no cabeçalho e a sua conjunção
com a primeira folha formam, assim, um conjunto de condições que
permitiriam aos respectivos subscritores compreender o significado
do acto praticado, de modo inequívoco.

O recorrente afirma, porém, que a recolha de assinaturas decorreu
de modo desordenado e totalmente descontextualizado. No entanto,
não apresenta, como era seu ónus, elementos concretos que demons-
trem tal afirmação, não constando dos autos indícios suficientes que
permitam confirmar as declarações do recorrente no presente recurso.

Desse modo, considera-se não ter sido violado o disposto no n.o 3
do artigo 19.o da lei eleitoral dos órgãos das autarquias locais.

6 — O recorrente afirma, por outro lado, que o tribunal a quo
devia ter procedido à verificação da área geográfica de recenseamento
dos proponentes. Afirma ainda que alguns proponentes indicaram
números de eleitor que não existem.

O Tribunal Judicial da Comarca de Portimão procedeu, por amos-
tragem, à verificação da identidade dos proponentes e verificou que,
apesar das irregularidades apontadas pelo ora recorrente, as listas
de proponentes continham número suficiente de subscritores com os
elementos legalmente exigidos para as candidaturas apresentadas.

De acordo com o n.o 4 do artigo 19.o da lei eleitoral dos órgãos
das autarquias locais, «os proponentes devem fazer prova do recen-
seamento na área da autarquia a cujo órgão respeite a candidatura,
nos termos dos números seguintes».

Por seu turno, o n.o 5 do mesmo preceito determina os elementos
que devem constar da lista de proponentes (nome completo, número
de bilhete de identidade, número de cartão de eleitor e respectiva
unidade geográfica de recenseamento e assinatura conforme ao bilhete
de identidade) e o n.o 6 prevê a possibilidade de verificação por amos-
tragem da autenticidade das assinaturas e da identificação dos
proponentes.

Resulta, assim, do preceituado no referido n.o 4 que a prova do
recenseamento dos proponentes é feita nos termos do n.o 5, isto é,
com a indicação dos elementos referidos. Isto mesmo já entendeu
o Tribunal Constitucional, no Acórdão n.o 507/2001, de 22 de Novem-
bro (Diário da República, 2.a série, de 18 de Dezembro de 2001, e
em www.tribunalconstitucional.pt).

O Tribunal Judicial da Comarca de Portimão verificou que em
relação a cada candidatura existia número suficiente de proponentes
que indicaram todos os elementos legalmente exigidos (cf. fl. 351,
transcrita supra). Procedeu, por outro lado, à verificação por amos-
tragem a que se refere o n.o 6 do artigo 19.o da lei eleitoral dos
órgãos das autarquias locais. E, concluiu, no seguimento de tais dili-
gências, que a candidatura do grupo de cidadãos A Solução para
Portimão é válida.

O recorrente reitera os argumentos que apresentou, desde a impug-
nação inicial, e que foram ponderados pelo tribunal recorrido.

Não apresenta, no entanto, elementos que infirmem os fundamentos
da decisão proferida pelo tribunal a quo. Nomeadamente, não demons-
tra, como era seu ónus, que no universo dos proponentes que foram
validados pelo tribunal se verificava omissão dos elementos necessários
ou que os elementos apresentados eram falsos.

Nessa medida, há que concluir pela improcedência dos fundamentos
do recurso quanto à invocação da violação do disposto no n.o 5 do
artigo 19.o da lei eleitoral dos órgãos das autarquias locais.

7 — O recorrente sustenta, por último, que os proponentes não
foram ordenados por número de inscrição no recenseamento como
dispõe o n.o 8 do artigo 23.o da lei eleitoral dos órgãos das autarquias
locais.

O referido preceito determina que «os proponentes são ordenados,
à excepção do primeiro e sempre que possível, pelo número de ins-
crição no recenseamento».

É, pois, manifesto que a própria lei prevê tal modo de ordenação
dos proponentes como sujeita à condição da possibilidade. Trata-se,
portanto, de uma norma cujo não cumprimento rigoroso não implica,
por si só, a rejeição da lista. Aliás, o recorrente não procura demonstrar
no presente recurso que a ordenação pelo número de recenseamento
no presente caso era possível.

Apenas se acrescentara, no que se refere a esta última questão,
que a flexibilização legal quanto a aspectos desta natureza tem por
finalidade proporcionar condições de participação na vida política
do grupo de cidadãos que não dispõe da capacidade organizatória
dos partidos políticos. Em concreto, neste caso deve considerar-se
a circunstância de não ser fácil a recolha de assinaturas e de tal
recolha não ser feita em simultâneo.

Assim, não consubstanciando tal ordenação dos proponentes uma
obrigação que tenha de ser sempre cumprida (a lei impõe essa orde-
nação «sempre que possível»), e não existindo elementos nos autos
que permitam afastar a conclusão de que não terá sido possível ordenar
os proponentes pelo número de recenseamento, conclui-se, mais uma
vez, pela improcedência do alegado pelo recorrente.

III — 8 — Em face do exposto, o Tribunal Constitucional decide
negar provimento ao presente recurso, confirmando, consequente-
mente, a decisão recorrida.

Lisboa, 16 de Setembro de 2005. — Maria Fernanda Palma (com
declaração de voto) — Mário José de Araújo Torres — Vítor
Gomes — Benjamim Rodrigues — Rui Manuel Moura Ramos — Gil
Galvão — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza — Maria Helena
Brito — Paulo Mota Pinto — Carlos Pamplona de Oliveira — Maria
João Antunes — Bravo Serra (vencido quanto ao juízo constante do
n.o 6 do presente acórdão pelas razões constantes da declaração de
voto que apus ao Acórdão deste Tribunal n.o 507/2001. Assim, entendo
que seria exigível ao mínimo legal dos proponentes a demonstração
do recenseamento na área da circunscrição eleitoral a que pertence
o órgão autárquico a cujos mandatos são dirigidas as propositu-
ras) — Artur Maurício.

Declaração de voto

Apesar de ter votado vencida no Acórdão n.o 507/2001, entendo
que a orientação exigente do voto de vencido para o qual remeti
quanto à prova do recenseamento dos proponentes se deve restringir
às situações em que o próprio recorrente suscite dúvidas fundadas
quanto à veracidade da inscrição de concretos proponentes na área
da circunscrição eleitoral. E tais dúvidas devem referir-se a um uni-
verso delimitado de cidadãos eleitores susceptível pela sua dimensão
de afectar a regularidade da candidatura, o que não sucedeu no caso
vertente. Só esta solução moderada pode conciliar as exigências de
celeridade do processo eleitoral, as necessidades de promover a par-
ticipação política e a segurança jurídica. — Maria Fernanda Palma.

Acórdão n.o 455/2005/T.Const. — Processo n.o 714/2005. —
1 — No processo eleitoral respeitante às eleições para os órgãos das
autarquias locais no concelho de Alter do Chão, foi admitido como
concorrente um grupo de cidadãos eleitores relativamente à Assem-
bleia de Freguesia, à Assembleia Municipal e à Câmara Municipal
daquele concelho, concorrente esse denominado «Movimento Inde-
pendente Concelho de Alter», tendo o mesmo encimado determinados
documentos do processo da sua candidatura, de entre estes o dirigido
ao juiz do Tribunal da Comarca de Fronteira, com a menção «MICA
Movimento Independente do Concelho de Alter», junto da qual ou
sobre a qual se apresentava uma figura gráfica representativa de um
castelo e uma árvore junta a ele.

Após o sorteio das listas foi, por sorteio, atribuído o número XII
ao grupo em causa.

Finalizado o processo de admissão das candidaturas, o indicado
grupo de cidadãos, por intermédio do seu mandatário e do seu pri-
meiro proponente, dirigiu ao juiz do Tribunal da Comarca de Fronteira
requerimento no qual, em síntese, disse que, examinados os boletins
de voto, foi verificado que «o símbolo do Movimento», que constava
«em todo o processo inerente à» sua «constituição», «bem como na
troca de correspondência mantida com» o Tribunal, «não foi tido
em conta pela entidade que os elaborou», sendo que «toda a infor-
mação até» então «distribuída pelo Movimento aos eleitores, assim
como toda a propaganda que já» estava «impressa para entrega
durante o período de campanha eleitoral, cartazes e alguns outdoors
já em fase de afixação, todos» eram «incidentes na ideia de junção
entre o Movimento, o símbolo e o candidato».
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Tendo sido determinada a remessa de exemplares dos boletins de
voto, foram estes juntos aos autos, nos mesmos se surpreendendo,
no que agora interessa, que os respeitantes aos órgãos autárquicos
a que concorreu o grupo em questão, este se encontrava identificado
como Movimento Independente Concelho de Alter — MICA, e, no
local destinado à aposição do símbolo dos demais partidos e coligações
concorrentes, foi impresso o número romano XII, em caracteres de
maior dimensão do que a utilizada no nome e sigla do grupo.

A juíza de turno, por despacho de 13 de Setembro de 2005, deferiu
a reclamação, referindo, no que ora interessa:

«Decorre do artigo 23.o, n.o 2, da lei eleitoral que constituem ele-
mentos de identificação, entre outros, a denominação e sigla do grupo
de cidadãos.

Os símbolos ou estas siglas de identificação, no que diz respeito
ao movimento de cidadãos, tem por função permitir uma identificação
rápida das forças concorrentes às eleições, permitindo uma identi-
ficação mais rápida por parte de todos os eleitores, nomeadamente
dos analfabetos, facilitando assim a votação.

Assim, os símbolos dos partidos concorrentes e as siglas identi-
ficadoras dos grupos de cidadãos concorrentes devem ser impressas
nos boletins de voto.

Ora, in casu, tal não aconteceu relativamente ao Movimento
reclamante.

A reclamação foi tempestiva e a reclamação apresentada merece,
a nosso ver, ser atendida, tendo em atenção o disposto no preceito
legal supra-indicado, conjugado com o artigo 91.o da mesma lei.

Assim, deferindo a reclamação, determina-se que se proceda à alte-
ração da impressão dos boletins de voto, por forma a deles constarem
a sigla do Movimento Independente Concelho de Alter — MICA,
constante das listas (boletins de voto referentes aos órgãos a que
se candidatou o referido Movimento).»

Efectuada a notificação, via fax e em 13 de Setembro de 2005,
aos mandatários dos demais concorrentes, veio, igualmente via fax
e no indicado dia, recorrer para o Tribunal Constitucional o man-
datário da coligação «Continuar Alter», formada pelo Partido Social-
-Democrata (PPD/PSD) e pelo Partido Popular (CDS-PP), tendo o
original dado na secretaria do Tribunal da Comarca de Fronteira
no sequente dia 14.

Pode ler-se no requerimento de interposição do recurso:

«1 — O Movimento Independente Concelho de Alter, de ora em
diante designado por MICA, apresentou reclamação, por entender
que no boletim de voto deveria constar o símbolo do movimento
em causa, dado que igualmente no seu entender a lei eleitoral não
é explicita quanto a essa possibilidade;

2 — Analisando-se o douto despacho do M.mo Juiz de Direito da
comarca de Fronteira, verifica-se que no mesmo existe alguma con-
fusão entre o conceito sigla e o conceito símbolo, senão vejamos:

2.1 — Logo no início do despacho refere-se explicitamente que
‘[j]untas as provas tipográficas dos boletins de voto, constatamos que
das mesmas não consta a sigla do movimento supra-identificado,
impresso nas listas dos candidatos apresentados pelo mesmo movi-
mento’;

2.2 — Por outro lado refere ainda que ‘[a]ssim, os símbolos dos
partidos concorrentes e as siglas identificadoras dos grupos de cidadãos
concorrentes devem ser impressos nos boletins de voto. Ora in casu
tal não aconteceu relativamente ao movimento reclamante’.

2.3 — Determinado por fim o douto despacho que ‘se proceda à
alteração da impressão dos boletins de voto, por forma a deles cons-
tarem a sigla do Movimento Independente Concelho de
Alter — MICA’.

3 — Não pode a presente candidatura conformar-se com tal decisão,
pois analisando-se as provas tipográficas dos boletins de voto, fácil
é constatar que a sigla MICA consta dos mesmos.

4 — Nem tal era o objectivo da reclamação do MICA, pois após
a sua leitura, é fácil verificar que o que aquele movimento pretende
é introduzir o seu símbolo nos boletins de voto sem que tal pretensão
tenha qualquer sustentabilidade legal.

5 — Senão vejamos, dispõe o n.o 1 do artigo 30.o da Lei n.o 1/2001,
de 14 de Agosto, in fine [ . . .] ‘o juiz preside ao sorteio das respectivas
listas, para o efeito de se lhes atribuir uma ordem nos boletins de
voto, assim como ao sorteio dos símbolos em numeração romana,
de 1 a 20, a utilizar pelos grupos de cidadãos’.

Logo interpretando-se esta disposição legal torna-se de imediato
perceptível que a reclamação apresentada por aquele movimento não
tem sustentabilidade legal.

6 — No mesmo sentido basta atentar ao disposto no n.o 2 do
artigo 23.o e no artigo 91.o da Lei n.o 1/2001, de 14 de Agosto, que
expressamente não prevêem a existência de símbolos para os grupos
de cidadãos, basta atentar ao disposto do n.o 2 do artigo 23.o que
aqueles grupos somente têm sigla e denominação.

Portanto é fácil concluir-se que o despacho do qual se recorre
enferma do vício de violação da lei, pois deferiu contra legem uma
pretensão sem sustentação legal, por outro lado, o próprio despacho
em causa é confuso, pois enquanto a reclamação apresentada tem

por fim a inserção no boletim de voto o símbolo do MICA, o despacho
defere a possibilidade de se inserir a sigla do MICA no boletim de
voto, facto que já se verifica.

Requer-se portanto que o despacho exarado no processo
n.o 196/05.TBFTR — processo eleitoral seja anulado por violação do
n.o 1 do artigo 30.o, n.o 2 do artigo 23[.o] e do artigo 91[.o], todos
da Lei n.o 1/2001, de 14 de Agosto, e consequentemente indeferida
a reclamação apresentada pelo Movimento Independente Concelho
de Alter — MICA, repondo-se a legalidade e fazendo-se justiça.»

2 — Não se suscitando dúvidas quanto à tempestividade da inter-
posição do recurso e quanto à legitimidade do impugnante, cumpre
decidir quanto à questão de saber se, efectivamente, tal como se deter-
minou no despacho ora sub iudicio, de entre os elementos identi-
ficadores do grupo de cidadãos eleitores em causa nos boletins de
voto haveria que constar um símbolo que, como resulta do relato
supra-efectuado, se poderia considerar constituído pela figura gráfica
representativa de um castelo e uma árvore junta a ele, e com a menção
MICA aposta sobre ela ou junto a ela.

Do despacho impugnado retira-se que é confundida a sigla com
o símbolo.

Ora, do n.o 2 do artigo 23.o da lei que regula a eleição dos órgãos
das autarquias locais aprovada pela Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14
de Agosto, facilmente se extrai que, para efeitos de apresentação das
candidaturas, se entendem como elementos de identificação do grupo
de cidadãos as suas denominação e sigla.

Por outro lado, prescreve-se no n.o 1 do artigo 30.o da mencionada
lei que o sorteio dos símbolos a utilizar pelos grupos de cidadãos
é atribuído, em numeração romana, de 1 a 20, decorrendo do
artigo 51.o do mesmo diploma que, durante a campanha eleitoral,
os grupos de cidadãos eleitores utilizam sempre a denominação, sigla
e símbolo fixados na parte final de apresentação das respectivas can-
didaturas.

Dos citados preceitos conclui-se, assim, que, no que se reporta
aos grupos de cidadãos, o seu símbolo identificador é constituído por
um dos n.os 1 a 20 (em numeração romana) que lhe for atribuído
no sorteio a que se refere o aludido n.o 1 do artigo 30.o

E nem se esgrima, em contrário, com o argumento de harmonia
com o qual o n.o 2 do artigo 90.o, ainda da dita lei, ao mencionar
que são elementos identificativos, nos boletins de voto, as denomi-
nações, as siglas e os símbolos das entidades proponentes das can-
didaturas concorrentes que reproduzam os constantes dos registos
no tribunal de comarca respectivo, quereria significar a aceitação de
um símbolo gráfico de um grupo de cidadãos eleitores.

É que esse símbolo haverá de ser aquele que, de acordo com o
n.o 1 do artigo 30.o, couber, pelo sorteio determinado em tal preceito,
ao grupo de cidadãos proponentes, isto é, um dos n.os 1 a 20 — em
numeração romana.

Não se vislumbra, de outra parte, que, na postura interpretativa
que agora se adopta, haja qualquer resquício de um tratamento dife-
renciado em termos tais que pudesse conflituar com o princípio da
igualdade constitucionalmente consagrado.

Na verdade, são realidades diversas os partidos e coligações, que
devem adoptar os respectivos símbolos, quer dos primeiros quer dos
partidos que constituem as segundas, e os grupos de cidadãos eleitores,
sendo certo que, em relação aos dois primeiros, é facilmente com-
preensível a razão de tal adopção, já que é facto notório que os
partidos são, pelo comum dos eleitores, conhecidos pelos respectivos
símbolos, os quais, aliás, são controlados em apertados termos pelo
Tribunal Constitucional.

Mas, a mais do que isso, constituindo o símbolo dos grupos de
cidadãos eleitores uma dada realidade — um número de 1 a 20 em
numeração romana — facilmente perceptível e que haverá que ser
utilizada no período de propaganda eleitoral, não se pode, sequer,
dizer que, com a solução da lei, essa forma de expressão do símbolo
dificulte a percepção dos eleitores.

3 — Perante o que se deixa dito, concede-se provimento ao recurso,
em consequência se revogando o despacho impugnado.

19 de Setembro de 2005. — Bravo Serra — Maria dos Prazeres
Pizarro Beleza — Maria Helena Brito — Paulo Mota Pinto — Carlos
Pamplona de Oliveira — Maria João Antunes — Mário José de Araújo
Torres — Vítor Gomes — Benjamim Rodrigues — Rui Manuel Moura
Ramos — Gil Galvão — Artur Maurício.

Acórdão n.o 456/2005/T. Const. — Processo n.o 716/2005. —
Acordam, em plenário, no Tribunal Constitucional:

A — Relatório. — 1 — Henrique Humberto Ferreira Resendes, na
qualidade de presidente da Junta de Freguesia de Ribeira das Tainhas,
recorre contenciosamente do despacho proferido pelo Ministro da
República para os Açores de 15 de Setembro de 2005 que negou
provimento ao recurso para ele interposto da decisão do presidente
da Câmara Municipal de Vila Franca do Campo que determinou,
por despacho de 9 de Setembro de 2005, como local de funcionamento
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da assembleia de voto, nas eleições gerais autárquicas marcadas para
o próximo dia 9 de Outubro de 2005, o edifício da Escola Dr. Urbano
Mendonça Dias, naquela freguesia.

2 — Como fundamentos do recurso contencioso, o recorrente alega
o seguinte:

«1 — Desde há 20 anos a mesa de voto realiza-se na sede da Junta
de Freguesia, por:

Se encontrar no centro da freguesia;
Possuir apenas três degraus, sendo o único equipamento da Fre-

guesia com melhor acessibilidade de pessoas com dificuldade
de locomoção;

Sempre existir privacidade absoluta do exercício do direito de
voto;

Nunca ter havido ao longo destes anos nenhuma reclamação;

A Escola Primária encontra-se no início da freguesia, tendo esta
uma extensão de três quilómetros e possuir muitos degraus.

Ao abrigo do artigo 70.o, n.os 3 e 4, do Decreto n.o 13-A/2005,
vimos recorrer junto de V. Ex.a no sentido de manter o funcionamento
da assembleia de voto na sede da Junta de Freguesia das Tainhas,
local que sempre funcionou, garantindo as condições do exercício
de voto livre e democrático da população.»

Como prova do alegado, o recorrente juntou, com a petição do
recurso contencioso, cópia de ofícios da Junta de Freguesia, Câmara
Municipal e do Ministro da República e enviou, por correio elec-
trónico, fotos dos acessos da sede da Junta de Freguesia e da Escola
Primária.

B — Fundamentação. — 3 — Considera-se que resulta dos autos o
seguinte quadro:

a) Em 2 de Setembro de 2005, o presidente da Câmara Municipal
de Vila Franca do Campo, «considerando que, tradicionalmente, a
assembleia de voto da freguesia da Ribeira das Tainhas funciona no
edifício sede da Junta de Freguesia [. . . ] [e] que face à legislação
em vigor, o espaço em causa não reúne alguns dos requisitos legais
exigíveis, designadamente quanto à acessibilidade de pessoas com difi-
culdades de locomoção e privacidade absoluta do exercício do direito
de voto», solicitou ao presidente da Junta de Freguesia de Ribeira
das Tainhas que indicasse, até ao dia 6 de Setembro, «espaços alter-
nativos» a tal edifício.

b) No dia 6 de Setembro de 2005, em resposta, o presidente da
mesma Junta de Freguesia manifestou-se no sentido de a assembleia
de voto dever continuar na sede administrativa da Junta de Freguesia,
considerando, por um lado, que:

«[. . . ] a freguesia possui poucos equipamentos;
[ . . . ] que a Escola Primária se situa no início da freguesia, bas-

tante descentralizada, com muitos degraus, onde a acessibi-
lidade de pessoas com dificuldade de locomoção é péssima
ou, para alguns, impossível;

[ . . . ] que o centro paroquial da freguesia possui muitos degraus,
onde a acessibilidade de pessoas com dificuldade de locomoção
é péssima ou, para alguns, impossível.»

E, por outro lado, que aquela sede é o local que «reúne as melhores
condições, por:

1) Se encontrar no centro da freguesia;
2) Possuir apenas três degraus;
3) Existir privacidade absoluta do exercício do direito de voto;
4) A assembleia de voto funciona desde que existe a sede da

Junta de Freguesia;
5) Por nunca haver nenhuma reclamação ao longo das várias

eleições.»

c) Por edital de 9 de Setembro de 2005, o presidente da Câmara
Municipal de Vila Franca do Campo determinou, como local de fun-
cionamento da assembleia de voto para os eleitores inscritos na fre-
guesia de Ribeira das Tainhas, a Escola Dr. Urbano Mendonça Dias,
Monte Félix — Ribeira das Tainhas.

d) Desta decisão o ora recorrente, dando conta do pedido de infor-
mação supra-referido na alínea a) e da sua resposta — cujos fun-
damentos estão transcritos na alínea b) —, interpôs recurso para o
Ministro da República para os Açores, pedindo que fosse decidido
«manter o funcionamento da assembleia de voto no local onde, desde
sempre, funcionou garantindo as condições do exercício de voto livre
e democrático da população».

e) Este recurso mereceu o despacho do Ministro da República
do seguinte teor:

«De acordo com o n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 1/2001, de 14
de Agosto, ‘compete ao presidente da Câmara Municipal determinar
os locais de funcionamento das assembleias de voto’. Segundo o n.o 1
do artigo 69.o do mesmo diploma, ‘as assembleias de voto reúnem-se
em edifícios públicos, de preferência escolas ou sedes de órgãos muni-
cipais e de freguesia, que ofereçam as indispensáveis condições de
capacidade, acesso e segurança’.

Da decisão atrás referida cabe recurso para ‘o Ministro da Repú-
blica’, de acordo com o n.o 3 do citado artigo 70.o

Como parece evidente, seja pela natureza do recurso, seja pelo
prazo previsto para a sua decisão, seja ainda pelos espaços indicados
como privilegiados para a escolha do local de voto, não cumpre ao
órgão de recurso a quo produzir prova sobre ‘as condições’ referidas
no artigo 69.o, mas tão-só sindicar a conformidade da escolha com
o critério do local neste artigo referido.

Ora esta conformidade foi respeitada pelo presidente da Câmara
Municipal de Vila Franca do Campo ao determinar como local de
voto a Escola Dr. Urbano Mendonça Dias, na freguesia de Ribeira
das Tainhas.

Assim, negando provimento ao recurso, mantenho a decisão recor-
rida.

Notifique.»

f) O recorrente foi notificado do despacho contenciosamente recor-
rido no dia 15 de Setembro de 2005.

g) Não obstante o recurso contencioso haver sido inicialmente apre-
sentado directamente no Tribunal Constitucional no dia 16 de Setem-
bro de 2005, veio o mesmo a ser ainda apresentado perante a auto-
ridade administrativa que proferiu o acto impugnado no mesmo dia.

4 — O recurso foi apresentado perante a autoridade administrativa
que proferiu o acto impugnado (n.os 1 e 7 do artigo 102.o-B da Lei
n.o 28/82, de 15 de Novembro — LTC), em prazo (n.os 1 e 5 do
artigo 70.o da Lei Orgânica n.o 1/2001, de 14 de Agosto — que regula
a eleição dos titulares dos órgãos das autarquias locais — LEOAL).

O recorrente tem legitimidade para o interpor em face do disposto
no n.o 4 do referido artigo 70.o da LEOAL.

5 — A controvérsia entre o recorrente e a administração eleitoral
prende-se com o facto de esta haver determinado como local de fun-
cionamento da assembleia de voto nas eleições gerais autárquicas,
marcadas para o próximo dia 9 de Outubro, o edifício da Escola
Dr. Urbano Mendonça Dias, em vez do edifício da sede da Junta
de Freguesia de Ribeira das Tainhas, ambos da mesma freguesia,
em contrário de alegado procedimento adoptado nas eleições dos
anteriores 20 anos, defendendo o recorrente esta solução com base
na fundamentação por si aduzida e acima transcrita.

6 — Sobre o local de funcionamento das assembleias de voto dispõe
o artigo 69.o da LEOAL o seguinte:

«Artigo 69.o

Local de funcionamento

1 — As assembleias de voto reúnem-se em edifícios públicos, de
preferência escolas ou sedes de órgãos municipais e de freguesia que
ofereçam as indispensáveis condições de capacidade, acesso e segu-
rança.

2 — Na falta de edifícios públicos adequados, são requisitados, para
o efeito, edifícios particulares.

3 — A requisição dos edifícios, públicos ou privados, destinados
ao funcionamento das assembleias de voto cabe ao presidente da
câmara, que deve ter em conta o dia da votação assim como o dia
anterior e o dia seguinte, indispensáveis à montagem e arrumação
das estruturas eleitorais e à desmontagem e limpeza.

4 — Quando seja necessário recorrer à utilização de estabelecimen-
tos de ensino, as câmaras municipais devem solicitar aos respectivos
directores ou órgãos de administração e gestão a cedência das ins-
talações para o dia da votação, dia anterior, para a montagem e arru-
mação das estruturas eleitorais, e dia seguinte, para desmontagem
e limpeza.»

A propósito de recurso relativo igualmente à determinação do local
de funcionamento de assembleias de voto nas mesmas eleições autár-
quicas, disse-se, no recente Acórdão deste Tribunal n.o 440/2005 (iné-
dito), o seguinte:

«A lei confere à Administração eleitoral larga margem de apre-
ciação. Embora vinculada à preferência por edifícios públicos, o parâ-
metro jurídico da escolha é expresso mediante um conceito inde-
terminado que é o das ‘indispensáveis condições de capacidade, acesso
e segurança’. No controlo do exercício desta competência, para além
dos aspectos sempre vinculados da actuação administrativa — desig-
nadamente a competência, forma (lato sensu) e fim, aspectos em que
o acto recorrido não é posto em crise e do erro nos pressupostos
de facto, na parte em que a norma confere à Administração prer-
rogativa de valoração, o Tribunal só pode censurar a decisão admi-
nistrativa em caso de erro grosseiro ou manifesto ou de utilização
de critério ostensivamente inadmissível.»

Esta fundamentação é completamente transponível para o caso dos
autos, com a particularidade de, aqui, tanto o local escolhido pela
administração eleitoral como o proposto pelo recorrente se situarem
em edifícios públicos.

A administração eleitoral determinou o local de funcionamento
da assembleia de voto em função de um juízo formado no sentido
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de que o edifício sede da Junta de Freguesia de Ribeira das Tainhas
«não reúne alguns dos requisitos legais exigíveis, designadamente
quanto à acessibilidade de pessoas com dificuldades de locomoção
e privacidade absoluta do exercício do direito de voto».

Muito embora o recorrente conteste a veracidade destes pressu-
postos de facto e a correcção do juízo administrativo de aplicação
do comando legal expresso no artigo 69.o, n.o 1, da LEOAL, o certo
é que não conseguiu demonstrar nos autos que esses pressupostos
de facto sejam errados e que, desse modo, o acto administrativo sofra
de tal vício de violação de lei.

Deste modo, gozando a administração eleitoral de uma margem
de valoração no preenchimento dos conceitos constantes da norma
(«indispensáveis condições de capacidade, acesso e segurança»), e
que desvelam o fim a prosseguir pela administração eleitoral, o acto
administrativo apenas poderia ser anulado caso se constatasse a exis-
tência de erro grosseiro ou de aplicação de critério ostensivamente
inadmissível.

Ora, não só não se mostram provados factos que suportem a exis-
tência desse erro, como se verifica, também, que o critério pelo qual
a autoridade administrativa se determinou coincide, precisamente,
com o indicado pela norma: o de garantir uma boa acessibilidade
e privacidade absoluta do exercício do direito de voto.

C — Decisão. — 7 — Destarte, pelo exposto, o Tribunal Constitu-
cional decide negar provimento ao recurso.

20 de Setembro de 2005. — Benjamim Rodrigues — Rui Manuel
Moura Ramos — Gil Galvão — Bravo Serra — Maria dos Prazeres
Pizarro Beleza — Maria Helena Brito — Paulo Mota Pinto — Carlos
Pamplona de Oliveira — Maria João Antunes — Maria Fernanda
Palma — Mário José de Araújo Torres — Vítor Gomes — Artur Mau-
rício.

MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Despacho n.o 20 959/2005 (2.a série). — Por despacho do con-
selheiro Procurador-Geral da República:

Renovadas por mais três anos, com efeitos a partir de 17 de
Setembro de 2005, as comissões de serviço que vêm exercendo
os seguintes magistrados:

Licenciado Luís Filipe Ramos Bonina, procurador-geral-adjunto nos
Supremos Tribunais.

Licenciado Augusto Manuel Gomes de Sousa, procurador-geral-
-adjunto, a exercer funções de inspector do Ministério Público.

Licenciado José Manuel de Pinho Sousa Coelho, procurador-geral-
-adjunto, a exercer funções de inspector do Ministério Público.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Setembro de 2005. — O Secretário da Procuradoria-Geral
da República, Carlos José de Sousa Mendes.

Despacho n.o 20 960/2005 (2.a série). — Por despacho do con-
selheiro Procurador-Geral da República:

Licenciado Gil Félix da Rocha Almeida, procurador-geral-adjunto a
exercer funções de inspector do Ministério Público — renovada por
mais três anos, com efeitos a partir de 23 de Setembro de 2005,
a comissão de serviço que vem exercendo. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Setembro de 2005. — O Secretário da Procuradoria-Geral
da República, Carlos José de Sousa Mendes.

COMISSÃO DE ACESSO AOS DOCUMENTOS ADMINISTRATIVOS

Louvor n.o 1376/2005. — Tendo presente que o bom funciona-
mento das instituições depende do empenho e dedicação das pessoas
que as integram;

Reconhecendo a elevada qualidade do trabalho desenvolvido e o
alto sentido de responsabilidade, exemplar dedicação e forte coesão
demonstrados pelos funcionários dos seus serviços de apoio:

A Comissão de Acesso aos Documentos Administrativos, ao ter-
minar o seu 4.o mandato, delibera expressar publicamente um louvor
a cada um dos seus funcionários a seguir designados, que, com muito
esforço, empenho e diligência e com elevada competência profissional,

têm contribuído para o bom desempenho das atribuições desta
Comissão:

Licenciada Maria Eugénia Palmeira de Marques Davim, secretária
da Comissão/directora dos Serviços de Apoio.

Licenciado Manuel Gabriel Mota Cordeiro, assessoria jurídica.
Licenciado Rui Álvaro Filomeno Figueiredo Ribeiro, assessoria

jurídica.
Licenciado Sérgio Manuel Pratas, assessoria jurídica.
Licenciado David Paulo Lira Caldeira, assessoria jurídica.
Licenciada Maria Amélia Dias Pinela Antunes, gestão e contabilidade.
Maria de Lurdes Freitas Artur, secretariado.
José Zeferino Álvaro Almeida, apoio técnico-administrativo.
Florinda Maria Sam Bento Ribeiro, apoio técnico-administrativo.
Joaquim Paulo Silvério Duarte da Silva, motorista, apoio adminis-

trativo e economato.

31 de Agosto de 2005. — Castro Martins, presidente — Luís Mon-
tenegro — Osvaldo Castro — Narana Coissoró — França Mar-
tins — Motta Veiga — Francisco de Brito — Armando França — Branca
Amaral — Amadeu Guerra.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1538/2005. — Por despacho de 7 de Julho
de 2005 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre João Eduardo Rodrigues Martins — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente, em regime de exclu-
sividade, da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da Uni-
versidade do Algarve, por urgente conveniência de serviço, com
efeitos a partir de 16 de Setembro de 2005, pelo período de seis
anos, prorrogáveis por um biénio, auferindo a remuneração mensal
ilíquida correspondente ao índice 140.

12 de Julho de 2005. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1539/2005. — Por despacho de 7 de Julho
de 2005 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Bernardete Dias Sequeira — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como assistente, em regime de exclusividade,
da Faculdade de Ciências Humanas e Sociais da Universidade do
Algarve, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 16 de Setembro de 2005, pelo período de seis anos, prorrogáveis
por um biénio, auferindo a remuneração mensal ilíquida corres-
pondente ao índice 140.

12 de Julho de 2005. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1540/2005. — Por despacho de 27 de
Julho de 2005 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado José Carlos Gonçalves Junior — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
em regime de acumulação, a 40 %, para a Escola Superior de Gestão,
Hotelaria e Turismo da Universidade do Algarve, a partir de 15
de Setembro de 2005, pelo período de um ano, renovável por perío-
dos bienais, auferindo a remuneração ilíquida mensal correspon-
dente ao índice 195.

9 de Setembro de 2005. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1541/2005. — Por despacho de 1 de
Setembro de 2005 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Fernando Miguel Granja Martins — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
em regime de exclusividade, por urgente conveniência de serviço,
para a Escola Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve,
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2005, pelo período de
um ano, renovável por períodos bienais, auferindo a remuneração
ilíquida mensal correspondente ao índice 185, considerando-se res-
cindido o contrato anterior.

9 de Setembro de 2005. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1542/2005. — Por despacho de 1 de
Setembro de 2005 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestra Helena Maria Neto Paixão Vazquez Fernandez Mar-
tins — autorizado o contrato administrativo de provimento como
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equiparada a professora-adjunta, em regime de exclusividade, por
urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de Tec-
nologia da Universidade do Algarve, com efeitos a partir de 1 de
Setembro de 2005, pelo período de um ano, renovável por períodos
bienais, auferindo a remuneração ilíquida mensal correspondente
ao índice 185, considerando-se rescindido o contrato anterior.

9 de Setembro de 2005. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1543/2005. — Por despacho de 1 de
Setembro de 2005 do reitor da Universidade do Algarve:

Mestre Jorge Alberto dos Santos Guieiro Pereira — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como equiparado a professor-
-adjunto, em regime de exclusividade, por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia da Universidade
do Algarve, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2005, pelo
período de um ano, renovável por períodos bienais, auferindo a
remuneração ilíquida mensal correspondente ao índice 185, con-
siderando-se rescindido o contrato anterior.

9 de Setembro de 2005. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1544/2005. — Por despacho do reitor da
Universidade do Algarve de 15 de Setembro de 2005:

José Luís de Azevedo Quintino Rogado, professor associado con-
vidado em regime de tempo parcial a 20 % na Universidade do
Algarve — autorizada, a seu pedido, a rescisão do respectivo con-
trato, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2005.

19 de Setembro de 2005. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

Despacho n.o 20 961/2005 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade do Algarve de 15 de Setembro de 2005:

Licenciada Maria Laura Fernandes Alves Antão — nomeada defini-
tivamente técnica superior de 2.a classe, área de relações públicas,
do quadro de pessoal não docente da Universidade do Algarve,
com início de funções após publicação da sua nomeação no Diário
da República, auferindo a remuneração mensal ilíquida correspon-
dente ao índice 400, considerando-se rescindido o contrato anterior.

19 de Setembro de 2005. — A Administradora, Maria Cândida Soa-
res Barroso.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Despacho n.o 20 962/2005 (2.a série). — Por despacho de 9
de Setembro de 2005 do vice-reitor da Universidade de Coimbra,
proferido por delegação de competências (Diário da República,
2.a série, n.o 156, de 16 de Agosto de 2005):

Maria Cândida Sequeira Amante Carvalho, a desempenhar funções
correspondentes às de auxiliar, em regime de contrato de trabalho
a termo certo, na Faculdade de Farmácia desta Universi-
dade — renovado o contrato por seis meses, com efeitos a 21 de
Setembro de 2005. (Não carece de verificação prévia do Tribunal
de Contas.)

13 de Setembro de 2005. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 20 963/2005 (2.a série). — Por despacho de 9
de Setembro de 2005 do vice-reitor da Universidade de Coimbra,
proferido por delegação de competências (Diário da República,
2.a série, n.o 156, de 16 de Agosto de 2005):

Nuno Miguel Rodrigues Reverendo, a desempenhar funções corres-
pondentes às de auxiliar administrativo, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, na Faculdade de Farmácia desta Uni-
versidade — renovado o contrato por seis meses, com efeitos a 15
de Setembro de 2005. (Não carece de verificação prévia do Tribunal
de Contas.)

13 de Setembro de 2005. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 20 964/2005 (2.a série). — Por despacho de 9
de Setembro de 2005 do vice-reitor da Universidade de Coimbra,
proferido por delegação de competências (Diário da República,
2.a série, n.o 156, de 16 de Agosto de 2005):

Regina Maria Pereira Vieira, a desempenhar funções correspondentes
às de auxiliar técnico de laboratório, em regime de contrato de
trabalho a termo certo, na Faculdade de Farmácia desta Univer-
sidade — renovado o contrato por seis meses, com efeitos a 1 de
Outubro de 2005. (Não carece de verificação prévia do Tribunal
de Contas.)

13 de Setembro de 2005. — Pela Administradora, a Directora de
Departamento de Administração e Finanças, Celeste Nunes da Silva.

Reitoria

Despacho n.o 20 965/2005 (2.a série). — Nos termos do
artigo 20.o da Lei de Autonomia Universitária e dos artigos 12.o e
41.o dos Estatutos da Universidade de Coimbra, ao abrigo dos arti-
gos 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e dos arti-
gos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, delego
no tesoureiro da direcção do Centro Interuniversitário de Estudos
Camonianos, Doutor Manuel Simplício Geraldo Ferro, a competência
para autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços,
no âmbito das actividades executadas naquele Centro, até ao montante
de E 12 469,95, exceptuando as prestações de serviços por pessoas
singulares, nomeadamente trabalhadores independentes ou profissio-
nais liberais, por períodos superiores a 60 dias, e as que originem
a celebração de contratos de tarefa e avença previstos no n.o 7 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, escolhendo,
dentro do limite referido, o adequado procedimento de entre os pre-
vistos e regulamentados no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e praticar os actos a ele inerentes.

Consideram-se ratificados os actos praticados desde 7 de Fevereiro
de 2005 no âmbito das competências conferidas pelo presente
despacho.

9 de Setembro de 2005. — O Reitor, Fernando Seabra Santos.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Rectificação n.o 1663/2005. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 156, de 16 de Agosto
de 2005, o despacho n.o 17 520/2005 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê:

Regime Horas lectivas/semana

Total

A 1.o S 2.o S T TP SE P

1.o S 2.o S

Ano AC Disciplinas UC ECTS

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EAEF Educação Musical II . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 2 3 2,5
EAEF Movimento e Drama II . . . . . . . . . . . . . . × 1 1 2 1,5 5

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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deve ler-se:

Regime Horas lectivas/semana

Total

A 1.o S 2.o S T TP SE P

1.o S 2.o S

Ano AC Disciplinas UC ECTS

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
EAEF Educação Musical II . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2 2 3 5
EAEF Movimento e Drama II . . . . . . . . . . . . . . × 1 1 2 1,5 2,5

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

21 de Setembro de 2005. — O Reitor, A. Guimarães Rodrigues.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 20 966/2005 (2.a série). — Tornando-se necessário
adaptar o quadro de pessoal não docente do Instituto de Tecnologia
Química e Biológica da Universidade Nova de Lisboa, constante no
mapa I anexo à Portaria n.o 1105/97, de 5 de Novembro, publicado
no Diário da República, 1.a série-B, n.o 256, de 5 de Novembro de
1997, com as alterações introduzidas pelo despacho n.o 96/2003
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 2, de 3 de

Janeiro de 2003, designadamente face ao estipulado nos artigos 12.o
a 15.o dos Estatutos, publicados no Diário da República, 2.a série,
n.o 166, de 30 de Agosto de 2005:

Determino, ao abrigo do n.o 5 do artigo 15.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro (Lei da Autonomia das Universidades), e da alí-
nea o) do n.o 2 do artigo 11.o dos estatutos aprovados pelo Despacho
Normativo n.o 61/89, de 22 de Junho, alterados pelo Despacho Nor-
mativo n.o 35/2001, publicado no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 199, de 28 de Agosto de 2001, que o quadro constante no mapa I
anexo à Portaria n.o 1105/97, de 5 de Novembro, seja alterado pela
forma que se segue:

1 — Lugares a extinguir:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Técnico . . . . . . . . . . . . . Engenharia . . . . . . . . . . . . . . . Engenharia técnica agrária . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . .

Informático . . . . . . . . . . Funções de aplicação e exe-
cução.

Técnico de informática . . . . . . . . . . Técnico de informática do grau 3 nível 2
Técnico de informática do grau 3, nível 1
Técnico de informática do grau 2, nível 2
Técnico de informática do grau 2, nível 1 2
Técnico de informática do grau 1, nível 3
Técnico de informática do grau 1, nível 2
Técnico de informática do grau 1, nível 1

Administrativo . . . . . . . Pessoal, contabilidade, econo-
mato e património, expe-
diente e arquivo.

Assistente administrativo . . . . . . . . Assistente administrativo especialista . . .
Assistente administrativo principal . . . . . 16
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . .

2 — Lugares a criar:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . — — Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Investigador . . . . . . . . . Investigação . . . . . . . . . . . . . . Investigador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Investigador auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . 7

Técnico superior . . . . . Estudo, concepção e adapta-
ção de métodos e processos
científicos técnicos de
âmbito geral ou especiali-
zado, executadas com auto-
nomia, tendo em vista a
preparação de tomada de
decisão.

Técnica superior . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . . 1
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . .
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Técnico . . . . . . . . . . . . . Funções de estudo e aplicação
de métodos e processos de
natureza técnica, com auto-
nomia e responsabilidade,
enquadradas em planifica-
ção estabelecida, reque-
rendo uma especialização e
conhecimentos profissio-
nais.

Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico-profissional . . . Funções de natureza execu-
tiva de aplicação técnica
com base no conhecimento
ou adaptação de métodos e
processos, enquadrados em
directivas bem definidas,
exigindo conhecimentos
técnicos, teóricos e práti-
cos, designadamente conta-
bilidade, pessoal, econo-
mato e património, secreta-
r i a d o e e x p e d i e n t e e
arquivo.

Técnico-profissional . . . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista principal
Técnico profissional especialista . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . 3
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . .

Informático . . . . . . . . . . Funções de concepção e apli-
cação.

Especialista de informática . . . . . . Especialista de informática do grau 3,
nível 2.

Especialista de informática do grau 3,
nível 1.

Especialista de informática do grau 2,
nível 2.

Especialista de informática do grau 2,
nível 1. 2Especialista de informática do grau 1,
nível 3.

Especialista de informática do grau 1,
nível 2.

Especialista de informática do grau 1,
nível 1.

3 — Na sequência das alterações precedentes, a seguir se publica o mapa II anexo a Portaria n.o 1105/97, de 5 de Novembro, devidamente
actualizado:

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Dirigente . . . . . . . . . . . . — — Director . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Subdirector . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Director de serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Chefe de divisão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Investigador . . . . . . . . . Investigação . . . . . . . . . . . . . . Investigador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Investigador-coordenador . . . . . . . . . . . 2
Investigador-principal . . . . . . . . . . . . . . . 4
Investigador auxiliar . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Técnico superior . . . . . Estudo, concepção e adapta-
ção de métodos e processos
c ient í f i co- técn icos de
âmbito geral ou especiali-
zado, executadas com auto-
nomia, tendo em vista a
preparação de tomada de
decisão.

Técnica superior . . . . . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . .

11

Emissão de pareceres e asses-
soria técnica no domínio da
engenharia química.

Engenheiro químico . . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . .

(a) 5
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Emissão de pareceres e asses-
soria técnica no domínio da
engenharia electrotécnica.

Engenheiro electrotécnico . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . .

1

Emissão de pareceres e asses-
soria técnica no domínio da
engenharia mecânica.

Engenheiro mecânico . . . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . .

1

Biblioteca e documentação . . . Técnico superior de biblioteca e
documentação.

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico superior principal . . . . . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . . . .

1

Técnico . . . . . . . . . . . . . Estudos e aplicação de méto-
dos e processos de natureza
técnica, com autonomia e
responsabilidade, enqua-
dradas em planificação
estabelecida.

Técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico especialista principal . . . . . . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . .

10

Informático . . . . . . . . . . Funções de concepção e apli-
cação.

Especialista de informática . . . . . . Especialista de informática do grau 3,
nível 2.

Especialista de informática do grau 3,
nível 1.

Especialista de informática do grau 2,
nível 2.

Especialista de informática do grau 2,
nível 1

2

Especialista de informática do grau 1,
nível 3.

Especialista de informática do grau 1,
nível 2.

Especialista de informática do grau 1,
nível 1.

Informática . . . . . . . . . . Funções de aplicação e exe-
cução.

Técnico de informática . . . . . . . . . . Técnico de informática do grau 3,
nível 2.

Técnico de informática do grau 3,
nível 1.

Técnico de informática do grau 2,
nível 2.

Técnico de informática do grau 2,
nível 1.

Técnico de informática do grau 1,
nível 3.

4

Técnico de informática do grau 1,
nível 2.

Técnico de informática do grau 1,
nível 1.

Técnico de informática-adjunto, nível 3.
Técnico de informática-adjunto, nível 2.
Técnico de informática-adjunto, nível 1.

Técnico profissional . . . Apoio laboratorial . . . . . . . . . Técnico profissional de laboratório Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . 2
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . .

Biblioteca e documentação . . . Técnico profissional de biblioteca
e documentação.

Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . . 1
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . .
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de
lugares

Técnico profissional . . . Funções de natureza execu-
tiva de aplicação técnica
com base no conhecimento
ou adaptação de métodos e
processos, enquadrados em
directivas bem definidas,
exigindo conhecimentos
técnicos, teóricos e práti-
cos, designadamente nas
áreas de contabilidade pes-
soal, expediente e arquivo,
economato e património e
secretariado.

Técnico-profissional . . . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista . . . . . .
Técnico profissional principal . . . . . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . . . .

7

Administrativo . . . . . . . Coordenação e chefia . . . . . . — Chefe de repartição . . . . . . . . . . . . . . . . . (b) 2

Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Pessoal, contabilidade, econo-
mato e património, expe-
diente e arquivo.

Assistente administrativo . . . . . . . . Assistente administrativo especialista . . .
Assistente administrativo principal . . . .
Assistente administrativo . . . . . . . . . . . .

10

Execução de trabalhos no
âmbito da tesouraria.

Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tesoureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Operário altamente
qualificado.

Trabalhos de manutenção e
oficinas.

Mecânico de automóveis . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Mecânico electricista . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Trabalhos de manutenção de
equipamento laboratorial.

Mecânico de manutenção e instru-
mentos de precisão.

Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a) 5

Operário qualificado . . . Trabalhos de manutenção e
oficinas.

Canalizador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Soprador de vidro . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Serralheiro civil . . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

(a) Um lugar da carreira técnica superior e um lugar da carreira de mecânico de manutenção e instrumentos de precisão a extinguir com a vacatura, por força da aplicação do
Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho.

(b) Dois lugares a reconverterem em lugares da carreira técnica superior, por aplicação do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Julho, com a nova redacção dada
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

15 de Setembro de 2005. — O Reitor, Leopoldo Guimarães.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 20 967/2005 (2.a série). — Por despacho de 15 de
Setembro de 2005 do director (proferido por delegação de compe-
tências), foi autorizada a equiparação a bolseiro, no estrangeiro, ao
Doutor Luís Nuno Espinha da Silveira, professor associado desta
Faculdade, no período compreendido entre 14 e 17 de Setembro de
2005.

15 de Setembro de 2005. — O Director, João Sàágua.

Despacho n.o 20 968/2005 (2.a série). — Por despacho de 12
de Setembro de 2005 do reitor da Universidade Nova de Lisboa:

Licenciada Carla Sofia Soares Saraiva, assistente administrativa prin-
cipal, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal da Faculdade
de Ciências Sociais e Humanas — reclassificada nos termos do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, para a categoria de

técnica superior de 2.a classe, de nomeação definitiva, da mesma
Faculdade, considerando-se exonerada do anterior lugar a partir
da data da aceitação. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

19 de Setembro de 2005. — O Director, João Sàágua.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 8590/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 21.o,
n.o 1, da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, com a nova redacção
dada pelo artigo 2.o da Lei n.o 51/2005, de 30 de Agosto, faz-se público
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que, pelo prazo de 10 dias úteis após a publicação do presente aviso,
se encontra aberto processo de selecção com vista ao provimento,
em comissão de serviço, do cargo de director de serviços de Admi-
nistração Financeira e Patrimonial do quadro da Reitoria e Serviços
Centrais desta Universidade.

2 — Compete ao director de serviços de Administração Financeira
e Patrimonial, para além do exercício das funções definidas para o
cargo constantes do artigo 8.o da Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro,
com a nova redacção dada pelo artigo 2.o da Lei n.o 51/2005, de
30 de Agosto, as de coordenação e chefia do mesmo serviço cujas
atribuições estão previstas no artigo 35.o da deliberação n.o 511/2004,
de 10 de Março, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 97,
de 24 de Abril de 2004.

3 — São requisitos legais de admissão:

a) Ser funcionário;
b) Possuir seis anos de experiência profissional em carreiras para

cujo provimento seja legalmente exigível a licenciatura;
c) Possuir a licenciatura em Economia.

4 — O perfil pretendido é o seguinte:

a) Competência técnica e aptidão para o exercício de funções
de direcção, coordenação e controlo;

b) Experiência profissional na área de actividade do cargo a
preencher, desenvolvida em universidade pública, não inferior
a seis anos;

c) Experiência de trabalho com o POC-P e o POC-E.

5 — São condições preferenciais:

a) Experiência no âmbito de auditoria, certificação e consoli-
dação de contas em instituições de ensino superior uni-
versitário;

b) Exercício de funções em cargos dirigentes em serviços admi-
nistrativos centrais de universidades públicas.

6 — Os métodos de selecção a utilizar serão os de avaliação cur-
ricular e entrevista pública.

7 — Candidatura:
7.1 — Os candidatos deverão formalizar as suas candidaturas atra-

vés de requerimento dirigido ao reitor da Universidade do Porto,
a entregar pessoalmente, ou a remeter pelo correio com aviso de
recepção, na Reitoria da Universidade, sita na Rua de D. Manuel II,
4050-345 Porto, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade e nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço que o emitiu, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias.

7.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos das acções de formação profis-

sional em que participaram, se for o caso;
d) Documentos comprovativos da experiência profissional espe-

cífica e dos conhecimentos que constituem condições pre-
ferenciais para o preenchimento do cargo;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os
requisitos legais de admissão, indicando expressamente e de
maneira inequívoca a existência e a natureza do vínculo à
função pública, a designação funcional e a antiguidade na
categoria que possuem, na carreira e na função pública.

7.3 — Fica dispensada a apresentação dos documentos referidos
nas alíneas b), c) e d) do número anterior aos funcionários do quadro
da Universidade do Porto em que se verifique a existência de dados
nos respectivos processos individuais.

8 — A lista de admissão dos candidatos e a deliberação relativa
à escolha do júri serão afixadas no placard existente na Direcção
de Serviços de Pessoal e Expediente, no edifício da Reitoria e Serviços
Centrais, Rua de D. Manuel II, no Porto.

9 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Prof. Doutor José Carlos Diogo Marques dos San-
tos, vice-reitor da Universidade do Porto.

Vogais efectivos:

1.o Prof. Doutor Francisco Ribeiro da Silva, vice-reitor da
Universidade do Porto.

2.o Licenciado Orlando de Freitas Barreiro Fernandes,
administrador do Instituto Politécnico do Porto.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Manuel Pedro Carrilho Silva Pinto, admi-
nistrador da Universidade do Porto.

2.o Arnaldo António Gomes de Azevedo, director de ser-
viços de Pessoal e Expediente, da Reitoria e Serviços
Centrais da Universidade do Porto.

10 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

20 de Setembro de 2005. — O Reitor, J. Novais Barbosa.

Edital n.o 834/2005 (2.a série). — Doutora Maria Isabel Amorim
Azevedo, professora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto, vice-reitora da mesma Universidade, faço saber
que, por meu despacho de 14 de Setembro de 2005, no uso de com-
petência delegada publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 236,
de 12 de Outubro de 2002, pelo prazo de 30 dias úteis a contar
da publicação do presente edital no Diário da República, se abre con-
curso documental para o provimento de uma vaga de professor asso-
ciado do 1.o Grupo (Morfologia) da Faculdade de Medicina desta
Universidade.

Em conformidade com o estipulado nos artigos 37.o, 38.o, 41.o,
42.o e 43.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, observar-se-ão as seguintes
disposições:

I — Ao concurso poderão apresentar-se:

a) Os professores associados do mesmo grupo ou disciplina de
outra universidade ou de análogo grupo ou disciplina de outra
escola da mesma ou de diferente universidade;

b) Os professores convidados do mesmo grupo ou disciplina ou
de análogo grupo ou disciplina de qualquer escola ou depar-
tamento da mesma ou de diferente universidade desde que
habilitados com o grau de doutor por uma universidade por-
tuguesa, ou equivalente, e com, pelo menos, cinco anos de
efectivo serviço como docentes universitários;

c) Os doutores por universidades portuguesas ou com habilitação
equivalente, em especialidade considerada adequada à área
da disciplina ou grupo de disciplinas para que foi aberto o
concurso, que contem, pelo menos, cinco anos de efectivo
serviço na qualidade de docentes universitários.

II — 1 — O requerimento de admissão ao concurso é instruído com:

a) Documentos comprovativos do preenchimento das condições
fixadas em qualquer das alíneas do capítulo I, designadamente
a certidão do doutoramento e certidão comprovativa do tempo
de serviço na qualidade de docente universitário, da qual
conste, se for caso disso, os períodos de equiparação a bolseiro
usufruídos;

b) 30 exemplares, impressos ou policopiados, do curriculum vitae
do candidato, com indicação das obras e trabalhos efectuados
e publicados, bem como das actividades pedagógicas desen-
volvidas.

2 — Os candidatos deverão indicar no requerimento os seguintes
elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu;
d) Data e localidade de nascimento;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência ou endereço de contacto.

3 — Não é exigida a apresentação de documentos comprovativos
da posse dos requisitos gerais de provimento em funções públicas,
bastando a declaração do candidato, sob compromisso de honra, no
próprio requerimento ou em documento à parte, da situação precisa
em que se encontra relativamente ao conteúdo de cada uma das seguin-
tes alíneas:

a) Nacionalidade;
b) Cumprimento dos deveres militares ou de serviço cívico,

quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.
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III — 1 — A Reitoria comunicará aos candidatos, no prazo de três
dias, o despacho de admissão ou não admissão ao concurso, o qual
se baseará no preenchimento ou na falta de preenchimento, por parte
daqueles, das condições para tal estabelecidas.

2 — No prazo de 30 dias úteis subsequentes ao da recepção do
despacho de admissão, devem os candidatos apresentar os documentos
indicados no artigo 44.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária
(ECDU), sob pena de exclusão.

A este concurso é ainda aplicável o disposto nos artigos 46.o, 47.o,
48.o, n.o 2 do 49.o, 50.o, 51.o e 52.o do ECDU.

IV — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

E, para constar se lavrou o presente edital que vai ser afixado
nos lugares de estilo.

E eu, Arnaldo António Gomes de Azevedo, director de serviços
de Pessoal e Expediente da Secretaria-Geral da Universidade do
Porto, o subscrevi.

16 de Setembro de 2005. — A Vice-Reitora, Maria Isabel Amorim
Azevedo.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 8591/2005 (2.a série). — Por despacho reitoral de 20 de
Setembro de 2005 e sob proposta do concelho científico da Faculdade
de Ciências da Universidade do Porto, foi autorizada a criação de
cinco vagas adicionais para o curso de mestrado em Ensino da Mate-
mática, da Faculdade de Ciências desta Universidade.

21 de Setembro de 2005. — O Chefe de Divisão, António Pereira
Bastos.

Despacho (extracto) n.o 20 969/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Maio de 2005 do vice-reitor da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Carlos Jorge Sampedro Nogueira — contratado como pro-
fessor associado convidado além do quadro, com 30 % do ven-
cimento do Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, desta
Universidade, com efeitos a partir de 28 de Julho de 2005, pelo
período de um ano, renovável. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O conselho científico analisou o curriculum vitae do candidato, com
a finalidade de recrutamento como professor associado convidado
com 30 % do vencimento, da disciplina de Clínica Médica, ao abrigo
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro.

Verificou-se que o Dr. Carlos Jorge Sampedro Nogueira possui
currículo relevante na especialidade e qualidades científicas que acon-
selham o seu convite, o qual foi aprovado pela maioria absoluta dos
membros do conselho científico em exercício efectivo de funções.

18 de Maio de 2005. — O Presidente do Conselho Científico, Pedro
Moradas Ferreira.

15 de Setembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 970/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Setembro de 2005 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciado Pedro Miguel Araújo Campos Castro — denunciado o con-
trato, como monitor, além do quadro, da Faculdade de Medicina
Dentária desta Universidade, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2005. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

19 de Setembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 971/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Setembro de 2005 do reitor da Universidade do Porto:

Doutor Baltazar Manuel Romão de Castro, professor catedrático e
director da Faculdade de Ciências desta Universidade — concedida

equiparação a bolseiro fora do País no período de 1 a 9 de Outubro
de 2005.

19 de Setembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 972/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Setembro de 2005 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciada Elisa Oliveira Braga Keating — denunciado o contrato,
como monitora, além do quadro, da Faculdade de Medicina Den-
tária desta Universidade, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2005. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

19 de Setembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 973/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Setembro de 2005 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Mestra Cláudia Alexandra Gonçalves Correia Ribeiro — prorrogado
o contrato, por um biénio, como assistente, além do quadro, da
Faculdade de Economia desta Universidade, com efeitos a partir
de 16 de Julho de 2005. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

19 de Setembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 974/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Setembro de 2005 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciada Laura Virgínia Pereira Teixeira Ribeiro — denunciado o
contrato, como monitora, além do quadro, da Faculdade de Medi-
cina Dentária desta Universidade, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 2005. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

19 de Setembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 975/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Setembro de 2005 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciada Orquídea Maria Silva Ribeiro — denunciado o contrato
como monitora, além do quadro, da Faculdade de Medicina Den-
tária desta Universidade, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 2005. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são
devidos emolumentos.)

19 de Setembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 976/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Setembro de 2005 do vice-reitor da Universidade
do Porto, por delegação:

Licenciada Susana Cecília Brito Gomes Guerreiro — denunciado o
contrato como monitora, além do quadro, da Faculdade de Medi-
cina Dentária desta Universidade, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 2005. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

19 de Setembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 20 977/2005 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Agosto de 2005 do vice-reitor da Universidade do
Porto, por delegação:

Licenciado Manuel Alberto de Almeida e Sousa Falcão, monitor,
além do quadro, da Faculdade de Medicina desta Universi-
dade — rescindido, a seu pedido, o respectivo contrato, com efeitos
a partir de 1 de Outubro de 2005. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

19 de Setembro de 2005. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.



14 372 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 191 — 4 de Outubro de 2005

Faculdade de Direito

Despacho n.o 20 978/2005 (2.a série). — Por despacho de 12
de Setembro de 2005 do presidente do conselho directivo da Faculdade
de Direito da Universidade do Porto, por delegação de competências
do reitor da Universidade do Porto:

Mestre Marta Chantal da Cunha Machado Ribeiro, assistente — con-
cedida a equiparação a bolseiro no País no período de 11 a 14 de
Outubro de 2005.

Mestre Marta Chantal da Cunha Machado Ribeiro, assistente — con-
cedida a equiparação a bolseiro fora do País no período de 5 a
9 de Dezembro de 2005.

14 de Setembro de 2005. — A Secretária, Rosa Cardoso.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 20 979/2005 (2.a série). — Por meu despacho de
13 de Setembro de 2005, proferido por delegação:

Licenciado Paulo Rui Pessanha de Andrade, assistente convidado
a 40 % — concedida equiparação a bolseiro, no País, nos dias 15
e 16 de Setembro de 2005.

20 de Setembro de 2005. — O Director, José Manuel Lopes Ama-
rante.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Serviços de Administração e Acção Social

Despacho n.o 20 980/2005 (2.a série). — No âmbito do recente
despacho de delegação de competências proferido pelo reitor da Uni-
versidade Técnica de Lisboa, conjugado com a reestruturação operada
no seio dos Serviços de Administração e Acção Social (SAAS) da
Universidade Técnica de Lisboa, efectivada através da deliberação
n.o 701/2005, publicada no Diário da República, 2.a série, de 18 de
Maio de 2005, e pelo Regulamento dos SAAS, aprovado pelo despacho
n.o 13 584/2005, de 15 de Abril, cumpre, no uso das competências
que me são conferidas pela Lei n.o 2/2004, de 15 de Janeiro, e pelo
Decreto-Lei n.o 129/93, de 22 de Abril, conjugados com os artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, delegar nos coor-
denadores de departamento/gabinete licenciados Jaime António Amo-
rim Ribes, coordenador do Gabinete de Apoio, Isabel Maria de Castro
Pereira França Henriques, coordenadora do Gabinete de Relações
Externas, Carlos José Paula Dá Mesquita Garcia, coordenador do
Gabinete de Acção Social, Vítor Manuel Sanches Lucas, coordenador
do Gabinete de Informática, Manuel José de Sousa Fernandes
Homem, coordenador do Departamento de Planeamento e Docu-
mentação, Maria de Lurdes Costa Afonso Pereira dos Reis, coor-
denadora do Departamento de Assuntos Académicos, Maria Helena
Fonseca Agostinho Freixinho, coordenadora do Departamento de
Gestão de Recursos Financeiros, Maria da Saudade Cardoso Vieira
dos Santos Reis Góis, coordenadora do Departamento Gestão Patri-
monial, e José Jerónimo Fernandes Marques, coordenador do Depar-
tamento de Logística e Arquivo Geral, as seguintes competências:

1:

a) Assinar o expediente, despachos e correspondência relativa
a assuntos correntes e de gestão administrativa dos processos
relativos à área de intervenção do departamento/gabinete res-
pectivo, à excepção da que for dirigida a gabinetes de membros
do Governo, secretarias de Estado, governadores civis ou
directores-gerais;

b) Assegurar a gestão funcional do departamento/gabinete;
c) Assegurar a execução dos planos aprovados;
d) Aprovar o plano e as respectivas férias de pessoal do depar-

tamento/gabinete, bem como autorizar as alterações às
mesmas;

e) Justificar e injustificar faltas, nos termos do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março;

f) Autorizar os abonos de vencimento de exercício perdido, nos
termos dos n.os 2 e 6 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março;

g) Autorizar o processamento de remunerações pelo trabalho
extraordinário, nocturno e em dias de descanso semanal, des-
canso suplementar e feriados cuja realização haja sido pre-
viamente aprovada superiormente;

h) Despachar os processos relativos a licença especial para assis-
tência a filhos menores, nos termos da legislação em vigor;

i) Autorizar a frequência de cursos e acções de formação do
pessoal do departamento/gabinete de acordo com o previsto
no plano de formação previamente aprovado superiormente;

j) Autorizar as deslocações em serviço impostas pelo desem-
penho de funções do pessoal afecto à sua área, o proces-
samento de ajudas de custo, o reembolso de despesas de trans-
porte público e ainda a requisição de transporte, quando a
esta houver lugar, nos termos do Decreto-Lei n.o 106/98, de
24 de Abril;

k) Autorizar que funcionários não integrados na carreira de
motorista conduzam viaturas dos serviços, nos termos dos
Decretos-Leis n.os 50/78, de 28 de Março, e 106/98, de 24
de Abril;

l) Autorizar a realização de despesas públicas, até ao montante
máximo de E 4987, com respeito pelas disposições legais apli-
cáveis, nomeadamente as constantes dos Decretos-Leis
n.os 197/99, de 8 de Junho, e 59/99, de 2 de Março, sem
prejuízo do disposto no n.o 2;

m) Assinar os autos de recepção provisória ou definitiva de for-
necimento de equipamentos, bens e serviços;

n) Aprovar, no decurso das empreitadas e na qualidade de repre-
sentante do dono da obra, nos termos do Decreto-Lei
n.o 59/99, de 2 de Março, os trabalhos e diligências que, pelo
seu carácter urgente e imprevisível, obriguem a uma tomada
de decisão imediata.

2 — As competências delegadas ao abrigo do presente despacho
não prejudicam o poder de avocação que cabe à administradora dos
SAAS como entidade delegante.

21 de Setembro de 2005. — A Administradora, Maria Clara Petra
Viana.

Instituto Superior de Agronomia

Aviso n.o 8592/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu
despacho de 7 de Setembro de 2005, proferido por delegação, se
encontra aberto, pelo prazo de dez dias úteis a contar do dia seguinte
ao da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno de acesso geral para o preenchimento de:

Referência n.o 1 — cinco lugares de técnico profissional espe-
cialista;

Referência n.o 2 — um lugar de técnico profissional principal,

do quadro de pessoal não docente do Instituto Superior de Agronomia,
constante do mapa a que se refere o n.o 2 da Portaria n.o 143/90,
de 21 de Fevereiro, com as alterações introduzidas através do Decreto
Regulamentar n.o 35/91, de 20 de Junho, dos despachos reitorais de
19 de Julho de 1990, de 9 de Julho de 1991, de 20 de Novembro
de 1992 e de 25 de Março de 1993, publicados no Diário da República,
2.a série, n.os 176, 214, 288 e 98, de 1 de Agosto de 1990, de 17
de Setembro de 1991 (suplemento), de 15 de Dezembro de 1992
e de 27 de Abril de 1993, respectivamente, e das Portarias n.os 251/93,
de 5 de Março, e 146/95, de 14 de Fevereiro, e dos despachos reitorais
n.os 24 365/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 287,
de 11 de Dezembro de 1999, 22 045/2001, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 247, de 24 de Outubro de 2001, e 7127/2004,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 83, de 7 de Abril
de 2004.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
das vagas postas a concurso esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são gene-
ricamente as constantes do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85,
de 15 de Julho, para o grupo de pessoal técnico profissional e
especificamente:

Referência n.o 1 — nas áreas de secretariado e de apoio ao ensino
e investigação;

Referência n.o 2 — na área de apoio ao ensino e investigação.

4 — Condições de candidatura — podem candidatar-se todos os que
possuam a qualidade de funcionário, independentemente do serviço
ou organismo a que pertençam, e que se encontrem nas condições
previstas na alínea b) (referência n.o 1) e alínea c) (referência n.o 2)
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

5 — Local de trabalho — situa-se nas instalações do Instituto Supe-
rior de Agronomia, sediado na Tapada da Ajuda, 1349-017 Lisboa.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — a remu-
neração é a correspondente ao índice da respectiva categoria refe-
renciado na escala salarial constante do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na versão republicada na íntegra
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em anexo à Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as condições de
trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

7 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto. A avaliação
e ponderação serão efectuadas de acordo com o estabelecido nos
n.os 2 e 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

7.2 — A entrevista profissional de selecção avaliará, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos, ponderando-se a capacidade de
expressão e fluência verbais, interesse pela valorização e actualização
profissionais, sentido crítico e clareza de raciocínio.

8 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
serão classificados de 0 a 20 valores.

Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta aprovada
pelo júri do concurso na sua primeira reunião, sendo a mesma facul-
tada aos candidatos sempre que solicitada.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso elaborados nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90,
de 4 de Abril, deverão ser dirigidos ao presidente do conselho directivo
do Instituto Superior de Agronomia podendo ser entregues na morada
referida no n.o 4 ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção,
até ao termo do prazo fixado para entrega das candidaturas.

9.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos,
devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (cursos de formação e outros);
d) Experiência profissional, com a indicação das funções com

mais interesse para o lugar a que se candidata.

9.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
c) Documentos comprovativos das habilitações profissionais e

respectiva carga horária (especializações, seminários e acções
de formação);

d) Documento comprovativo das classificações dos últimos três anos;
e) Declaração passada e autenticada pelos serviços a que se

encontra afecto, donde constem, de maneira inequívoca, a
natureza do vínculo na função pública e o registo da anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entender apre-
sentar por considerar relevantes para a apreciação do seu
mérito;

g) Fotocópia do bilhete de identidade.

9.3 — É suficiente a instrução da candidatura com fotocópias sim-
ples dos documentos a que se refere o número anterior, nos termos
do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com a redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

9.4 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos nos termos do presente aviso deter-
mina a exclusão do concurso.

9.5 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Instituto
Superior de Agronomia ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos que constem do respectivo processo individual, devendo tal
facto ser expressamente declarado.

10 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação do documento
comprovativo das suas declarações.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — A publicação das listas de admissão e de classificação final

será feita de acordo com o preceituado nos artigos 33.o, 34.o e 40.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, republicado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e legislação com-

plementar;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

14 — De acordo com o determinado no despacho conjunto
n.o 373/2000, de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 77, de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção:
«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

15 — A composição do júri é a seguinte:
Concurso referência n.o 1 e referência n.o 2:

Presidente — Engenheiro Carlos Viçoso, chefe da Divisão de
Patrimonial e de Serviços Gerais do ISA.

Vogais efectivos:

Engenheira Paula Maria Machado George de Vasconcelos
de Azevedo e Castro, assessora principal do quadro de
pessoal não docente do ISA.

Joaquim Lourenço Perdigão Ferreira, técnico de 1.a classe
do quadro de pessoal não docente do ISA.

Vogais suplentes:

Doutor Jorge Manuel Barros d’Almeida Gominho, técnico
superior principal do quadro de pessoal não docente do
ISA.

Fernando Ribeiro, técnico de 1.a classe do quadro de pessoal
não docente do ISA.

15.1 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas
faltas ou impedimentos.

19 de Abril de 2005. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Leão de Sousa.

Instituto Superior Técnico

Despacho n.o 20 981/2005 (2.a série). — Curso de mestrado em
Urbanística e Gestão do Território (área científica: Urbanismo e Trans-
portes, especialidade em Urbanismo) (deliberação n.o 1405/2002 — deli-
beração do Senado n.o 33/UTL/2002) — ano lectivo de 2005-2006. — O
conselho científico aprova o elenco das disciplinas fixas e optativas,
as unidades de crédito (u. c.), os numerus clausus e o calendário
escolar (Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro):

Disciplinas Fixas Optativas u. c. Observações

Metodologia do Planeamento do Território MD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 1.o semestre.
Urbanística — História e Teorias da Cidade MD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 1.o semestre.
Direito do Urbanismo e Administração do Território MD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 1.o semestre.
Ordenamento Biofísico e Planeamento do Território MD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 1.o semestre.
Gestão e Avaliação de Projectos MD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2.o semestre.
Projecto Urbano I M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 1.o semestre.
Gestão Urbanística e Política de Solos MD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2.o semestre.
Avaliação de Planos e Monitorização MD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 1.o semestre.
Transportes, Ambiente e Usos do Solo MD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2.o semestre.
Seminário M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2.o semestre.
Projecto Urbano II M . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2.o semestre.
Economia do Imobiliário MD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2.o semestre.
Sistemas de Informação Geográfica MD . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2.o semestre.
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Total de créditos para conclusão da parte escolar — 24 créditos,
correspondentes a 11 disciplinas obrigatórias e a 1 disciplina optativa.

Duração normal do curso — de acordo com o artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Numerus clausus [n.o 5]:

Numerus clausus — 25;
Percentagem para docentes — 30 %.

Prazos de candidaturas — de 6 de Junho a 1 de Julho de 2005.
Prazos de matrícula e inscrição — de 1 a 16 de Setembro 2005.

Calendário escolar [n.o 9]:

Início das aulas — 16 de Setembro de 2005;
Fim das aulas — 14 de Setembro de 2006.

20 de Setembro de 2005. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Despacho n.o 20 982/2005 (2.a série). — Curso de mestrado em
Recuperação e Conservação do Património Construído (deliberação
n.o 1405/2004 — deliberação do senado n.o 17/UTL/2004) — ano lectivo
de 2005-2006. — O conselho científico aprova o elenco das disciplinas
fixas e optativas, as unidades de crédito (u. c.), os numerus clausus
e o calendário escolar (Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro):

Disciplinas Área u. c.

Disciplinas introdutórias

História de Portugal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0
Noções Gerais de RM e Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0

Disciplinas obrigatórias

Noções Gerais de História I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Épocas e Tipologias Construtivas I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Teoria, História e Gestão da CR . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Conservação e Restauro do Património . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Materiais Tradicionais I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Construção Tradicional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Classificação e Gestão do Património . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Conservação e Restauro do Património . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Materiais Tradicionais II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Construção Tradicional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Técnicas e Metodologias de Diagnóstico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Construção Tradicional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Levantamento Arquitectónico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Salvaguarda e Valorização do Património . . . . . . . . . . . . . . . 1
Planos de Salvaguarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Salvaguarda e Valorização do Património . . . . . . . . . . . . . . . 1
Arqueologia — Metodologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Salvaguarda e Valorização do Património . . . . . . . . . . . . . . . 1
Estruturas de Alvenaria — Análise e Técnicas de Consolidação e

Reforço.
Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Estruturas de Madeiras — Análise e Técnicas de Consolidação e
Reforço.

Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Disciplinas opcionais

Noções Gerais de História II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Épocas e Tipologias Construtivas II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Instrumentos de Apoio à Conservação e Restauro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Conservação e Restauro do Património . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Metodologia de Projectos e Obras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Conservação e Restauro do Património . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Revestimentos Arquitectónicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Construção Tradicional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Tratamento de Materiais Pétreos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Construção Tradicional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Identificação das Rochas Constitutivas de Um Monumento . . . . . . . . . . Construção Tradicional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Avaliação do Desempenho de Edifícios e Complexos Arquitectónicos Salvaguarda e Valorização do Património . . . . . . . . . . . . . . . 1
Técnicas de Inspecção e Monitorização . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Técnicas de Consolidação e Reforço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Análise Sísmica e Modelação Numérica de Estruturas de Alvenaria . . . Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Patologia e Reparação de Estruturas de Betão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Seminários

Património Colonial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Obras Visitáveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Salvaguarda e Valorização do Património . . . . . . . . . . . . . . . 1
Contenção e Recuperação de Fachadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estruturas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Intervenções Modernas em Edifícios Antigos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Salvaguarda e Valorização do Património . . . . . . . . . . . . . . . 1
Acessibilidade e Musealização do Património . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Conservação e Restauro do Património . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Jardins Históricos, Água e Património . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Conservação e Restauro do Património . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Protecção ao Fogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Construção Tradicional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Reabilitação Ambiental e Funcional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Construção Tradicional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Recuperação e Revitalização de Centros Históricos . . . . . . . . . . . . . . . . Salvaguarda e Valorização do Património . . . . . . . . . . . . . . . 1

Total de créditos para conclusão da parte escolar — 24 (16 em
áreas obrigatórias e 8 em áreas de opção; destes 8, um máximo de
4 pode ser obtido em disciplinas de outros mestrados do Instituto
Superior Técnico).

Duração normal do curso — de acordo com o artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Numerus clausus [n.o 4]:

Numerus clausus — 30;
Percentagem para docentes — 30 %.

Prazos de candidaturas — de 18 de Julho a 5 de Agosto de 2005.
Prazos de matrícula e inscrição — de 15 de Setembro a 7 de Outubro

de 2005.
Calendário escolar [n.o 6]:

Início das aulas — 19 de Setembro de 2005;
Fim das aulas — 17 de Junho de 2006.

20 de Setembro de 2005. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 20 983/2005 (2.a série). — Por despacho de 16
de Agosto de 2005 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Ricardo Alexandre Fontes Correia — celebrado contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão de Mirandela, em regime de exclusividade, a partir de
1 de Setembro de 2005, por ter iniciado funções nessa data, por
urgente conveniência de serviço, vigorando até 31 de Julho de 2006,
a que corresponde a remuneração mensal ilíquida de acordo com
o Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro.

21 de Setembro de 2005. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.
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Despacho n.o 20 984/2005 (2.a série). — Por despacho de 16
de Agosto de 2005 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Alexandra Maria Ferreira Vieira — celebrado contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parada a assistente do 1.o triénio, da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão de Mirandela, em regime de exclusividade, a partir de
1 de Setembro de 2005, por ter iniciado funções nessa data, por
urgente conveniência de serviço, vigorando até 31 de Julho de 2006,
a que corresponde a remuneração mensal ilíquida de acordo com
o Decreto-Lei n.o 408/89, de 20 de Novembro.

21 de Setembro de 2005. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 20 985/2005 (2.a série). — Por despacho de 28
de Junho de 2005 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Mestre José Luís Sousa de Magalhães Lima — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, em regime de exclusividade, a que cor-
responde a remuneração mensal ilíquida de acordo com o Decre-
to-Lei n.o 408/89, de 20 de Novembro, e posteriores alterações,
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2005, por iniciar funções
nessa data, até 31 de Julho de 2006.

21 de Setembro de 2005. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 20 986/2005 (2.a série). — Por despacho de 28
de Junho de 2005 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Nuno Filipe Lopes Moutinho — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de equiparado
a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Bragança, em regime de exclusividade, a partir de 1 de Setembro
de 2005, vigorando até 31 de Julho de 2006, a que corresponde
a remuneração mensal ilíquida de acordo com o Decreto-Lei
n.o 408/89, de 20 de Novembro.

21 de Setembro de 2005. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 20 987/2005 (2.a série). — Por despacho de 28
de Junho de 2005 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Pedro José Arrifano Tadeu — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de equiparado
a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Bragança, em regime de exclusividade, a partir de 1 de Setembro
de 2005, vigorando até 31 de Julho de 2006, a que corresponde
a remuneração mensal ilíquida de acordo com o Decreto-Lei
n.o 408/89, de 20 de Novembro.

21 de Setembro de 2005. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 20 988/2005 (2.a série). — Por despacho de 28
de Junho de 2005 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Helena Isabel Queirós Correia Mouta — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão deste Instituto, em regime de substituição,
ao abrigo da acção n.o 5.3 do PRODEP, a que corresponde a remu-
neração mensal ilíquida de acordo com o Decreto-Lei n.o 408/89,
de 20 de Novembro, e posteriores alterações, com efeitos a partir
de 1 de Setembro de 2005, por iniciar funções nessa data, até 31
de Julho de 2006.

21 de Setembro de 2005. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 20 989/2005 (2.a série). — Por despacho de 28
de Junho de 2005 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado João Paulo Coelho — celebrado contrato administrativo
de provimento para o exercício das funções de equiparado a assis-
tente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Bragança, em regime de exclusividade, a partir de 1 de Setembro

de 2005, vigorando até 31 de Julho de 2006, a que corresponde
a remuneração mensal ilíquida de acordo com o Decreto-Lei
n.o 408/89, de 20 de Novembro.

21 de Setembro de 2005. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 20 990/2005 (2.a série). — Por despacho de 28
de Junho de 2005 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Maria Carlos Machado Fernandes — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão deste Instituto, em regime de substituição,
ao abrigo da acção n.o 5.3 do PRODEP, a que corresponde a remu-
neração mensal ilíquida de acordo com o Decreto-Lei n.o 408/89,
de 20 de Novembro, e posteriores alterações, com efeitos a partir
de 1 de Setembro de 2005, por iniciar funções nessa data, até 31
de Julho de 2006.

21 de Setembro de 2005. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 20 991/2005 (2.a série). — Por despacho de 16
de Agosto de 2005 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Ricardo Jorge Vieira Correia — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento para o exercício das funções de equiparado
a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Mirandela, em regime de exclusividade, a partir de 1 de Setembro
de 2005, por ter iniciado funções nessa data, por urgente conve-
niência de serviço, vigorando até 31 de Julho de 2006, a que cor-
responde a remuneração mensal ilíquida de acordo com o Decre-
to-Lei n.o 408/89, de 20 de Novembro.

21 de Setembro de 2005. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 20 992/2005 (2.a série). — Por despacho de 28
de Junho de 2005 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Cláudia Sofia Marcos Machado dos Reis — autorizado
o contrato administrativo de provimento para o exercício das fun-
ções de equiparada a assistente do 1.o triénio da Escola Superior
de Tecnologia e Gestão deste Instituto, em regime de substituição,
ao abrigo da acção n.o 5.3 do PRODEP, a que corresponde a remu-
neração mensal ilíquida de acordo com o Decreto-Lei n.o 408/89,
de 18 de Novembro, e posteriores alterações, com efeitos a partir
de 1 de Setembro de 2005, por iniciar funções nessa data, até 31
de Julho de 2006.

21 de Setembro de 2005. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 20 993/2005 (2.a série). — Por despacho de 28
de Junho de 2005 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Henrique José Alves Teixeira — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de equi-
parado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão deste Instituto, em regime de substituição, ao abrigo da
acção n.o 5.3 do PRODEP, a que corresponde a remuneração men-
sal ilíquida de acordo com o Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de
Novembro, e posteriores alterações, com efeitos a partir de 1 de
Setembro de 2005, por iniciar funções nessa data, até 31 de Julho
de 2006.

21 de Setembro de 2005. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 20 994/2005 (2.a série). — Por despacho de 28
de Junho de 2005 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
proferido nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciado Eurico Francisco Afonso Rodrigues — autorizado o con-
trato administrativo de provimento para o exercício das funções
de equiparado a assistente do 1.o triénio da Escola Superior de
Tecnologia e Gestão deste Instituto, em regime de substituição,
ao abrigo da acção n.o 5.3 do PRODEP, a que corresponde a remu-
neração mensal ilíquida de acordo com o Decreto-Lei n.o 408/89,
de 18 de Novembro, e posteriores alterações, com efeitos a partir



14 376 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 191 — 4 de Outubro de 2005

de 1 de Setembro de 2005, por iniciar funções nessa data, até 31
de Julho de 2006.

21 de Setembro de 2005. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 20 995/2005 (2.a série). — Por despacho de 16
de Agosto de 2005 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Mestre Eliane Cristine Raab Pires — nomeada definitivamente pro-
fessora-adjunta da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Mirandela, nos termos do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, com efeitos a partir do dia seguinte ao termo da
nomeação anterior, a que corresponde a remuneração mensal de
acordo com o Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro.

21 de Setembro de 2005. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

Despacho n.o 20 996/2005 (2.a série). — Por despacho de 1
de Agosto de 2005 do presidente do Instituto Politécnico de Bragança,
nos termos do artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro:

Licenciada Sandra Cristina da Costa Santos — autorizado o contrato
administrativo de provimento para o exercício das funções de assis-
tente do 2.o triénio da Escola Superior de Educação deste Instituto,
em regime de tempo integral, a partir de 2 de Setembro de 2005,
por ter iniciado funções nessa data, por urgente conveniência de
serviço, e terá a duração de três anos, em conformidade com o
disposto no n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1
de Julho, a que corresponde a remuneração mensal ilíquida de
E 1361,60, acrescida dos subsídios de refeição, de Natal e de férias.

21 de Setembro de 2005. — O Administrador, Fernando Manuel
Pêgo da Silva Barros.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 8593/2005 (2.a série). — Por despacho do presidente
do Instituto Politécnico de Coimbra de 16 de Setembro de 2005:

Bacharel Tiago André Ferreira de Almeida das Neves Figueira —
autorizada a sua contratação em regime de contrato administrativo
de provimento, na categoria de especialista de informática, grau 1,
nível 1, no Instituto Superior de Engenharia, com a remuneração
correspondente ao escalão 1, índice 420, a partir de 1 de Outubro
de 2005.

22 de Setembro de 2005. — O Administrador, Artur Manuel Quintas
Cardoso Furtado.

Despacho n.o 20 997/2005 (2.a série). — Sob proposta do pre-
sidente do conselho directivo da Escola Superior de Educação de
Coimbra, e nos termos do artigo 24.o da Portaria n.o 413-A/98, de
17 de Julho, alterada pela Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho,
são fixados os seguintes prazos para os concursos de acesso ao 2.o ciclo
das licenciaturas bietápicas em Comunicação e Design Multimédia,
Animação Socioeducativa, Turismo, Comunicação Organizacional e
Comunicação Social da licenciatura em Comunicação, ministradas na
Escola Superior de Educação de Coimbra, para os candidatos que
reúnam as condições fixadas na alínea b3) do n.o 1 do artigo 13.o
da portaria supramencionada:

Candidatura — de 10 a 14 de Outubro de 2005;
Selecção dos candidatos — de 17 a 19 de Outubro de 2005;
Afixação dos resultados — 20 de Outubro de 2005;
Reclamações — de 20 a 21 de Outubro de 2005;
Afixação da lista definitiva — 24 de Outubro de 2005;
Matrículas — de 25 a 28 de Outubro de 2005;
Início das aulas — 31 de Outubro de 2005.

20 de Setembro de 2005. — O Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

Despacho n.o 20 998/2005 (2.a série). — Sob proposta do direc-
tor da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Oliveira do Hospital,
e nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 24.o da Portaria n.o 413-A/98,
de 17 de Julho, alterada pela Portaria n.o 533-A/99, de 22 de Julho,
são fixados os seguintes prazos de candidatura ao 2.o ciclo dos cursos
bietápicos de licenciatura da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Oliveira do Hospital, do Instituto Politécnico de Coimbra, para

os candidatos que reúnam as condições fixadas na alínea b3) do n.o 1
do artigo 13.o da portaria supramencionada:

Candidaturas — de 12 a 17 de Outubro de 2005;
Selecção e seriação dos candidatos — 18 e 19 de Outubro de

2005;
Afixação dos editais de colocação — 20 de Outubro de 2005;
Reclamações — de 20 a 25 de Outubro de 2005;
Matrículas e inscrições — de 26 de Outubro a 3 de Novembro

de 2005.

21 de Setembro de 2005. — O Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 8594/2005 (2.a série). — Por despacho de 15 de Setem-
bro de 2005 do presidente do Instituto Politécnico da Guarda:

Pedro Renato Tavares de Pinho, equiparado a assistente do 2.o triénio
na Escola Superior de Turismo e Telecomunicações — autorizado
o pedido de rescisão por mútuo acordo do contrato administrativo
de provimento a partir de 1 de Setembro de 2005.

19 de Setembro de 2005. — Pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Despacho n.o 20 999/2005 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — Ao abrigo do disposto pelo n.o 3 do artigo 12.o dos Estatutos
do Instituto Politécnico de Leiria, publicados no Diário da República,
1.a série-B, n.o 177, de 2 de Agosto de 1995, com as alterações intro-
duzidas pelos Despachos Normativos n.os 41/2001, publicado no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 244, de 20 de Outubro de 2001, e 38/2004,
publicado no Diário da República, 1.a série-B, n.o 206, de 1 de Setembro
2004, bem como pelo n.o 2 do artigo 18.o da Lei n.o 54/90, de 5
de Setembro, pelos artigos 4.o, 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, e das normas constantes dos artigos 35.o a 41.o do
Código do Procedimento Administrativo:

1 — Delego no vice-presidente do Instituto Politécnico de Leiria
Professor João Paulo dos Santos Marques as competências:

a) Relativas à contratação do pessoal docente das escolas em
regime estatutário, com exclusão do despacho inicial de auto-
rização de contratação ou de renovação de contratação e das
matérias relativas a dispensas de serviço e ou equiparação
a bolseiro;

b) Para autorizar o recrutamento e provimento do pessoal não
docente em qualquer dos regimes legalmente previstos;

c) Para assinar os contratos-programa para formação avançada;
d) Para acompanhar a implementação do sistema de avaliação

de desempenhos, nos termos da Lei n.o 10/2004, de 22 de
Março;

e) Para presidir ao conselho de coordenação da avaliação do
Instituto Politécnico de Leiria, previsto no artigo 13.o do
Decreto Regulamentar n.o 19-A/2004, de 14 de Maio;

f) Previstas no artigo 14.o, n.os 2 e 3, do Decreto Regulamentar
n.o 19-A/2004, de 14 de Maio;

g) Para assinar os contratos relativos à realização de obras e
com locação e aquisição de bens e serviços até ao limite de
E 99 759, observados os procedimentos legais;

h) Relativas à promoção de acções de formação e aperfeiçoa-
mento, ou de reciclagem, de pessoal docente e não docente;

i) Relativas à recolha, tratamento e difusão da documentação
e informação com interesse para o Instituto e suas unidades
orgânicas;

j) Relativas ao acompanhamento dos planos e programas de
actividade das unidades orgânicas e à preparação dos planos
globais e dos programas do Instituto;

k) Relativas ao acompanhamento da elaboração dos relatórios
de execução de cada uma das unidades orgânicas;

l) Relativas ao acompanhamento administrativo, científico e
pedagógico das unidades orgânicas em regime de instalação;

m) Relativas à avaliação dos cursos das escolas superiores do
Instituto Politécnico de Leiria;

n) Relativas aos processos de mobilidade de alunos em pro-
gramas nacionais ou internacionais.

Esta delegação entende-se sem prejuízo dos poderes de avocação
e superintendência.

Nos actos praticados ao abrigo deste despacho deve fazer-se menção
do uso da competência delegada, nos termos do artigo 38.o do Código
do Procedimento Administrativo.
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2 — Designo para me substituir nas ausências ou impedimentos
o vice-presidente do Instituto Politécnico de Leiria Professor João
Paulo dos Santos Marques nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 18.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro.

3 — Delego no vice-presidente do Instituto Politécnico de Leiria
Professor Nuno André Oliveira Mangas Pereira as competências:

a) Relativas à organização e desenvolvimento dos cursos de espe-
cialização tecnológica (CET);

b) Relativas à organização e desenvolvimento de programas de
recuperação dos alunos que tendo concluído o ensino secun-
dário não hajam podido ingressar no ensino superior por não
terem obtido a nota mínima exigida nas provas de ingresso;

c) Relativas ao desenvolvimento de programas de formação de
activos;

d) Relativas à actividade da unidade de ensino a distância;
e) Para despachar os assuntos relativos à inserção dos jovens

diplomados na vida activa;
f) Relativas ao desenvolvimento e execução de programas no

âmbito da sociedade de informação;
g) Relativas ao desenvolvimento de programas visando a trans-

ferência de conhecimentos IPL-empresas-IPL;
h) Relativas à cooperação com as escolas secundárias e as escolas

profissionais no domínio das formações dos níveis III e IV;
i) Relativas ao projecto «Incubadora de empresas», desenvol-

vido em parceria com a NERLEI e Câmara Municipal de
Leiria;

j) Relativas à criação, instalação e funcionamento dos núcleos
de investigação;

k) Relativas à identificação e desenvolvimento de projectos de
investigação e de prestação de serviços.

Esta delegação entende-se sem prejuízo dos poderes de avocação
e superintendência.

Nos actos praticados ao abrigo deste despacho deve fazer-se menção
do uso da competência delegada, nos termos do artigo 38.o do Código
do Procedimento Administrativo.

16 de Setembro de 2005. — O Presidente, Luciano Rodrigues de
Almeida.

Rectificação n.o 1664/2005. — Por ter saído com inexactidão o
regulamento n.o 66/2005, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 180, de 19 de Setembro de 2005, a p. 13 592, rectifica-se que
no artigo 9.o foram omitidos os n.os 9 a 11, os quais têm o seguinte
teor:

«9 — Se numa área/especialidade (na sequência do processo refe-
rido no n.o 2) não se apresentarem quaisquer candidatos ou se, no
decurso do ano lectivo, a lista das individualidades constantes da bolsa
de emprego para uma determinada área/especialidade se esgotar, a
escola deve proceder, de imediato, nos termos referidos no n.o 2,
salvo se o conselho científico da escola decidir propor, segundo as
regras do n.o 8 do presente artigo, o recrutamento de candidatos
da mesma área científica/especialidade, constantes das listas de seria-
ção da bolsa de emprego constituída junto de uma outra escola.

10 — As individualidades que espontaneamente enviem a sua can-
didatura e currículo durante o ano lectivo serão igualmente incluídas
na bolsa de emprego, desde que satisfaçam os requisitos mínimos
estabelecidos nos artigos anteriores.

11 — Exceptuam-se do disposto nos números anteriores:

a) Os casos de substituição temporária de docentes que ocorram
no decurso do ano lectivo e em que, concomitantemente,
essa substituição tenha de ser efectuada com urgência e não
existam candidatos disponíveis na bolsa de emprego nessa
área/especialidade, ou se todos os candidatos existentes na
bolsa de emprego para essa área/especialidade, uma vez con-
tactados, se declarem indisponíveis;

b) Os casos em que as individualidades sejam contratadas para
domínios altamente especializados, e nas quais a sua com-
petência seja pública, ampla e inequivocamente reconhecida
e inquestionável.»

No artigo 9.o, n.o 12, onde se lê «A aplicação do disposto no n.o 10,
alínea b), exige um relatório circunstanciado que fundamente, de
forma inequívoca, a aplicação da norma excepcional.» deverá ler-se
«A aplicação do disposto no n.o 11, alínea b), exige um relatório
circunstanciado que fundamente, de forma inequívoca, a aplicação
da norma excepcional.»

20 de Setembro de 2005. — O Presidente, Luciano Rodrigues de
Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Instituto Superior de Engenharia

Edital n.o 835/2005 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho do presidente do Instituto Politécnico de Lisboa de 14 de
Julho de 2005, no uso de competência própria, nos termos da alínea b)
do artigo 9.o e da alínea e) do n.o 1 do artigo 18.o da Lei n.o 54/90,
de 5 de Setembro, conjugadas com a alínea h) do n.o 1 do artigo 15.o
do Despacho Normativo n.o 181/91, de 2 de Agosto, publicado no
Diário da República, 1.a série-B, n.o 192, de 22 de Agosto de 1991,
e de acordo com o disposto nos artigos 3.o, 7.o, n.o 3, 10.o, n.os 1
e 2, 15.o, 16.o, n.o 3, 23.o, 24.o, 26.o e 27.o a 29.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias
úteis a partir da data de publicação do presente edital no Diário
da República, concurso de provas públicas para provimento de uma
vaga de professor-coordenador do quadro de pessoal docente do Ins-
tituto Superior de Engenharia de Lisboa, constante do mapa I anexo
ao Decreto-Lei n.o 389/88, de 25 de Outubro, com as alterações intro-
duzidas pela Portaria n.o 373/96, de 20 de Agosto, e despacho n.o
33/96-IPL, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 275, de
27 de Novembro de 1996, e pelo despacho n.o 7/89-IPL, de 3 de
Outubro, para a área científica de Engenharia da Electrónica, Tele-
comunicações e de Computadores, para os grupos de disciplinas de
Programação, de Redes e Sistemas de Computadores, de Arquitectura
de Computadores e de Sistemas de Informação e Inteligência
Artificial.

2 — O concurso é válido apenas para o preenchimento dessa vaga,
esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Ao presente concurso serão admitidos os candidatos que se
encontrem nas condições previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o descrito no n.o 5 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser dirigido
ao presidente do conselho directivo do Instituto Superior de Enge-
nharia de Lisboa, entregue pessoalmente ou enviado pelo correio,
em carta registada com aviso de recepção, até ao último dia do prazo
fixado para a entrega das candidaturas, para o Instituto Superior de
Engenharia de Lisboa, Rua do Conselheiro Emídio Navarro, 1,
1959-007 Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos: nome,
filiação, naturalidade, bilhete de identidade, número, data e arquivo
que o emitiu, data de nascimento, residência, telefone e graus aca-
démicos e respectivas classificações finais, bem como todos os ele-
mentos que sejam susceptíveis de interferir na apreciação do mérito
dos candidatos.

6 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos, conforme o artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo em como se encontra nas condições
previstas no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, se for caso disso;

b) Certificado de habilitações;
c) Certidão de nascimento;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certificado do registo criminal;
f) Atestado referido no n.o 1 do Decreto-Lei n.o 319/99, de 11

de Agosto;
g) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
h) Seis exemplares do curriculum vitae detalhado;
i) Seis exemplares da lição a que se refere a alínea a) do n.o 1

do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
j) Seis exemplares da dissertação a que se refere a alínea b)

do n.o 1 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, ou da dissertação de doutoramento a que se refere
o n.o 3 do mesmo artigo;

k) Seis exemplares de cada trabalho mencionado no curriculum
vitae;

l) Lista completa da documentação apresentada.

6.1 — Aos candidatos que venham exercendo funções neste Ins-
tituto é dispensada a apresentação dos documentos e da declaração
referidos no número anterior desde que possuam os documentos pedi-
dos no seu processo individual.

6.2 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas c), e), f) e g) aos candidatos que declarem no respectivo reque-
rimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra, a situação
precisa em que se encontram relativamente a cada uma daquelas
alíneas.
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6.3 — As provas do concurso e o regime da sua prestação seguirão
o estipulado no Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior
Politécnico já referido.

7 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Doutora Maria Ana de Carvalho Viana Baptista,
professora-coordenadora do Instituto Superior de Engenharia
de Lisboa do Instituto Politécnico de Lisboa.

Vogais:

José Manuel Alves Marques, professor catedrático do Ins-
tituto Superior Técnico da Universidade Técnica de
Lisboa.

Nuno Manuel de Carvalho Ferreira Guimarães, professor
catedrático da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Pedro João Valente Dias Guerreiro, professor associado
com agregação da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade Nova de Lisboa.

Hélder Jorge Pinheiro Pita, professor-coordenador do Ins-
tituto Superior de Engenharia de Lisboa do Instituto Poli-
técnico de Lisboa.

Walter Jorge Mendes Vieira, professor-coordenador do Ins-
tituto Superior de Engenharia de Lisboa do Instituto Poli-
técnico de Lisboa.

Vogal suplente — António Luís Freixo Guedes Osório, profes-
sor-coordenador do Instituto Superior de Engenharia de Lis-
boa do Instituto Politécnico de Lisboa.

31 de Agosto de 2005. — A Presidente do Conselho Directivo, Maria
Ana de Carvalho Viana Baptista.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 1545/2005. — Por despacho de 17 de Agosto de 2005
do vice-presidente, em substituição do presidente, nos termos da pri-
meira parte do n.o 2 do artigo 14.o dos Estatutos do IPVC, homo-
logados pelo Despacho Normativo n.o 23/95, de 21 de Março:

Mestre Susana Cristina Martins Ramalho dos Santos Carneiro — con-
tratada, em regime de tempo parcial, 40 %, como equiparada a
assistente do 2.o triénio para a Escola Superior Agrária deste Ins-
tituto, por urgente conveniência de serviço, por um ano, com efeitos
a partir de 1 de Julho de 2005. Vencimento ilíquido de E 564,58.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2005. — O Presidente, Rui Alberto Martins
Teixeira.

Despacho n.o 21 000/2005 (2.a série). — Por despacho de 6
de Janeiro de 2005 do vice-presidente do Instituto Politécnico de
Viana do Castelo:

Mestre Luís Samuel da Graça Fabião — contratado, em regime de
acumulação, 13,3 %, como equiparado a assistente do 1.o triénio
para a Escola Superior de Educação deste Instituto, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 21 de Outubro
de 2004 e até 31 de Julho de 2005. Vencimento ilíquido de E 134,09.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Setembro de 2005. — O Presidente, Rui Alberto Martins
Teixeira.

Despacho n.o 21 001/2005 (2.a série). — Por despacho de 14
de Setembro de 2005 do presidente do Instituto Politécnico de Viana
do Castelo:

Mestre Francisco Manuel de Almeida Trabulo, equiparado a pro-
fessor-adjunto da Escola Superior de Educação deste Instituto —
nomeado a título provisório, precedendo concurso, professor-
-adjunto do quadro para a mesma Escola, com efeitos a partir
da data de aceitação, ficando rescindido o contrato anterior a partir
da mesma data. O vencimento é o que corresponde ao escalão 2,
índice 195, da tabela do regime do pessoal docente do ensino supe-
rior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Setembro de 2005. — O Presidente, Rui Alberto Martins
Teixeira.

CENTRO HOSPITALAR DO ALTO MINHO, S. A.

Despacho n.o 21 002/2005 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho de administração deste Centro Hospitalar de
15 de Setembro de 2005:

Ivone Maria da Cunha Fernandes, enfermeira graduada — autorizada
a licença parental a meio tempo, pelo período de seis meses, nos
termos do disposto do artigo 43.o da Lei n.o 99/2003, de 27 de
Agosto, e do artigo 76.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho, a
partir de 1 de Setembro de 2005.

16 de Setembro de 2005. — O Director da Gestão de Recursos
Humanos, Amadeu Martins M. Antas.

CENTRO HOSPITALAR DO MÉDIO TEJO, S. A.

Deliberação n.o 1312/2005. — Por deliberação do conselho de
administração do Centro Hospitalar do Médio Tejo, S. A., de 1 de
Setembro de 2005:

Ema Maria Moreira Leitão e Santos e Ermelinda Júlia Rodrigues
Gonçalves — nomeadas, mediante concurso, chefes de serviço de
pediatria médica do Centro Hospitalar do Médio Tejo, S. A., res-
pectivamente da Unidade de Tomar e da Unidade de Abrantes.

14 de Setembro de 2005. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Silvino Maia Alcaravela.

Deliberação n.o 1313/2005. — Por deliberação do conselho de
administração do Centro Hospitalar do Médio Tejo, S. A., de 1 de
Setembro de 2005:

Mariano Joaquim Guerra Velez e Maria de Fátima Grossinho Pimenta
Queiroz Valério — nomeados, mediante concurso, chefes de serviço
de medicina interna do Centro Hospitalar do Médio Tejo, S. A.,
respectivamente da Unidade de Torres Novas e da Unidade de
Abrantes.

14 de Setembro de 2005. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Silvino Maia Alcaravela.

EP — ESTRADAS DE PORTUGAL, E. P. E.

Declaração n.o 216/2005 (2.a série). — Para efeitos do disposto
no Decreto-Lei n.o 13/94, de 15 de Janeiro, declara-se que:

1) O estudo prévio da variante à EN 361 e à EN 361-1 entre
a Lourinhã e o nó de Campelos (IC 1) foi aprovado conforme
a declaração n.o 308, publicada no Diário da República,
2.a série, de 9 de Dezembro de 2004;

2) Por deliberação do conselho de administração de 29 de Julho
de 2005, foi revogado o anterior despacho publicitado pela
declaração atrás identificada, em virtude da opção pelo desen-
volvimento do estudo prévio do IC 11 Peniche (IP 6)-Torres
Vedras (IC 1/A 8).

22 de Setembro de 2005. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, António Laranjo.

Declaração n.o 217/2005 (2.a série). — Para efeitos do disposto
no Decreto-Lei n.o 13/94, de 15 de Janeiro, declara-se que:

1) O estudo prévio da variante à Lourinhã entre a EN 8-2 e
a EN 247 foi aprovado conforme a declaração n.o 359, publi-
cada no Diário da República, 2.a série, de 28 de Novembro
de 2002;

2) Por deliberação do conselho de administração de 29 de Julho
de 2005, foi revogado o anterior despacho publicitado pela
declaração atrás identificada, em virtude da opção pelo desen-
volvimento do estudo prévio do IC 11 Peniche (IP 6)-Torres
Vedras (IC 1/A 8).

22 de Setembro de 2005. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, António Laranjo.

Despacho (extracto) n.o 21 003/2005 (2.a série). — Por des-
pacho do vogal do conselho de administração da EP — Estradas de
Portugal, E. P. E., de 9 de Setembro de 2005, no uso das competências
que lhe forma delegadas:

Fernando Carlos Ribeiro Ferrão, engenheiro técnico civil estagiário —
nomeado definitivamente engenheiro técnico civil de 2.a classe do
quadro da ex-JAE, findo o período probatório para a realização
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de estágio. (Não está sujeito a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

23 de Setembro de 2005. — Pelo Director, a Directora-Adjunta,
Joaquina Figueira.

HOSPITAL DE EGAS MONIZ, S. A.

Despacho n.o 21 004/2005 (2.a série). — Por despacho do vogal
executivo do conselho de administração deste Hospital de 15 de Julho
de 2005:

Maria Emília Cruz Duarte Leal Cardoso, enfermeira graduada do
quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 1032/95, de 24 de Agosto — autorizada a cessar o regime de
horário acrescido (quarenta e duas horas semanais) a partir de
1 de Outubro de 2005.

13 de Setembro de 2005. — Pelo Conselho de Administração, (Assi-
natura ilegível.)

Despacho n.o 21 005/2005 (2.a série). — Por despacho do vogal
executivo do conselho de administração deste Hospital de 18 de Maio
de 2005:

Olga Marlene Xavier Pereira, enfermeira graduada do quadro de
pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1032/95, de 24
de Agosto — autorizada a cessar o regime de horário acrescido
(quarenta e duas horas semanais) a partir de 1 de Outubro de
2005.

13 de Setembro de 2005. — Pelo Conselho de Administração, (Assi-
natura ilegível.)

Despacho n.o 21 006/2005 (2.a série). — Por despacho do vogal
executivo do conselho de administração deste Hospital de 9 de Setem-
bro de 2005:

José Eduardo Rendo Sousa Dias, assistente graduado de cirurgia plás-
tica e reconstrutiva do quadro de pessoal médico deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 1032/95, de 24 de Agosto — autorizado
a cessar o regime de tempo parcial (dezassete horas e meia sema-
nais), a partir de 1 de Agosto de 2005, passando na mesma data
ao regime de tempo completo (trinta e cinco horas semanais).

14 de Setembro de 2005. — Pelo Conselho de Administração, (Assi-
natura ilegível.)

HOSPITAL INFANTE D. PEDRO, S. A.

Deliberação n.o 1314/2005. — Por despacho do presidente do
conselho de administração de 13 de Junho de 2005:

Maria da Conceição Pereira Guerra Martins, enfermeira graduada
do quadro de pessoal deste Hospital — autorizada a alteração de
horário de trabalho de vinte horas para vinte e quatro horas sema-
nais, ao abrigo do artigo 54.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, a partir de 1 de Julho de 2005. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Maio de 2005. — O Director do Serviço de Gestão de Recur-
sos Humanos, Jorge Teixeira.

INSTITUTO SUPERIOR DE ADMINISTRAÇÃO,
COMUNICAÇÃO E EMPRESA

Edital n.o 836/2005 (2.a série). — Por despacho do director do
Instituto Superior de Administração, Comunicação e Empresa, e nos
termos do artigo 24.o do Regulamento Geral dos Cursos Bietápicos
de Licenciatura, aprovado pela Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho,
com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 533-A/99, de 22 de
Julho, são fixados os seguintes prazos para acesso ao 2.o ciclo do
curso bietápico de licenciatura em Relações Públicas:

Apresentação de candidaturas — de 28 de Setembro a 8 de Outu-
bro de 2005;

Afixação de resultados — 11 de Outubro de 2005;
Reclamações — de 14 a 18 de Outubro de 2005;
Matrículas — de 21 a 28 de Outubro de 2005.

5 de Setembro de 2005. — O Director, Virgílio Mendes Ardérius.

PARPÚBLICA — PARTICIPAÇÕES PÚBLICAS (SGPS), S. A.

Deliberação n.o 1315/2005. — Deliberação social unânime por
escrito. — Aos 29 dias do mês de Junho do ano 2005, a PARPÚ-
BLICA — Participações Públicas (SGPS), S. A., sociedade com sede
em Lisboa, na Rua de Laura Alves, 4, pessoa colectiva n.o 502769017,
matriculada na Conservatória do Registo Comercial de Lisboa sob
o n.o 01656, com o capital social de E 2 000 000 000, aqui devidamente
representada pelo presidente do respectivo conselho de administração,
Dr. João Manuel de Castro Plácido Pires, autorizado para o efeito,
e na qualidade de única accionista da Companhia das Lezírias, S. A.,
sociedade com sede no Largo de 25 de Abril, em Samora Correia,
pessoa colectiva n.o 500068054, matriculada na Conservatória do
Registo Comercial de Benavente sob o n.o 116, com o capital social
de E 5 000 000, deliberou por escrito, nos termos e ao abrigo do
disposto no n.o 1 do artigo 54.o do Código das Sociedades Comerciais,
o seguinte:

Considerando que a Lei n.o 64/93, de 26 de Agosto, estabelece
a incompatibilidade da titularidade de altos cargos públicos ou equi-
parados, designadamente o de membro de sociedade anónima de capi-
tais exclusiva ou maioritariamente públicos, desde que exerça funções
executivas, com quaisquer outras funções, podendo ser levantada a
incompatibilidade mediante autorização para o exercício de activi-
dades especificamente discriminadas, a conceder pela assembleia geral
da empresa;

Considerando ainda que o vogal do conselho de administração da
Companhia das Lezírias, S. A., Dr. Manuel Duarte Moreira Calejo
Pires, se encontra a finalizar o mandato para que foi eleito e solicitou
ao accionista único da empresa que lhe seja levantada a incompa-
tibilidade e autorizado o exercício do cargo de gerente, não remu-
nerado, das sociedades agrícolas familiares Manuel Calejo Pires, Agri-
cultura Unipessoal, L.da, Sociedade Agrícola da Fiúza, L.da, Herdade
da Flor da Rosa, L.da, e sua participada Sociedade Agro-Industrial
Moçambicana — MAIS, L.da, bem como o exercício do cargo de pre-
sidente da mesa da assembleia geral da MERTOCAR — Sociedade
de Produtores de Carne de Qualidade, S. A.;

É deliberado, nos termos e para os efeitos previstos no n.o 4 do
artigo 7.o da Lei n.o 64/93, de 26 de Agosto, autorizar o vogal do
conselho de administração da Companhia das Lezírias, S. A.,
Dr. Manuel Duarte Moreira Calejo Pires, a acumular o cargo que
exerce com o cargo de gerente, não remunerado, das sociedades
Manuel Calejo Pires, Agricultura Unipessoal, L.da, Sociedade Agrícola
da Fiúza, L.da, Herdade da Flor da Rosa, L.da, e sua participada
Sociedade Agro-Industrial Moçambicana — MAIS, L.da O mesmo
vogal é também autorizado a acumular o cargo que exerce com o
cargo de presidente da mesa da assembleia geral da MERTO-
CAR — Sociedade de Produtores de Carne de Qualidade, S. A.

A autorização concedida implica ainda, de acordo com o artigo 8.o
da Lei n.o 64/93, de 26 de Agosto, na redacção que lhe foi dada
pela Lei n.o 28/95, de 18 de Agosto, que as empresas acima men-
cionadas ficam impedidas de participar em concursos de forneci-
mento de bens ou serviços, no exercício da respectiva actividade
de comércio ou indústria, em contratos com o Estado e demais pes-
soas colectivas públicas, entre as quais a própria Companhia das
Lezírias, S. A., desde que o vogal do conselho de administração
da Companhia das Lezírias, S. A., Dr. Manuel Duarte Moreira Calejo
Pires, detenha, directa ou indirectamente, ou o seu cônjuge, não
separado de pessoas e bens, ascendentes e descendentes em qualquer
grau e colaterais até ao 2.o grau, ou em conjunto com qualquer
destes familiares, mais de 10 % do capital social de qualquer das
empresas acima identificadas.

A presente deliberação deverá ser passada ao livro de actas da
assembleia geral da sociedade e publicado na 2.a série do Diário da
República o extracto correspondente à deliberação tomada.

29 de Junho de 2005. — O Representante do Accionista Único,
(Assinatura ilegível.)

SERVIÇO REGIONAL DE SAÚDE, E. P. E.

Aviso n.o 8595/2005 (2.a série). — Por deliberação do conselho
de administração de 1 de Agosto de 2005:

Fernanda Paula Nunes Anjo, enfermeira-chefe do quadro de pessoal
do Serviço Regional de Saúde, E. P. E. — nomeada enfermeira
supervisora, em regime de substituição, com efeitos a 1 de Agosto
de 2005.

31 de Agosto de 2005. — A Administradora Hospitalar, Eva Sousa.
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